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RESUMO 

 
Esta dissertação de mestrado se insere na área dos Estudos da Linguagem e tem 

como finalidade analisar como se apresenta a Competência Lexical (CL) de Espanhol 
como Língua Estrangeira (E/LE) nos documentos e nas provas do Exame Nacional do 
Ensino Médio (ENEM). Para atingir este objetivo, analisamos os documentos norteadores 
do Ensino Médio no Brasil – Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino Médio 
(PCNEM, 2000), Orientações Complementares aos Parâmetros Curriculares Nacionais 
para o Ensino Médio (PCN+, 2002) e as Orientações Curriculares do Ensino Médio 
(OCEM, 2006) –, a Matriz de Referência para as Línguas Estrangeiras (LEs) do ENEM 
e as questões de espanhol do ENEM das provas de 2010 a 2015. Portanto, esta pesquisa 
caracteriza-se como uma pesquisa documental. Fundamentamo-nos teoricamente em 
autores que discorrem sobre o ensino de E/LE no Brasil, sobre competências e 
habilidades, principalmente a CL, e sobre avaliação. A partir da análise realizada foi 
possível constatar que os documentos sugerem que a CL seja ensinada de modo 
contextualizado, embora careçam de sistematizações para entender quais são as 
habilidades da CL a serem trabalhadas em sala de aula e a forma como isso deve ser feito. 
Também constatamos que a Matriz de LE do ENEM prevê a avaliação da CL nas questões 
de LE.  Nesse sentido, foi possível identificar que as habilidades lexicais que conformam 
a CL foram avaliadas em 11 das 35 questões analisadas. Apesar da falta de sistematização 
e de orientações concretas nos documentos, consideramos que as provas refletem os 
aspectos contidos na Matriz e nos documentos analisados no que se refere à CL. Contudo, 
pensamos que tanto os documentos como a Matriz da prova de LE do ENEM precisam 
ser reelaborados de modo a incluir outras habilidades constitutivas da CL e de tornar 
claras as diretrizes para seu ensino. Acreditamos que tal mudança poderia propiciar uma 
avaliação coerente e plausível com o ensino de qualidade que queremos. Pretendemos 
que os resultados e a reflexão feita a partir deste trabalho possam oferecer uma 
compreensão mais aprofundada sobre o ensino do léxico em LE, principalmente em 
relação ao espanhol, e sobre sua avaliação. Além disso, acreditamos que este trabalho 
oferece subsídios teóricos para repensar as questões de espanhol no ENEM e, 
consequentemente, o ensino de espanhol em âmbito nacional.  

 
Palavras-chave: Ensino de Línguas Estrangeiras. Língua Espanhola. Competência 
Lexical. Habilidades. ENEM.  



   
RESUMEN 

 
Esta tesis de máster se inserta en el área de los Estudios del Lenguaje y tiene como 
finalidad analizar la Competencia Lexical (CL) en la enseñanza del español como lengua 
extranjera (E/LE) en Brasil. Nuestro objeto de análisis son los documentos que rigen la 
enseñanza media en Brasil – Parâmetros Curriculares do Ensino Médio (PCNEM, 2000), 
Parâmetros Curriculares do Ensino Médio plus (PCN+, 2002) y las Orientações 
Curriculares do Ensino Médio (OCEM, 2006) -, la Matriz de Referência para Línguas 
Estrangeiras (LE) do Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), además de las 
cuestiones de español del ENEM de las pruebas de 2010 a 2015. Para realizar estos 
análisis, nos fundamentamos teóricamente en los autores que discurren sobre la enseñanza 
de E/LE en Brasil; sobre competencias y habilidades, principalmente la CL y sobre 
evaluación. Desde el análisis realizado, se ha constatado que los documentos sugieren 
que se enseñe la CL de manera contextualizada, aunque necesiten sistematizaciones para 
entender cuáles son las habilidades de la CL que se deben trabajar en las clases y la forma 
como se debe hacerlo. También constatamos que la Matriz de LE del ENEM prevé la 
evaluación de la CL en las cuestiones de LE. En este sentido, se ha identificado que se 
evaluaron las habilidades lexicales que conforman la CL en 11 de las 35 cuestiones 
analizadas. A pesar de la falta de sistematización y de orientaciones concretas en los 
documentos, consideramos que las pruebas reflejan los aspectos presentados en la Matriz 
y en los documentos analizados en lo que se refiere a la CL. Sin embargo, pensamos que 
se debe reelaborar tanto los documentos como la matriz de la prueba de LE del ENEM a 
fin de incluir otras habilidades que conforman la CL y de aclarar las directrices para su 
enseñanza. Creemos que dicho cambio podría propiciar una evaluación coherente y 
plausible con la enseñanza de calidad que buscamos. Pretendemos que los resultados y la 
reflexión hecha a partir de este trabajo puedan ofrecer una comprensión más profundizada 
sobre la enseñanza del léxico en LE, principalmente en relación con el español y sobre su 
evaluación. Además, creemos que este trabajo ofrece subsidios teóricos para repensar las 
cuestiones del español en ENEM y, consecuentemente, la enseñanza del español en 
ámbito nacional. 
 
Palabras clave: Enseñanza de Lenguas Extranjeras. Lengua Española. Competéncia 
Lexical. Habilidades. ENEM.  
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1 INTRODUÇÃO  
 

O presente trabalho se insere no âmbito dos Estudos da Linguagem, na interface 
entre o ensino do léxico e o ensino e aprendizagem de Línguas Estrangeiras (LEs), por 
analisar a Competência Lexical (CL) em língua espanhola. Partimos do construto teórico 
sobre o ensino de LE até chegar ao modo como a língua espanhola é apresentada e 
avaliada no Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM). Nossa análise contempla os 
seguintes documentos: Parâmetros Curriculares Nacionais do Ensino Médio (PCNEM), 
Orientações Educacionais Complementares aos Parâmetros Curriculares Nacionais 
(PCN+), Orientações Curriculares para o Ensino Médio (OCEM) e a Matriz de Referência 
de LE do ENEM. Finalmente, apresentamos o cotejamento entre o construto teórico que 
embasa esses documentos e as questões referentes à competência lexical, tendo como 
corpus as provas de língua espanhola de 2010 a 2015. 

Entendemos que a CL é importante tanto no estágio inicial de aprendizagem de 
uma LE quanto em um estágio mais avançado de estudo. Por isso a importância da 
pesquisa sobre o tema para compreender a forma como essa competência se encontra 
apresentada e sistematizada no ensino de LE brasileiro, principalmente em relação ao 
ensino e aprendizagem de Espanhol como Língua Estrangeira (E/LE). Além disso, em 
um processo de avaliação como é o ENEM, a CL é reveladora do conhecimento dos 
estudantes sobre a LE que estão aprendendo. Escolhemos o ENEM como suporte para 
este estudo por nos permitir observar como as teorias e os conhecimentos preconizados 
nos documentos que orientam o ensino brasileiro podem ser aplicados concretamente na 
avaliação dos estudantes brasileiros aprendizes de espanhol.  

O ENEM foi criado em 1998, e em 2010 houve uma grande mudança conceitual 
da prova, passando-se a incluir competências e habilidades e a avaliação das línguas 
estrangeiras (Espanhol e Inglês). A partir de 2004, com o Programa Universidade para 
Todos (Prouni1), a prova passou a englobar um número maior de estudantes oriundos da 
rede pública de ensino. Em 2009, o Sistema de Seleção Unificada (SISU2) passou a 
considerar a nota do ENEM como critério para a seleção dos candidatos a vagas em 
universidades públicas brasileiras.  

Apesar de terem sido feitas mudanças no exame, um dos princípios é constante no 
ENEM: o ato de avaliar o aprendizado dos estudantes a fim de contribuir para a criação 
                                                                 
1 Programa do Governo Federal para conceder bolsas de estudos parciais e integrais na rede de ensino 
privada para pessoas com renda familiar bruta de até um salário mínimo e meio por pessoa. 
2 Plataforma desenvolvida pelo Ministério da Educação (MEC) e que funciona como um vestibular nas 
Instituções de Ensino Superior (IES) que aderiram ao programa. Esse programa tem reserva de vagas para 
pessoas com deficiência e também possui cotas sociais para candidatos pardos, negros e indígenas. 
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de políticas públicas e estratégias que auxiliem na construção de medidas para a melhoria 
do ensino em geral, como afirmou Fernando Haddad, Ministro da Educação em 2009, em 
entrevista:  

 
Haddad defende um vestibular nacional, assim como acontece em países como 
Estados Unidos e França. Nesses países, segundo o ministro, os exames 
nacionais orientam o ensino médio, ajudam na organização curricular, ao 
mesmo tempo que estimulam o desenvolvimento de capacidade analítica e 
raciocínio e evitam a necessidade de decorar fórmulas ou informações 
(BRASIL, 2009).  

Desse modo, o ENEM vem ao encontro do ensino por competências posto nos 
documentos norteadores da educação no Brasil, como explicaremos mais adiante na 
análise de tais documentos. 

A última mudança no exame foi a inserção das LEs na Matriz de 2009 para ser 
aplicada na prova de 2010. As LEs escolhidas são as que estão mais presentes no ensino 
público e privado brasileiro: o inglês e o espanhol. A inclusão do espanhol no ENEM 
pode justificar-se por duas razões:  

a) pela Lei Nº 11.161, de 05 de agosto de 2005, que prevê a obrigatoriedade de 
oferta do ensino do espanhol nas escolas;  
b) pela proposta para o Novo Ensino Médio, previsto pelos PCNEM (1998).  
Em relação ao primeiro ponto, pode-se comentar a obrigatoriedade de 

implementação da Lei Nº 11.161, de 2005, também conhecida como “Lei do Espanhol”, 
no ano de 2010. Esta lei estabelece que o ensino de espanhol deve ser obrigatório nas 
escolas públicas do país, ainda que seja facultativo para o aluno, disputando a preferência 
com o inglês, já disponibilizado no ensino público.  Em relação ao segundo ponto exposto, 
o novo modelo para o Ensino Médio (EM) – o Novo Ensino Médio – prevê a inclusão 
dos diversos conhecimentos sobre linguagens, que abarcam o estudo interdisciplinar 
representado por grandes áreas como a de Línguas, Tecnologia, Educação Física e Artes, 
na qual se inclui o ensino de línguas em geral.  

O Novo Ensino Médio é uma reforma do Ensino Médio brasileiro que tenta trazer 
uma proposta nova para esse nível de ensino, buscando melhorar sua qualidade e 
apresentando uma nova matriz curricular. Tal mudança ocorre e se justifica porque o 
Ensino Médio tradicional oscilava entre um ensino preparatório para o nível superior e 
um ensino voltado para o mercado de trabalho. Com a nova proposta, pretende-se 
caracterizar melhor esse nível de ensino, focando em uma concepção inovadora, em que 
o aluno deve saber circular no ambiente científico, cultural e de trabalho. Conforme 
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informa o site do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 
(INEP3): “O estudo aponta para a necessidade de uma política que atenda à diversidade e 
aos anseios da juventude e da população adulta que volta à escola” (BRASIL, 200-?).  

O Novo Ensino Médio pretende unificar grandes áreas, como Linguagens, 
Ciências da Natureza, Ciências Humanas e Matemática. Assim, o ENEM atual tende a 
avaliar a maioria dos conteúdos pedidos pelos vestibulares tradicionais, mas o formato da 
prova é diferente por basear-se nos conceitos de competências e habilidades estabelecidos 
em sua Matriz para cada uma das quatro grandes áreas estabelecidas. Nesse sentido, 
pretende-se que os estudantes usem mais a capacidade de raciocínio e compreensão 
leitora do que a de memorização. Essa nova proposta visa induzir a reestruturação dos 
currículos do EM; logo, o exame pode ser tomado como base para uma reestruturação 
desse ensino. 

Considerando as afirmações anteriores, este trabalho tem relevância por 
apresentar subsídios que podem servir para repensar as propostas relativas ao EM, ao seu 
currículo e ao ENEM e, mais especificiamente, às questões de espanhol. 

Com base no contexto acima exposto, pretendemos discutir como é apresentada a 
CL juntamente com suas habilidades nos PCNEM, nos PCN+, nas OCEM e na Matriz de 
Referência de LE do ENEM. Posteriormente, analisaremos as questões que avaliam a CL 
para que possamos compreender como essas questões espelham e aplicam a teoria e as 
propostas contidas nos documentos.   

Como um princípio do exame, os dados resultantes de análises do ENEM feitas 
pelo MEC servem para medir a eficácia do currículo do EM e orientar os professores, 
caracterizando-se, portanto, como um processo de avaliação geral do sistema de ensino 
presente no país. Nesse sentido, Scaramucci (2004) discute a noção de efeito retroativo 
da avaliação no Brasil, tendo os vestibulares tradicionais como escopo. Essa ideia segue 
a linha do que propõe Fidalgo (2006), ao afirmar que o exame, e não o currículo, ou o 
projeto político-pedagógico, torna-se o texto prescritivo para o ensino. Tais afirmações 
corroboram a importância do olhar para exames e avaliações com mais cuidado e 
seriedade em função do seu impacto no ensino. Levando tais fatos em consideração, 
queremos colaborar com esses cruzamentos de dados – análise de documentos e análise 
da prova do ENEM – em prol dos estudos linguísticos e sociais ao tentar sistematizar os 
                                                                 
3 O Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) é uma entidade 
autônoma federal vinculada ao Ministério da Educação (MEC). O objetivo do INEP é executar estudos, 
pesquisas e avaliação sobre o sistema educacional brasileiro, com o objetivo de auxiliar a formulação e 
implementação de políticas públicas para a área educacional. Desse modo, esse órgão é responsável por 
realizar levantamentos estatísticos e avaliações em todos os níveis e modalidades de ensino, entre eles o 
ENEM. 
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descritores da CL no ensino e na avaliação de E/LE no Brasil. Esses procedimentos 
caracterizam esta pesquisa como documental.  

 
1.1 PERGUNTAS DE PESQUISA 

 
Para sistematizar e guiar a realização desta dissertação, propusemos as seguintes 

perguntas de pesquisa:  
1. A CL é avaliada nas questões de espanhol do ENEM?  
2. As questões de espanhol no ENEM reproduzem os princípios dos PCNEM, 

dos PCN+ e das OCEM referentes à CL? 
 

1.2 HIPÓTESES 
 
Com base nas perguntas de pesquisa, as hipóteses deste trabalho são as seguintes: 
As questões de língua espanhola do ENEM avaliam adequadamente a CL dos 

candidatos.  
A prova de língua espanhola reflete as orientações dadas pelos PCNEM, PCN+ e 

pelas OCEM em relação à CL em E/LE. 
 

1.3 OBJETIVOS GERAL E ESPECÍFICOS 
 
Partindo das constatações anteriores, nosso objetivo geral é compreender como se 

concretiza o desenvolvimento da CL no ensino de E/LE em nosso país, considerando as 
orientações incluídas nos documentos relativos ao Ensino Médio e sua aplicação na 
Matriz de LE e nas questões de espanhol do ENEM. Para atingir o objetivo geral, 
estabelecemos os seguintes objetivos específicos:  

1. Identificar a CL e suas habilidades relativas ao ensino-apresendizagem de LE 
nos PCNEM, PCN+ e nas OCEM;  

2. Identificar as habilidades lexicais propostas na Matriz de LE do ENEM; 
3. Verificar se há questões no ENEM que avaliam a CL em espanhol e se essas 

questões seguem os princípios estabelecidos nos documentos e na Matriz de 
LE do referido exame; 

4. Analisar como é avaliada a CL nas questões de espanhol do exame. 
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1.4 JUSTIFICATIVA 
 
Esta dissertação de mestrado justifica-se pelo seu alcance e impacto social, por 

realizar uma análise relativa ao ensino de E/LE, principalmente em relação à CL, tanto 
em documentos norteadores do EM como na prova do ENEM. Trata-se, portanto, de um 
olhar amplo, em primeiro lugar, porque os documentos são de aplicação e valor nacional 
e regem o EM brasileiro, e os resultados da análise podem contribuir para uma 
compreensão mais aprofundada das normativas, podendo auxiliar os professores nas suas 
atividades em sala de aula. Em segundo lugar, porque o ENEM é exame também aplicado 
em nível nacional e que serve de parâmetro para ingresso nas IES, envolvendo, portanto, 
um número considerável de estudantes (mais de 7 milhões em 2015). Analisar as questões 
relativas ao espanhol permitirá repensar alguns objetivos pontuais dos estudos da 
linguagem, principalmente no que se refere ao ensino e aprendizagem do léxico e às 
formas como essa habilidade pode ser avaliada. Nesse sentido, pretende-se oferecer 
subsídios para o ensino de E/LE aos professores tanto da rede pública quanto privada. 

A partir da nossa experiência em sala de aula, constatamos que há muito por 
debater e realizar no ensino do espanhol no contexto brasileiro, desde aspectos referentes 
a sua implementação até a sua consolidação em âmbito nacional. Por ser recente a 
obrigatoriedade da oferta do espanhol no nosso cotidiano escolar, entendemos que um 
dos caminhos para o estudo referente a essa língua pode ser a análise do construto teórico 
do ENEM e das questões propostas para a referida língua entre 2010 a 2015.  

Sob essa perspectiva, este trabalho tem um retorno social ao tentar preencher uma 
lacuna em relação ao ensino do espanhol, principalmente no ensino por competências, e 
em relação à carência de estudos sobre a avaliação em LE, principalmente em relação ao 
espanhol com foco no ENEM. Além disso, a partir da análise e dos resultados aqui 
encontrados podem-se indicar possíveis caminhos para uma melhor elaboração das 
questões no que se refere à CL em E/LE. Assim, este trabalho justifica-se por debater os 
objetivos do ensino de espanhol e por apontar a importância em desenvolver a CL dos 
alunos do EM, fomentando a necessidade de ampliação desse estudo e de sua inserção 
em sala de aula, inclusive na formação de futuros professores.  

 
1.5 ORGANIZAÇÃO DA DISSERTAÇÃO  

 
Esta dissertação se estrutura a partir de discussões teóricas postas no Capítulo 2 

em relação ao ensino de espanhol, ao ensino por competências e ao entendimento da 
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avaliação dentro do ensino por competências. Por isso, o capítulo divide-se em três 
grandes seções. Na primeira seção, tratamos do Ensino de LE e de E/LE no Brasil, 
trazendo aspectos históricos em relação à inserção da língua espanhola no contexto 
brasileiro. Alguns autores utilizados foram Rojo e Moita Lopes (2004); Coelho (2006); 
Lisboa (2011); e Kanashiro (2012). Nesse capítulo, ainda apresentamos os princípios da 
teoria sociointeracionista e de letramento no ensino de LE, tentando compreender os 
aspectos relativos à concepção sociointeracionista de língua e à visão de letramento para 
o ensino de LE. Além disso, descrevemos historicamente o ENEM e apresentamos sua 
atual configuração para entender o lugar da LE na sua Matriz de Referência. Sobre esse 
aspecto, revisamos autores como Kleiman (2005, 2007); Almeida Barros (2013); 
Kanashiro (2012) e Rojo e Moita Lopes (2004). 

Na segunda seção, discorremos sobre as competências e habilidades e buscamos 
identificar as concepções de competência e habilidade no ensino em geral e no ensino e 
aprendizagem de LE, principalmente em relação ao espanhol. Os autores que serviram de 
base para dar conta desses temas foram Canale e Swain (1980); Rojo e Moita Lopes 
(2004); e Kleiman (2005, 2007). Nesse capítulo, ainda discorremos sobre a CL para 
fundamentarmos nosso entendimento sobre esse tema e sua relação com a competência 
leitora. Os autores revisados foram Kato (1985); Scaramucci (1995); Leffa (2000); 
Gattolin (1998); Bezerra (2000); Binon e Verlinde (2000); Marques (2012). 

Na última seção, tratamos da avaliação em LE por ser o ENEM um exame que 
busca avaliar os candidatos em nível nacional com a finalidade de utilizar os dados 
resultantes do exame como uma fonte de informação e conhecimento para o ambiente 
escolar. Serviram de base os autores Madrid (1997); Fidalgo (2006); Garcia (2005); 
Scaramucci (2009); Furtado (2010); Franco (2011); Moehleke (2012); Rauber (2012); 
Blanco (2013). Para entender a avaliação em relação ao léxico, embasamo-nos em Kato 
(1985); Scaramucci (1995); Leffa (2000); Bezerra (2000); e Binon e Verlinde (2000). Na 
última subseção, também precisamos entender como se dá a avaliação do léxico em 
relação à leitura, visto que são temas estreitamente próximos, mas que possuem suas 
peculiaridades. Para isso, trazemos Scaramucci (1995, 2009, 2011); Madrid (1997); 
Binon e Verlinde (2000); Rojo e Moita Lopes (2004); e Vilar de Almeida (2011). 

O Capítulo 3 é destinado à parte metodológica, espaço em que retomamos nossos 
objetivos, explanamos a elaboração dos quadros apresentados ao longo da dissertação e 
também detalhamos os nossos procedimentos metodológicos, de base documental.  
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O Capítulo 4 é o nosso capítulo de análise. É dividido em três partes: a análise dos 
documentos (PCNEM, PCN+ e OCEM), a análise da Matriz de LE do ENEM e a análise 
das questões.  

O Capítulo 5 é o momento em que apresentamos as conclusões e considerações 
do trabalho realizado, tentando resgatar as percepções trazidas dos resultados em relação 
ao ensino e à avaliação da CL em E/LE. 

Finalmente, apresentamos as referências utilizadas no trabalho e o anexo que 
contém as questões de espanhol relativas às provas aplicadas entre 2010 e 2015.  

 



 
2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 
Nossa pesquisa está permeada por temas complexos e inter-relacionados; dentre 

eles estão o ensino do espanhol no Brasil, o ensino de LE por competências, enfocando 
na competência lexical e suas habilidades, e a avaliação de competências, na tentativa de 
caracterizar a avaliação da CL do espanhol a partir das questões incluídas no ENEM.  

Uma das finalidades da revisão da fundamentação teórica é identificar os 
princípios norteadores do ensino de LE, mais especificamente de E/LE no Brasil, e os 
conteúdos, competências e habilidades a serem desenvolvidos em sala de aula, bem como 
sua avaliação. Outra finalidade que podemos destacar é construir um panorama da 
concepção de ensino de LE no país para entendermos como se chegou à situação atual do 
ensino por competências em LE. 

Dentro destas finalidades, devemos deixar clara a dificuldade em encontrar 
materiais teóricos referentes a este tema no mundo hispano e brasileiro. Diante disso, 
nosso embasamento teórico priorizou autores que discorrem sobre o assunto em artigos, 
dissertações e teses.  

 
2.1 O ENSINO DE LE E DE E/LE NO BRASIL  

 
Na primeira seção, procuramos caracterizar o caminho das LEs no Brasil. Para 

tanto, revisamos os documentos norteadores do ensino de LE e E/LE no Brasil – PCN, 
PCNEF, PCNEM, PCN+ e as OCEM4– e autores como Coelho (2006); Lisboa (2011); 
Kanashiro (2012) e Blanco (2013). 

Delinear a configuração do ensino de espanhol no Brasil é uma tarefa que exige 
muitos olhares, seja pela grandeza do país, que envolve muitas realidades, seja pelo 
espaço denominado sala de aula, que, por si só, reune múltiplos atores (professores, 
alunos e funcionários) que convivem diariamente por um tempo considerável e ao longo 
de muitos anos. 

Além de particularidades pessoais e sociais, o ensino deve ser visto e entendido 
em relação ao local geográfico em que acontece e às teorias aplicadas na escola. Sendo 
assim, esta seção se inicia com a apresentação de um panorama do ensino da LE na escola 
brasileira. Paralelamente a essa busca histórica, procuramos ressaltar como se dá o ensino 

                                                                 
4 Embora citemos todos os documentos relativos ao ensino no Brasil, nossa análise se refere apenas aos 
documentos concernentes ao EM. 
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de espanhol nesse meio, muitas vezes motivado por políticas específicas, outras vezes, 
por políticas mais abrangentes que incluem outras LEs.  

Não é novidade que a escola atual não é o único espaço de obtenção de informação 
e conhecimento. A escola é parte integrante da sociedade moderna e assume papéis que 
perpassam desde a construção do conhecimento, passando pelo auxílio ao gerenciamento 
do tempo da família, pela socialização e convívios com as diferenças, chegando a uma 
forma de ascenção social ao oferecer condições para que o aluno possa chegar ao nível 
superior de ensino. Nesse contexto, e para dar conta dos conhecimentos necessários para 
seguir sua formação e para ingressar no mundo do trabalho, entendemos que as demandas 
sociais atuais são contempladas na escola por matérias separadas de maneira didática, 
sendo a LE uma dessas matérias.   

A partir da leitura dos referenciais teóricos, identificamos que a LE já passou por 
vários estágios desde sua implantação no sistema de ensino brasileiro. Segundo Blanco 
(2013), a LE está presente no ensino desde a época do Império, representada, 
inicialmente, pelo grego e pelo latim e, depois, pelas línguas estrangeiras modernas, como 
o inglês, o francês, o italiano e o espanhol. Essa afirmação nos remete à construção 
miscigenada do Brasil, lugar em que diversas línguas e culturas entram em contato e se 
fundem. 

No caso específico do espanhol, segundo Kanashiro (2012, p. 31), durante a II 
Guerra Mundial, em 1942, o espanhol foi incorporado nos currículos escolares para tomar 
lugar das línguas italiana e alemã. Essa substituição foi feita por uma questão ideológica 
em relação a essas línguas. 

Quanto ao Brasil, o regime totalitário foi instaurado no ano 1964, acarretando 
consequências também para o ensino de LEs. Segundo Coelho (2006), nessa caminhada 
de inserção e exclusão de LEs, na época da ditadura militar brasileira, a partir dos anos 
60, a carga horária de LEs presentes nas escolas brasileiras foi diminuída, chegando 
inclusive à extinção.  

Nessa época, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) vigente era a LDB 
4.024/61, promulgada em 1961, que refletia a visão de uma sociedade mais tecnicista e 
behaviorista. Para a teoria behaviorista, no ensino, o professor assume o controle sobre a 
aprendizagem dos alunos com propostas educacionais rígidas. Sobre essa teoria, os 
Parâmetros Curriculares Nacionais: terceiro e quarto ciclos do ensino fundamental: língua 
estrangeira (PCNEF, 1998) indicam que o professor era visto como um mero reprodutor 
de conteúdos e os alunos como indivíduos que deveriam reagir a estímulos dados pelo 
professor através dos conteúdos. Além disso, o foco do ensino era a formação técnica e 
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profissionalizante. Esse contexto dos anos 60 e 70 é explicado nos PCNEM (2000), 
conforme vemos a seguir:  

 
Nas décadas de 60 e 70, considerando o nível de desenvolvimento da 
industrialização na América Latina, a política educacional vigente priorizou, 
como finalidade para o Ensino Médio, a formação de especialistas capazes de 
dominar a utilização de maquinarias ou de dirigir processos de produção. Esta 
tendência levou o Brasil, na década de 70, a propor a profissionalização 
compulsória, estratégia que também visava a diminuir a pressão da demanda 
sobre o Ensino Superior. (PCNEM, 2000, p.5).  

Entende-se que, tendo uma sociedade voltada para a mecanização e produção, o 
ensino de LE poderia objetivar somente a competência relacionada à decodificação ou à 
compreensão, ou ainda, poderia ser inexistente, como já relatado anteriormente. Segundo 
Lisboa (2011), no final da década de 70, houve um movimento para repensar essa visão. 
Desse modo, são propostas como alternativas a pedagogia libertadora e a pedagogia 
crítico-social de conteúdos, que tinham como objetivo transformar a realidade vigente. 

Em relação ao espanhol, segundo Lisboa (2011), no final dos anos 70, foram 
criados centros privados de estudos de línguas estrangeiras em Niterói, chamando essa 
responsabilidade para os cursos privados ou livres e, de certa forma, isentando a rede 
pública de oferecê-las. Já nos anos 80, segundo Lisboa (idem), associações de professores 
foram sendo criadas em lugares pontuais, como Rio de Janeiro, São Paulo e Rio Grande 
do Sul, para reestabelecer o ensino de LE nas suas regiões, principalmente a partir de 
Centros de LE criados nas escolas públicas estaduais, como foi o caso do Rio Grande do 
Sul. Esse formato, no entanto, não tornava obrigatório o ensino de línguas para os alunos, 
mas representou um avanço importante no sentido de promover seu ensino e de mobilizar 
os professores de LEs em prol do multilinguismo.  

Com a redemocratização, nos anos 90, foi aprovada uma nova LDB, a LDB 
9394/96, que propõe a divisão da educação brasileira em dois níveis: a educação básica e 
o ensino superior, e prevê que a educação esteja vinculada ao trabalho e à prática social. 
Para dar conta desse propósito, era importante o ensino de LEs. Portanto, elas foram 
novamente inseridas no ensino básico brasileiro, sendo oferecidas na grade curricular das 
escolas.  

A LDB 9.394/96 aponta para o estudo e conhecimento de, pelo menos, duas LEs 
no ensino básico, reafirmando que o conhecimento de línguas é fundamental para a 
constituição de sujeitos sociais, pois permite que relacionem informações a fim de 
pesquisar, reformular e criar novas perguntas, bem como encontrar soluções para as 
perguntas e problemas formulados. Lisboa (2011) argumenta que essa ação é importante 
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porque o fato de se pensar em uma LE no currículo requer dois conceitos: o de política 
linguística e o de planejamento linguístico. Ainda que a referida lei não especifique qual 
seria a LE a ser adotada, Lisboa (2011) observa que o fato de o espanhol ter possibilidade 
de disputa por esse espaço se deve a nossa vizinhança com sete países que falam essa 
língua, além de contar com fatores políticos e econômicos materializados no Mercosul e 
no fato de a Espanha ser uma grande investidora no Brasil. 

Nesse breve panorama, podemos perceber que a implantação do ensino do 
espanhol foi lacunar no Brasil. Em alguns momentos, foi a única LE inserida no currículo, 
porque outras LEs estavam sendo excluídas por questões políticas e preconceituosas; em 
outros, desapareceu por não fazer parte da demanda da sociedade industrial e produtiva. 
O espanhol só foi reintroduzido no currículo brasileiro por causa de sua função e utilidade 
em razão das fronteiras geográficas, políticas e econômicas e pelo impulso decorrente da 
criação do MERCOSUL. Ao dignosticar essa implementação irregular no ensino do 
espanhol no sistema de ensino brasileiro, nota-se que as formulações teóricas, as 
abordagens e os métodos de ensino também sofreram o reflexo dessa implementação 
fragmentada, como veremos nos documentos analisados.  

Nesse contexto, nos anos 90, a sociedade brasileira, caracterizada como mais 
tecnológica, virtual e urbanizada, demanda uma mudança nas concepções de ensino, 
sendo necessário implementar novos padrões, como vemos afirmado nos próprios 
PCNEM (2000): 

 
Na década de 90, enfrentamos um desafio de outra ordem. O volume de 
informações, produzido em decorrência das novas tecnologias, é 
constantemente superado, colocando novos parâmetros para a formação dos 
cidadãos. Não se trata de acumular conhecimentos. A formação do aluno deve 
ter como alvo principal a aquisição de conhecimentos básicos, a preparação 
científica e a capacidade de utilizar as diferentes tecnologias relativas às áreas 
de atuação.  Propõe-se, no nível do Ensino Médio, a formação geral, em 
oposição à formação específica; o desenvolvimento de capacidades de 
pesquisar, buscar informações, analisá-las e selecioná-las; a capacidade de 
aprender, criar, formular, ao invés do simples exercício de memorização. 
(PCNEM, 2000, p.5)  

A tecnologia nos trouxe, portanto, novos desafios, como repensar os 
conhecimentos necessários para a formação dos cidadãos brasileiros, o conceito de 
cidadania e o papel dos cidadãos como sujeitos em uma sociedade moderna e tecnológica. 
Em consonância com essa formação, a nova LDB 1996 determina que a educação deve 
cumprir um papel econômico, científico e cultural.  

Desse modo, a fim de concretizar o cumprimento dessas determinações previstas 
pela lei, foram criados, em 1997, os PCN (1997), que têm o propósito de qualificar o 
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ensino, transformando o aluno em um cidadão crítico e autônomo. Sua criação se justifica 
pela necessidade de dar conta das discussões pedagógicas da época. Os PCN não têm um 
caráter regulador; no entanto, servem de base para o trabalho em sala de aula, pois têm a 
função de “orientar e garantir a coerência dos investimentos no sistema educacional, 
socializando discussões, pesquisas e recomendações” (PCN, 1997, p. 13). No documento, 
como previsto na LDB de 1996, há menção sobre a obrigatoriedade de, pelo menos, uma 
LE no componente curricular. 

Em 1998, foram lançados os PCN de LE para o ensino fundamental (PCNEF), 
que mais abertamente optam pela perspectiva sociointeracionista para o ensino e 
aprendizagem de LE. Dentro dessa perspectiva, a linguagem é dialógica, partindo do 
princípio de que, em um discurso, as pessoas consideram o outro para a construção social 
do significado. Segundo os PCNEF, os critérios para a inclusão das LEs devem dar-se 
por fatores históricos, fatores relativos às comunidades locais e fatores relativos à 
tradição, dando relevância para o papel crucial da LE no diálogo entre países. 

Somente nos anos 2000 foram lançados os PCNEM, nos quais há uma 
preocupação e uma urgência em repensar as diretrizes gerais e os parâmetros curriculares 
que orientam esse nível de ensino. Nessa tentativa de reestruturação do EM, surge o Novo 
Ensino Médio, no qual se busca uma reformulação no sentido de propiciar uma formação 
mais geral e não segmentada aos estudantes. É importante ressaltar que os PCNEM 
trazem o conceito de “revolução do conhecimento”, ao entender que há uma alteração no 
modo da organização do trabalho e das relações sociais na sociedade dos anos 2000. 
Assim, já se demonstra um desejo embrionário pela reestruturação do EM por áreas e não 
por disciplinas, conforme se observa no próprio documento (PCNEM, 2000) 

Essa reforma do ensino médio se dá por áreas, pois os conhecimentos devem ser 
vistos e trabalhados de forma integrada e não compartimentada. As áreas propostas são: 
Linguagens, Códigos e suas Tecnologias, Ciências da Natureza, Matemática e suas 
Tecnologias e Ciências Humanas e suas Tecnologias. No documento, vemos que no 
currículo deve aparecer, pelo menos, uma LE, atribuindo à comunidade escolar o poder 
para escolhê-la. No entanto, não há nenhuma menção ao E/LE. 

Para que realmente ocorram mudanças para um Novo Ensino Médio, em 2002, 
elabora-se mais um documento, os PCN+. Tal documento reitera a importância de ver o 
ensino de forma integrada ao trabalhar competências gerais, sendo elas: saber buscar 
informação, enfrentar problemas, criticar, solucionar, argumentar, entre outras. Há ainda 
uma revisão sobre a LBD vigente, além de uma crítica aos projetos político-pedagógicos 
que não se renovam. Nos PCN+, há inúmeras menções ao trabalho da LE no currículo 
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brasileiro e também em relação ao E/LE dentro de eixos estruturantes de ensino, como 
veremos adiante.  

Depois de quatro anos, em 2006, surgem as Orientações Curriculares do Ensino 
Médio (OCEM), que têm como objetivo geral contribuir para o diálogo sobre prática 
docente entre professor e escola, conforme se lê no documento: 

 
O objetivo destas orientações é o de sinalizar os rumos que esse ensino deve 
seguir, o que faz com que tenham um caráter minimamente regulador, do 
contrário, não haverá razão em fazer tantos esclarecimentos, marcar posições 
teórico-metodológicas, sugerir caminhos de trabalho etc. (OCEM, 2006, p. 
127)  

Neste documento, em uma parte dedicada à discussão das LEs na escola, há um 
capítulo direcionado somente ao E/LE. As OCEM mencionam a Lei do Espanhol, de 
2005, sobre a qual trataremos a seguir, reconhecendo-a como um gesto político e, 
sobretudo, um gesto de política linguística. Dessa forma, o documento reacende o debate 
sobre o lugar do espanhol no processo educativo e, dentro dessa discussão, são 
mencionadas propostas sobre como trabalhá-lo com qualidade. 

Além dos documentos referidos anteriormente, em relação ao espanhol, em 2005, 
houve mais um passo importante para o ensino dessa língua no Brasil, qual seja, a 
aprovação da Lei do Espanhol, a Lei nº 11.161, de 5 de agosto de 2005. Essa lei determina 
que:  

Art. 1o O ensino da língua espanhola, de oferta obrigatória pela escola e de 
matrícula facultativa para o aluno, será implantado, gradativamente, nos 
currículos plenos do ensino médio. 
§ 1o O processo de implantação deverá estar concluído no prazo de cinco anos, 
a partir da implantação desta Lei. 
§ 2o É facultada a inclusão da língua espanhola nos currículos plenos do ensino 
fundamental de 5a a 8a séries. 
Art. 2o A oferta da língua espanhola pelas redes públicas de ensino deverá ser 
feita no horário regular de aula dos alunos. 
Art. 3o Os sistemas públicos de ensino implantarão Centros de Ensino de 
Língua Estrangeira, cuja programação incluirá, necessariamente, a oferta de 
língua espanhola. 
Art. 4o A rede privada poderá tornar disponível esta oferta por meio de 
diferentes estratégias que incluam desde aulas convencionais no horário 
normal dos alunos até a matrícula em cursos e Centro de Estudos de Língua 
Moderna. 
Art. 5o Os Conselhos Estaduais de Educação e do Distrito Federal emitirão as 
normas necessárias à execução desta Lei, de acordo com as condições e 
peculiaridades de cada unidade federada. 
Art. 6o A União, no âmbito da política nacional de educação, estimulará e 
apoiará os sistemas estaduais e do Distrito Federal na execução desta Lei. 
Art. 7o Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. (BRASIL, 2005).  

Em relação a essa lei, podemos notar alguns problemas para a sua implementação. 
Por exemplo, no artigo primeiro, indica-se que a matrícula no espanhol é facultativa; no 
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entanto, ao mesmo tempo, ela deve ser oferecida no horário regular. Desse modo, se os 
alunos decidem matricular-se no espanhol, eles têm o direito de assistir à disciplina dentro 
do turno e horário estabelecidos pela escola. Contudo, se eles optam por não cursá-la, 
podem ficar com um período vago. Além desse aspecto, como segundo exemplo, 
podemos mencionar a discrepância na sua implementação em instituições públicas e 
privadas. As escolas públicas devem ofertar em algum horário da grade o espanhol, mas 
as escolas privadas podem aceitar que os alunos façam cursos extraclasse para atender a 
essa demanda. Com essas breves considerações, é possível perceber que há problemas e 
dificuldades em relação à aplicação e concretização efetiva da referida lei, que, com 
certeza, têm implicações práticas nas escolas, afetando a vida de professores, alunos, pais 
e funcionários.  

Através deste breve panorama sobre as LEs e o E/LE, as etapas de sua 
implementação e ensino ficam mais claras. Percebemos que a escola sempre foi um 
ambiente de disputa ideológica e que o ensino de LEs foi repelido quando representou 
uma ameaça ao nacionalismo, mas também foi recuperado quando se priorizou e prioriza 
a formação integradora para a construção da cidadania.  

Desse modo, na próxima seção, discorremos sobre o ensino do espanhol, no 
contexto educacional do ensino por competências, considerando as teorias que 
fundamentam os documentos, quais sejam, o sociointeracionismo e o letramento.  

 
2.1.1 A Teoria Sociointeracionista e de Letramento no Ensino de LE  

 
Nesta seção, pretendemos expor as teorias subjacentes aos documentos que 

orientam o ensino no Brasil, realçando tais teorias na perspectiva de ensino de LE, com 
foco no espanhol. Procuramos identificar e entender essas escolhas e relacioná-las com o 
ensino dessa língua. Nossa finalidade aqui é obter elementos que sirvam de subsídios para 
os capítulos posteriores, em que procuramos discutir CL e suas habilidades, bem como a 
sua avaliação em relação ao E/LE. Entre os autores que trazemos aqui se encontram 
Kleiman (2005, 2007), Oliveira (2007, 2011), Grando (2012) e Almeida e Barros (2013). 

Assim, para dar conta do ensino atual na escola, precisamos entender as teorias 
que sustentam os documentos oficiais – e que, portanto, deveriam nortear as práticas de 
sala de aula de LE e de E/LE –, circunscrevendo-as no ensino por competências, e como 
elas se configuram na avaliação. Desse modo, buscamos guiar-nos através da reflexão de 
Morin, Ciurana e Motta (2003) sobre teoria e conhecimento:  
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Uma teoria não é o conhecimento; ela permite o conhecimento, não é uma 
chegada; é a possibilidade de uma partida; não é uma solução, é a possibilidade 
de tratar um problema; e só cumpre o seu papel cognitivo com a plena atividade 
mental do sujeito (MORIN; CIURANA; MOTTA, 2003, p. 24)  

Ao ler os documentos, deparamo-nos com duas perspectivas teóricas 
predominantes: a sociointeracionista e a de letramento. Os PCNEF, de 1998, são os mais 
explicativos sobre a escolha da teoria sociointeracionista. Neles, há um panorama do 
ensino através de três grandes teorias: a behaviorista, a cognitivista e a 
sociointeracionista, sendo esta última a teoria adotada no documento. 

A defesa da teoria sociointeracionista nos PCNEF se dá porque se entende que a 
linguagem é um fenômeno sociointeracional, ou seja, para que ocorra a aprendizagem da 
LE, exige-se estar no mundo com alguém e em um contexto histórico, cultural e 
institucional. A teoria sociointeracionista explica que quando o sujeito utiliza a LE, ele 
ativa conhecimentos pontuais e globais em relação ao outro e ao ambiente em que está 
inserido: “o aprendiz utiliza conhecimentos sistêmicos, de mundo e sobre a organização 
textual, além de ter de aprender a usá-los na construção social do significado via Língua 
Estrangeira” (PCNEF, 1998, p. 15).   

Nos PCNEM (2000), conforme mencionamos no panorama sobre os documentos 
e ações relativas à LE no Brasil, o ensino se organiza por áreas do conhecimento. No que 
tange ao nosso lugar de atuação, situamo-nos na área de Linguagens, Códigos e suas 
Tecnologias. No documento, a linguagem é vista como o lugar da produção de sentido, 
ou seja, a linguagem é considerada como “a capacidade humana de articular significados 
coletivos em sistemas arbitrários de representação, que são compartilhados e que variam 
de acordo com as necessidades e experiências da vida em sociedade” (PCNEM, 2000, p. 
19). Desse modo, conseguimos identificar nesse documento que a LE tem uma função 
social, ou seja, ela é vista como “forma de ampliação de possibilidades de acesso a outras 
pessoas e a outras culturas e informações” (PCNEM, 2000, p. 19).  

Nos PCN+ (2002), a linguagem é entendida como “sistema que se utiliza de signos 
e que serve como meio de comunicação” (PCN+, 2002, p. 39). A LE é apresentada como 
um objeto cultural complexo e interdisciplinar e, por isso, metas devem ser definidas a 
fim de atingir-se o objetivo de atribuir e produzir sentido na própria LE. Então, o foco 
declarado em tal documento é a função comunicativa na LE, seja de modo escrito, seja 
oral.  

No documento, observamos que a linguagem é vista como um lugar de 
interlocução, portanto, remete-nos à perspectiva sociointeracionista, que defende a 
linguagem como meio de comunicação e pressupõe atuações de alunos na escola e na 
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sociedade. Há ainda uma menção sobre trabalhos com gêneros na escola, o que pode 
indicar, uma vez mais, a adoção da visão sociointeracionista, em que a linguagem é 
dialógica.  

Para Rojo e Moita Lopes (2004), os PCN+ surgiram com o objetivo de explicar 
melhor os PCNEM (2000), mas, mesmo que os PCN+ discorram melhor sobre o ensino-
aprendizagem de línguas do que os PCNEM, eles ainda deixam a desejar no que se refere 
a seus conceitos estruturantes: 

 
Os PCN+ oscilam entre uma visão discursiva mal elaborada e mal embasada e 
uma visão estrutural e gramatical de língua, muito presente hoje no currículo 
consolidado. Quando aborda os gêneros, o faz a partir de diferentes teorias e, 
inclusive, cometendo equívocos conceituais (ROJO; MOITA LOPES, 2004, p. 
32).  

Isso quer dizer que, segundo os autores, os PCNEM não chegam a referenciar de 
maneira satisfatória as mudanças de estrutura, de organização, de gestão e práticas 
didáticas que seriam necessárias para a realização dos princípios e diretrizes estabelecidos 
nos documentos legais. Surgem, então, os PCN+, que, ao invés de operacionalizarem a 
noção de gênero discursivo e colocarem-na como eixo estruturante, apresentam essa 
noção ligada a teorias de forma simples e de modo fragmentado dentro dos eixos 
estruturantes. 

Em contraposição aos documentos anteriores, nas OCEM, vemos que há mais 
teorias subjacentes que embasam o documento, tais como letramento, multiletramentos, 
multimodalidades e hipertexto. Segundo as OCEM (2006), essas teorias funcionam como 
base educacional e epistemológica, que contribuem na ampliação da visão de mundo dos 
educandos.  

O conceito de letramento apresentado traz consigo a “visão heterogênea, plural e 
complexa da linguagem” (OCEM, 2006, p. 109). Além disso, há outra visão em relação 
à perspectiva estritamente comunicativa ou utilitária da LE na sociedade, já que se afirma 
que o “valor educacional da aprendizagem de uma língua estrangeira vai muito além de 
meramente capacitar o aprendiz a usar uma determinada língua estrangeira para fins 
comunicativos. ” (OCEM, 2006, p. 92). 

Assim, em princípio, as OCEM parecem ter avançado em relação aos outros 
documentos no âmbito teórico de concepção de língua, além de começarem a colocar em 
prática as demandas do Novo Ensino Médio, situando a área de Linguagens dentro da 
sociedade tecnológica em que vivemos e respeitando as novas configurações da 
linguagem, que são mediadas muitas vezes por computadores. Dessa maneira, em 
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Schlatter (2009), vemos que, no caso das LEs, temos alguns objetivos claros a serem 
almejados como, por exemplo, promover o engajamento do aluno em atividades em LE 
que façam parte do seu contexto. A autora (idem), indica ainda que as OCEM (2006) 
norteiam o planejamento de um currículo que tem como eixo os temas relevantes para a 
comunidade escolar, que visam primeiramente ao desenvolvimento da cidadania na 
sociedade atual.  

Do exposto acima, percebemos que houve um avanço na proposta dos documentos 
em relação às Linguagens e, especificamente, ao ensino de LE e E/LE, porque a LE 
passou a ser vista como elemento de comunição, de interação e inserção social, o que 
implica considerar a atuação no mundo dos aprendizes.  

A partir das informações extraídas dos documentos em relação à linguagem e ao 
ensino de LE e E/LE, na próxima seção contextualizamos o ENEM, parte integrante da 
proposta do Novo Ensino Médio.  

 
2.1.2 O ENEM: Breve Histórico e Descrição 

 
O ENEM foi criado em 1998 pelo INEP com a intenção primeira de avaliar o 

desempenho dos estudantes ao final do EM. A prova, aplicada inicialmente em apenas 
um dia, continha uma proposta de redação e ainda 63 questões de múltipla escolha, 
abrangendo as quatro áreas previstas nos PCN: Linguagens, Códigos e suas Tecnologias; 
Ciências da Natureza e suas Tecnologias; Matemática e suas Tecnologias; e Ciências 
Humanas e suas Tecnologias. O exame era estruturado em 5 competências que se 
operacionalizavam em 21 habilidades. Pela pesquisa de Rojo e Moita Lopes (2004), a 
maioria dos candidatos que não realizaram o exame até 2002 era oriunda da escola 
pública. 

Em 2004, o Governo Federal procurou ampliar a abrangência do exame, ao aliar 
a ele o Programa Universidade para Todos (Prouni), que tem o propósito de conceder 
bolsas de estudos em instituições privadas de nível superior a candidatos de baixa renda. 
Naquele momento, já que as notas dos candidatos foram ligadas à concessão de 
benefícios, como bolsas de estudos, houve um movimento nacional para motivar a 
participação dos estudantes no exame. Segundo o Portal Brasil, em 2014, o ENEM 
registrou um número de inscritos de mais de 8,7 milhões de estudantes. Ao todo, foram 
contabilizados 17.367 locais de aplicação espalhados por 1.752 municípios. 

Em 2009, é lançado o Novo ENEM, uma reestruturação significativa da prova que 
vinha sendo aplicada. A nova proposta tem por objetivos avaliar os estudantes do Ensino 
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Médio brasileiro, servir de acesso às universidades públicas e privadas, além de dar 
suporte à reestruturação do currículo do EM, já que adota o ensino por competências 
presente nos documentos de referência. Essa reformulação implicou ainda alterações na 
estrutura do exame e em seus objetivos e habilidades avaliadas. Dentre essas alterações, 
destacam-se uma Matriz composta por um número maior de competências e habilidades, 
a inclusão da redação, o aumento do número de questões e do tempo de realização da 
prova. Ao todo, são 30 competências e 120 habilidades nas 4 grandes áreas, espelhadas 
em 180 questões –  45 para cada área do saber –aplicadas em dois dias. 

Outro diferencial do ENEM a partir de 2009 foi a adoção da Teoria da Resposta 
ao Item (TRI) na formulação da prova, permitindo que as notas obtidas em edições 
diferentes do exame fossem comparadas e até mesmo utilizadas para ingresso nas IES 
que ainda não tivessem adotado o SISU por completo. Por ser um modelo estatístico, a 
TRI agrega um valor a cada questão, dependendo da dificuldade. Assim, as questões mais 
difíceis valem mais do que as questões fáceis ou de valor médio, permitindo que se 
entenda como um candidato respondeu as questões.  

Com essa reestruturação, propôs-se também um novo modelo de Matriz de 
Referência, incluindo-se pela primeira vez a LE. Assim, em 2010, o inglês e o espanhol 
passaram a fazer parte da avaliação, cabendo ao aluno escolher a LE em que quer ser 
avaliado. 

Para Fernández e Kanashiro (2012), há quatro objetivos que podem ser destacados 
no ENEM: servir como um instrumento de reestruturação de ensino; criar uma 
possibilidade concreta de ligação entre o EM e o ensino superior; ter uma prova centrada 
em habilidades e conteúdos mais importantes; e possibilitar a substitução do vestibular 
regional. De forma complementar, Rojo e Moita Lopes (2004) afirmam que o ENEM tem 
uma concepção discursiva de leitura porque incorpora descritores ou habilidades e 
competências nos seus items.  

O ENEM tem uma Matriz geral formada por eixos cognitivos que é comum a 
todas as áreas. Dentro dessa Matriz maior, há as Matrizes para as quatro grandes áreas do 
conhecimento: Linguagens e suas tecnologias; Ciências da Natureza e suas tecnologias; 
Ciências Humanas e suas tecnologias; Matemática e suas tecnologias e a Matriz da 
redação. As competências também são comuns a todas as áreas, a saber: dominar 
diferentes linguagens, compreender processos, diagnosticar e enfrentar problemas reais, 
construir argumentações e elaborar proposições solidárias.  

A Matriz de Linguagens comporta a Matriz das Línguas Estrangeiras Modernas 
(LEM), em que o inglês e o espanhol compartilham da mesma competência e das mesmas 
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habilidades. A competência da LEM exposta na Matriz é “conhecer e usar língua(s) 
estrangeira(s) moderna(s) como instrumento de acesso a informações e a outras culturas 
e grupos sociais” (BRASIL, 2009). Essa Matriz é composta por quatro habilidades, sendo 
elas:  

 
H5 – Associar vocábulos e expressões de um texto em LEM ao seu tema.  
H6 – Utilizar os conhecimentos da LEM e de seus mecanismos como meio de 
ampliar as possibilidades de acesso a informações, tecnologias e culturas.  
H7 – Relacionar um texto em LEM, as estruturas linguísticas, sua função e seu 
uso social.  
H8 – Reconhecer a importância da produção cultural em LEM como 
representação da diversidade cultural e linguística (Matriz de Referencia do 
ENEM).  

É sobre essa Matriz que nos debruçaremos em função de a CL estar nela incluída. 
Para isso, na próxima seção, trazemos noções fundamentais para entender o ensino por 
competências em relação às LE no Brasil e delimitar a noção de habilidade em LE. 

 
2.2 COMPETÊNCIAS E HABILIDADES NO ENSINO EM GERAL 

 
Nesta seção, revisamos os conceitos de competência e habilidades, desde seu 

surgimento no ensino para diversas áreas até sua aplicação no ensino de LE.  Inicialmente, 
apresentamos as noções de competência e habilidade com base em Canale e Swain 
(1980), Silva (2004), Garcia (2005), López e Flores (2007), Oliveira (2007), González 
(2008) e Ricardo (2010).Finalmente, buscamos mostrar como esses conceitos foram 
incorporados no ensino de LE na perspectiva sociointeracionista e de letramento, de 
acordo com Canale e Swain (1980); Rojo e Moita Lopes (2004); Kleiman (2005, 2007); 
Oliveira (2011) e Grando (2012). 

Para fundamentarmos nosso entendimento sobre CL, há uma seção que trata dos 
aspectos e das habilidades nela implicados. Também estabelecemos a relação entre CL e 
competência leitora, visto que estão inter-relacionadas ao dar sentido ao texto e às 
palavras no processo da leitura. Para sustentar teoricamente essas duas seções, 
embasamo-nos em Kato (1985), Scaramucci (1995), Leffa (2000), Gattolin (1998), 
Bezerra (2000), Binon e Verlinde (2000), e Marques (2012). 

Como podemos perceber através das primeiras seções, o ensino, seja de espanhol, 
seja de qualquer área, é palco de reproduções, criações e múltiplas abordagens teóricas e 
políticas. A sociedade tecnológica e as diferentes esferas discursivas que criamos ao atuar 
no nosso cotidiano requerem que tenhamos perfis plurais e que exerçamos diferentes 



31 
 

funções e ações em cada contexto. Por isso, há algumas décadas vem se adotando, no 
ambiente escolar, a perspectiva de que a ação de aprender não é mais baseada somente 
em exercícios estruturais e memorizações, mas, sim, no pressuposto de que aprender é 
saber aprender, saber fazer, saber relativizar conteúdos. Para isso, pesquisadores e 
professores vêm repensando os objetivos para cada conteúdo e tarefas propostos para cada 
aula. 

Segundo López e Flores (2007), na década de 80, a Organização das Nações 
Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) encomendou um estudo sobre 
a causa do fracasso escolar, sendo este caracterizado por “conjugação de graves 
problemas sociais vividos pelos alunos e suas famílias, associada ao baixo desempenho 
na escola” (INEP, 2007, p. 20). O resultado desse estudo apontou que a perspectiva 
gramatical de ensino era o fator principal desse fracasso, ou seja, um estudo somente 
centrado em estruturas gramaticais tradicionais sem problematização causa desinteresse 
por por parte do aluno por ele não saber como aplicá-lo. Segundo os autores, esse estudo 
teve como consequência o surgimento de novas pesquisas que propuseram outras formas 
de ensinar. Entre as novas proposições feitas, preconiza-se o desenvolvimento do 
conhecimento como um todo, buscando-se modificar a ideia de que a memorização de 
conceitos e de nomenclaturas é o modo mais eficaz de ensinar e aprender. Assim, o ensino 
passa a ser visto como conjunto de competências e habilidades para resolver as demandas 
sociais decorrentes das diversas relações estabelecidas entre os sujeitos em uma 
sociedade.  

Para González (2008), a noção de competência se insere no ensino em geral como 
um saber orientado à ação efetiva, entendendo essa ação como algo que exige a integração 
de diferentes conhecimentos, valores e desenvolvimentos. Tobón et al (2006 apud 
GONZÁLEZ, 2008) sinalizam que o termo competência significa a capacidade para 
seguir um caminho estabelecido, ou seja, cada ação em foco exige articulação e adaptação 
de diferentes situações.  

González (2008) afirma que a noção de competência pode ser vista de diferentes 
perspectivas: psicológica, sociológica, epistemológica e pedagógica. A perspectiva 
psicológica, por exemplo, baseia-se na competência de ‘saber fazer’. A perspectiva 
sociológica defende que para ‘saber fazer’ é preciso deter o saber de como usar ou realizar 
determinada tarefa. A perspectiva epistemológica defende a busca pelo entendimento de 
diversas áreas e autores ou atores. Por último, temos a perspectiva pedagógica, que 
dialoga intimamente com o conceito de competência e que está pautada pelo 
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desenvolvimento e pela identificação de objetivos. Diante disso, para a autora, deve-se 
ter princípios e valores para realizar a ação requerida por uma dada competência.  

González (2008, p. 14) destaca alguns aspectos positivos do ensino por 
competências, tais como: 

 
 docência voltada para o desempenho de funções de diferentes 

naturezas (técnica, social);  estabelecimento de metas claras e planos pertinentes à formação;  avaliação integral e crítica da aprendizagem;   parâmetros que facilitem o reconhecimento, validação e 
homologação de aprendizagens.   

Complementando as ideias anteriores, segundo Garcia (2005), na Conferência 
Mundial de Educação para Todos, realizada em Jomtien, na Tailândia, em 1990, foram 
definidos quatro pilares da educação: aprender a conhecer; aprender a fazer; aprender a 
viver com os outros; e aprender a ser. Esses pilares são competências que mobilizam 
diversas habilidades no ensino que têm ações efetivas na sociedade.  

Ainda para essa autora (GARCIA, 2005), competência é diferente de habilidade 
porque a habilidade tem um escopo menor do que a competência. Assim, uma 
competência é composta por várias habilidades e uma mesma habilidade pode contribuir 
ou fazer parte de competências distintas. 

Nos documentos norteadores, como os PCNEM (2001), definem-se as 
competências como modalidades estruturais da inteligência, ou melhor, ações e operações 
que utilizamos para estabelecer relações. Diante disso, as habilidades decorrem das 
competências adquiridas e referem-se ao plano imediato do “saber fazer”. Por meio das 
ações e operações, as habilidades aperfeiçoam-se e articulam-se, possibilitando nova 
reorganização das competências.  

Ao pensar nessas duas noções para a escola, vemos que elas podem ser trabalhadas 
como eixos norteadores e não subjugadas aos conteúdos. Isso quer dizer que os gestores 
da educação deveriam atuar e responsabilizar-se para que essas competências se efetivem 
e concretizem, tendo-as como base e como objetivo de ensino, buscando relacionar temas 
a movimentos sociais e a atuações dos sujeitos na sociedade.  

Ao trazer esses elementos para o nosso contexto brasileiro, segundo Garcia 
(2005), a LDB 1996, que rege as diretrizes e os parâmetros curriculares, indica em linhas 
gerais que a atuação das escolas é voltada para este ensino por competências e habilidades 
com vistas à formação cidadã do aluno.  
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Desde o surgimento da LDB de 1996, segundo Sartório (2010), houve uma 
uniformização das práticas educativas ao adotarem as pedagogias pautadas pela 
psicolinguística, pela pedagogia das competências e pelo “aprender a aprender”. No 
entanto, segundo Ricardo (2010), a LDB 1996 ainda não foi implementada de fato, 
porque, embora haja essa sugestão do ensino por competências, essa modalidade de 
ensino ainda não foi discutida teoricamente, no âmbito escolar, no que tange à resolução 
de problemas de ensino e aprendizagem.  

Diante do exposto anteriormente, entendemos que competência é a capacidade de 
realizar uma ação, sendo que, para essa realização, é necessária a mobilização de diversas 
habilidades. Desse modo, em um currículo organizado por competências, o objetivo é o 
desenvolvimento das capacidades de realizar determinadas ações e das habilidades que 
auxiliem ser competente em diversas áreas. Assim, os conteúdos estabelecidos para o 
ensino servem para ajudar no desenvolvimento das habilidades propostas para atingir 
determinada competência. Por isso, entendemos que, em um currículo organizado por 
competências, o desenvolvimento é visto como circular e dinâmico porque, por vezes, 
mobilizamos habilidades iniciais, mais simples, juntamente com habilidades mais 
complexas. Nesse contexto, também se entende que errar faz parte do processo de 
aprendizagem, ou seja, de desenvolvimento das competências e de aquisição do 
conhecimento. 

Na próxima subseção, apresentamos esses conceitos relacionados especificamente 
ao ensino de LE a fim de obter informações sobre a forma como foram pensados e 
aplicados na nossa área e de entender as consequências das escolhas feitas.  

 
2.2.1 Competências e Habilidades no Ensino-aprendizagem de Línguas Estrangeiras 

 
Nos estudos da linguagem, o conceito de competência tem sido pensado, discutido 

e reelaborado ao longo dos anos. Uma das possibilidades de entendimento desse conceito 
surgiu através das pesquisas do linguista Noam Chomsky. Para ele, a língua é um 
conjunto de estruturas e os falantes têm um conhecimento inato de como se operam essas 
estruturas, a chamada competência. No entanto, ainda que esse conceito tenha sido 
revolucionário no campo da linguística, Noam Chomsky sofreu duras críticas sobre sua 
visão de língua, alicerçada em uma concepção mentalista da linguagem, excluindo seu 
uso real.  

Nesse contexto, Canale e Swain (1980) afirmam que Hymes (1972) e Campbell e 
Wales (1976) se apropriaram do termo e criaram a noção de competência comunicativa. 
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A competência comunicativa engloba as competências gramatical e a sociolinguística, ou 
seja, as regras e o uso da língua. Segundo Oliveira (2007), “Hymes usa o termo 
‘competência comunicativa’ para se referir não apenas ao conhecimento, mas também à 
habilidade de se usar esse conhecimento” (OLIVEIRA, 2007, p. 65). Sendo assim, 
subjacente a esse deslocamento do conceito de competência, tem-se uma visão de língua 
que se ocupa também do uso, em que ser competente significa saber usá-la 
adequadamente em diferentes situações comunicativas. 

Na mesma linha de Hymes, Canale e Swain (1980) trouxeram a competência 
comunicativa para a discussão pedagógica. Esses autores pontuam que tanto o 
conhecimento quanto a habilidade são importantes para a comunicação, como, por 
exemplo, o conhecimento de vocabulário e a habilidade de saber usá-lo em cada situação 
comunicativa.  Portanto, para os autores, a competência comunicativa engloba tanto o 
termo competência quanto o termo habilidade. Os autores dividiram didaticamente a 
competência comunicativa em quatro grandes áreas do conhecimento linguístico: 
gramatical, sociolinguística, discursiva e estratégica.  

Para eles, a competência gramatical está intimamente relacionada com o domínio 
do código linguístico, com as regras e as características da linguagem; a competência 
sociolinguística diz respeito ao uso e à adequação desse uso; a competência discursiva se 
ocupa da coerência e da coesão de um texto verbal ou não verbal; e a competência 
estratégica diz respeito às soluções que os falantes buscam em situações como, por 
exemplo, a falta de uma palavra ou de uma ideia ou falar de forma mais lenta para ser 
melhor entendido.  

Aplicando esses termos à pedagogia, para Canale e Swain (1980), há dois aspectos 
que são importantes para o ensino de LE: o primeiro é que os estudantes devem receber 
uma quantidade de input compreensível; o segundo é que, em etapas iniciais de 
aprendizagem de uma segunda língua, parece ser melhor dar mais ênfase às competências 
e habilidades orientadas às atividades de compreensão do que àquelas que visam às 
atividades de produção.  

No entanto, segundo Silva (2004), o conceito de competância está em processo de 
normalização na linguística, mas ainda está longe de ser unívoco. Segundo a autora, ele 
foi associado erroneamente ao conceito de proficiência, causando certa confusão entre 
ambos os conceitos.  

A partir dos autores referidos, podemos constatar que a competência remete ao 
uso de determinada língua e à comunicação. Ainda conseguimos perceber que nem 
sempre há uma fronteira bem delimitada entre competências e habilidades na LE. 
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Com base nas informações sobre competências e habilidades e sua aplicação ao 
ensino de LE, buscamos entender como esses conceitos de competência e habilidade 
interagem com as teorias presentes nos documentos norteadores do ensino no Brasil. No 
nosso contexto, há uma consonância de discursos sobre a reformulação curricular, 
propondo se a defender que o ensino por competências e a teoria sociointeracionista e de 
letramento possam substituir ou modificar o ensino baseado noacúmulo de informações, 
nas matérias compartimentalizadas e na memorização. 

Nesse sentido, nos anos 80, a dimensão social da linguagem passou a ser vista e 
valorizada através das metodologias de ensino de língua pautadas pela Competência 
Comunicativa (CC). A teoria vygotskiana ganhou força ao postular que o indivíduo é um 
ser social; logo, sua interação com o ambiente em que vive e suas relações interpessoais 
são fundamentais para a construção do conhecimento e do desenvolvimento psicológico.  

Os autores lembram que a concepção de aprendizagem vygotskiana se relaciona 
ao que Bakhtin entende por linguagem, ou seja, ambos consideram o aspecto ideológico 
da linguagem. Por isso, nessa teoria, deve-se estudar a língua em uso e a sua realização 
como processo linguístico-discursivo. Sendo assim, uma vez que a teoria 
sociointeracionista constitui uma das bases do ensino por competências defendido nos 
PCNEM, PCN+ e OCEM, entendemos que o aprendiz de LE é levado a desenvolver um 
conjunto de habilidades e competências para serem usadas em diversas situações 
comunicativas. 

Associado aos conceitos de competências e habilidades, o termo “letramento” 
surge no ensino brasileiro para compor essa discussão, como vemos em Oliveira (2011, 
p. 4): 

 
Tradicionalmente, o conceito de letramento sempre esteve associado ao 
domínio das habilidades de leitura e escrita aprendidas por indivíduos na 
escola. Ultimamente passou a alargar-se e é concebido como um conjunto de 
práticas sociais. Nesta concepção, todo indivíduo que nasce e cresce numa 
sociedade letrada, independentemente de saber ler, é letrado lato sensu.  

O conceito de letramento também é complexo e evoca diferentes concepções. Para 
Kleiman (2005), letramento “abrange o processo de desenvolvimento e o uso de sistemas 
de escrita nas sociedades” (KLEIMAN, 2005, p. 19), ou seja, letramento corresponde a 
uma concepção social de escrita (KLEIMAN, 2007). Para a autora, as práticas de 
letramento têm objetivos sociais e visam ao desenvolvimento de habilidades e 
competências do aprendiz.   
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Essa autora distingue letramento de habilidade. O letramento “envolve um 
conjunto de habilidades (rotinas de como fazer) e de competências (capacidades concretas 
para fazer algo)”. (KLEIMAN, 2005, p. 16). Desse modo, a autora defende que na escola 
é possível ensinar habilidades e competências para que o estudante possa atuar em 
situações de interação reais, como criar e recriar situações para que os alunos se insiram 
em práticas letradas.  

No entanto, Kleiman (2007) nos alerta para a concepção tradicional de 
competências e habilidades. Segundo a autora, a aprendizagem de leitura e escrita 
também já foi explorada como uma competência. Porém, diferente da concepção de 
letramento, essa concepção tradicional defende o conhecimento individual e progressivo 
de alunos. Essas noções divergem dos estudos de letramento, que entende a leitura e a 
escrita “como práticas discursivas, com múltiplas funções e inseparáveis dos contextos 
em que se desenvolvem” (KLEIMAN, 2007, p. 4).  

De acordo com Grando (2012), o letramento está ligado aos usos, às práticas de 
leitura e de escrita, ou seja, não é somente o desenvolvimento de habilidades de ler e 
escrever, mas sim como se utiliza a leitura e a escrita na sociedade. 

Diante do exposto, entendemos que o ensino por competências estabelece uma 
inter-relação da teoria sociointeracionista com a de letramento, uma complementando a 
outra. Nesse sentido, em ambas, a língua é uma dimensão social em que competências e 
habilidades são mobilizadas pelos falantes a fim de interagirem na sociedade e de 
resolverem problemas concretos.  

Apesar dessas concepções e propostas para o ensino de LE, não podemos deixar 
de mencionar a crítica de Rojo e Moita Lopes (2004) sobre a área de Linguagens, Códigos 
e suas Tecnologias nos PCNEM: 

 
Os verbos utilizados nos objetivos a serem alcançados pela área de 
Linguagens, Códigos e suas Tecnologias: compreender e usar (3 vezes); 
entender (2 vezes); analisar, interpretar e aplicar; contra um confrontar e um 
aplicar (depois de entender por duas vezes). Tudo é colocado como se, no 
Ensino Médio, estando as construções cotidianas completadas, fosse 
necessário, primeiro analisar, interpretar, entender, compreender, para, depois, 
usar e aplicar (ROJO; MOITA LOPES, 2004, p. 18).  

Essa crítica nos traz um alerta em relação à CL, pois, a partir da afirmação dos 
autores, podemos entender que, na área de Linguagens, os sujeitos são convidados a 
receber conhecimentos, e não a produzir. Portanto, não estariam sendo preparados para 
colocar em prática as habilidades de ação. Considerando esse fato, em nossa análise, 



37 
 

buscaremos identificar o que de fato acontece com a CL tanto nos documentos quanto na 
sua aplicação através da análise das questões do ENEM. 

A próxima seção pretende descrever a CL, além de entender quais habilidades ela 
requer para a sua efetiva aprendizagem e aplicação.  

 
2.2.2 A Competência Lexical (CL) 

 
A seguir, tratamos da CL, mencionando suas características e habilidades. A CL 

faz parte da CC, competência defendida pela teoria sociointeracionista e pela teoria do 
letramento aplicadas ao ensino de LE, conforme afirmamos anteriormente. Entre os 
autores revisados nesta parte, estão: Scaramucci (1995), Leffa (2000), Gattolin (1998), 
Binon e Verlinde (2000), e Marques (2012). 

A CC é um todo que engloba competências complementares e interdependentes, 
sendo assim, estas competências não devem ser trabalhadas de maneira isolada, para não 
cairmos em um ensino estagnado e conteudista. Dentro da CC estão as competências 
linguística, sociolinguística e pragmática, que devem convergir em prol da comunicação, 
mas também podem e devem ser vistas dentro das suas peculiaridades. Por exemplo, ao 
proferir uma palavra, podemos analisá-la sob a perspectiva da escolha lexical, a 
perspectiva sociocultural ou ainda sob a perspectiva de seu uso. Para desenvolver a CC, 
precisamos entender suas partes: uma delas é a CL, que perpassa pelas habilidades de 
compreensão oral e escrita e produção oral e escrita, indo do aspecto mais específico ao 
mais global e da palavra ao texto.  

Contudo, apesar de termos a clareza da importânca da CL para a CC, Gattolin 
(1998) alerta para a falta de trabalhos que discutem seu papel na CC. Para a autora, 
conhecer o vocabulário de forma profunda faz parte das habilidades linguísticas do aluno, 
por isso, todos os aspectos da palavra devem ser ensinados a ele. Na mesma linha, 
Marques (2012) afirma que, ainda que haja muitos estudos que abordem e ressaltem as 
atribuições da CC no ensino, os estudos mais pontuais, como o estudo lexical, são tratados 
de maneira displicente dentro dessa competência maior. Segundo a autora, o estudo 
sistematizado da palavra se faz importante porque não se aprende unicamente de modo 
incidental e através da exposição a listas de palavras.  

Para Tremblay (2009), a competência lexical é “um conjunto de conhecimentos e 
habilidades lexicais que permite utilizar eficientemente o léxico de uma língua em uma 
situação de comunicação linguística, seja para a produção ou para a recepção, tanto oral 
quanto escrita” (TREMBLAY, 2009 apud MARQUES, 2012, p. 38). Isso quer dizer que 
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ser competente lexicalmente é saber usar as palavras mais adequadas para cada contexto. 
Para atingir esse objetivo, o usuário da língua deve recorrer a habilidades como saber o 
sentido das palavras, saber qual é o seu interlocutor, saber as combinações léxicas, entre 
outras tantas.  

Ao tratar de CL, temos que entender os conceitos de palavra, vocábulo, termo, 
entre outros. Na linguística, sabe-se que o conceito de palavra é polêmico e polissêmico. 
Leffa (2000, p. 21) explica que  

 
[...] foge-se do termo palavra quando se quer discutir a palavra – devido a sua 
falta de rigor científico (...). Daí a inevitável criação de outras expressões como 
vocábulo, termo, monema, sintagma, lema, lexema, semantema, lexia, sinapsia 
ou paráfrases mais longas como sintagma lexicalizado ou unidade mínima de 
significação – sem falar em termos mais raros como lexes ou lexóides.   

Nesta dissertação, não discutiremos sobre a definição e os desdobramentos do 
conceito de palavra, posto que é ainda uma discussão polêmica no âmbito da linguística 
e da lexicologia e que não interfere em nossa análise. No entanto, adotamos a proposta de 
Biderman (1999, p. 81), que a define como uma unidade léxica que está entre uma 
“unidade mínima gramatical significativa (morfema) e uma unidade sintagmática maior, 
o sintagma”. A autora complementa que uma unidade léxica só pode ser identificada e 
conceituada no interior de cada língua, pois “os dados factuais de cada língua não 
permitem que formulem uma única definição válida para todas. ” (BIDERMAN, 1999, p. 
85). Também se faz necessário deixar claro que entendemos o léxico como “a totalidade 
das palavras duma língua, ou, como o saber interiorizado, por parte dos falantes de uma 
comunidade linguística” (VILELA, 1994, p. 10 apud LEFFA, 2000, p. 22). O léxico 
engloba o vocabulário, assim, podemos ter o vocabulário da cozinha, da arte, da biologia, 
ou seja, o vocabulário é uma parte do léxico que representa uma determinada área de 
conhecimento (BARBOSA, 1995, apud LEFFA, 2000).  

Scaramucci (1995) menciona que foi Richards (1976) quem ampliou o conceito 
de vocabulário, associando a ele os aspectos linguísticos, psicolinguísticos e 
sociolinguísticos. Segundo a autora, esse modelo foi proposto para a língua materna, mas 
pode ser aplicado à LE. Essa ampliação do entendimento do vocabulário trouxe a noção 
de conceito rico de vocabulário que implica aspectos linguísticos, sociolinguísticos e 
psicolinguísticos, ou seja, inclui dimensões da palavra que vão além da correlação forma 
e significado, abarcando seu emprego, entonação e relações paradigmáticas e 
sintagmáticas. Para Richards (1976 apud SCARAMUCCI, 1995), o conceito rico de 
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vocabulário abriga extensão, frequência, colocações, registro, comportamento sintático, 
derivações e flexões, associações, significado denotativo e significado conotativo.   

Na mesma linha de raciocício sobre dimensões da palavra, Treville e Duquette 
(1996 apud BINON;VERLINDE, 2000) explicam que a CL se subdivide em cinco 
componentes: linguístico, discursivo, sociocultural, estratégico e referencial. Mais uma 
vez, essa perspectiva deixa claro que uma palavra não é somente uma relação entre forma 
e significado, mas sim que seus comportamentos sintáticos (colocacionais e gramaticiais) 
e pragmáticos também devem ser alvo de atenção, ensino e avaliação. Os autores afirmam 
ainda que para conhecer uma palavra é preciso situá-la dentro da CC e, para isso, o 
conhecimento desta deve levar em conta os seguintes componentes:  

 
Componente lingüístico (relativo à palavra e à frase) – constituído pelo 
conhecimento das formas oral e escrita dos itens lexicais, de sua estrutura, de 
seus diversos sentidos, de suas relações morfossintáticas e de seus contextos 
privilegiados; 
Componente discursivo – constituído pelo conhecimento da combinação das 
palavras com as séries lexicais que apresentam relações lógico-semânticas 
entre si (regras de coesão, coerência, coocorrência); 
Componente referencial – conhecimento relativo às experiências pessoais, aos 
objetos do mundo e suas relações e que permite prever, no discurso, as 
seqüências lexicais correspondentes a estereótipos de comportamentos sociais; 
Componente sócio-cultural – constituído pelo conhecimento do valor das 
palavras de acordo com os registros lingüísticos, de seus significados culturais 
e de seu emprego de acordo com as situações de comunicação;  
Componente estratégico – capacidade de manusear as palavras em suas redes 
associativas com o objetivo de esclarecer, resolver um problema de 
comunicação e capacidade de superar o desconhecimento de palavras por 
procedimentos de inferência a partir de pistas contextuais (compreensão) ou de 
formulações aproximadas, paráfrases e definições (produção) (TREVILLE; 
DUQUETTE, 1996, p. 98 apud BINON; VERLINDE, 2000, p. 226).   

Com outra classificação similar à de Treville e Duquette, Binon e Verlinde (2000) 
afirmam que o conhecimento de uma palavra comporta cinco níveis: o formal, o 
morfológico, o sintático, o semântico e a competência de combinatória lexical. 

 
Pode-se distinguir entre cinco níveis: o nível formal: reconhecer a palavra que 
se ouve numa conversação, saber pronunciá-la (pronúncia) e escrevê-la 
corretamente (ortografia); o nível morfológico: saber identificar os prefixos, os 
sufixos, ensinar o sistema de derivação e de composição; o nível sintático: 
ensinar as diferentes construções e restrições sintáticas; o nível semântico: 
compreender e ensinar o(s) significado(s) de uma palavra ou de uma unidade 
lexical no plano referencial, denotativo, conotativo, pragmático (os critérios de 
restrições e de seleção, o uso); competência combinatória lexical: saber 
combinar as palavras, identificar os sinônimos, os parônimos etc. (BINON; 
VERLINDE, 2000, p. 124)  

Os níveis e componentes apresentados pelas duas classificações são o que compõe 
a CL. Entendemos que podemos analisar uma palavra pelo seu componente linguístico e 
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discursivo, e também verificar como uma palavra se comporta sob uma análise formal e 
sintática, por exemplo. 

Segundo Binon e Verlinde (2000), os usuários de determinada língua precisam 
desenvolver uma consciência lexical relacionada à formação de palavras (os afixos mais 
produtivos e as derivações mais comuns); às palavras de ligação (as conjunções, certos 
verbos, nomes ou adjetivos podem ser empregados igualmente como palavras de ligação, 
como causa e consequência); aos conceitos nocionais (tempo, espaço, dimensão, 
movimento, rapidez etc.); aos sentimentos e às ações (os sentimentos (des)agradáveis e 
os cinco sentidos etc.); à variação linguística (geográfica e americanismos, brasileirismos, 
galicismos); às variedades ligadas ao código oral e escrito; aos registros; aos aspectos 
pragmáticos, denotativos e conotativos. Acreditamos que todos esses elementos citados 
anteriormente são parte integrante do componente lexical que podem ser analisados sob 
pontos de vista, níveis e habilidades diferentes. 

Apesar de as classificações de Treville e Duquete (1996) e Binon e Verlinde 
(2000) serem similares, optamos pela de Binon e Verlinde, porque eles seguem a 
classificação por níveis de análise linguística: formal, morfológico, sintático e semântico, 
acrescidos da combinatória lexical, que é a que assegura, em grande parte, a competência 
comunicativa, principalmente para um aprendiz de LE, e porque esses níveis permitem 
organizar a classificação das habilidades.  

Para que o desenvolvimento da CL ocorra, segundo Leffa (2000, p. 18), o léxico 
deve ser trabalhado de forma refletida e monitorada, isto é, “precisando normalmente de 
indução para se realizar”. A ação de conhecer uma palavra pode vir através de diversas 
atuações no mundo. No entanto, um estudo sistematizado do léxico é o que pode garantir 
diferentes atribuições de sentido a essa palavra, além de aumentar e melhorar as chances 
na sua utilização. Ademais, nas habilidades relacionadas à CL propostas pelo autor, 
identificamos que elas coincidem com a divisão por níveis de Binon e Verlinde, sendo 
agregadas as habilidades lexicais em relação ao texto, como, por exemplo, reconhecer a 
distribuição das palavras no texto, conhecer sua frequência relativa, identificar as 
preferências lexicais dentro do texto e as restrições colocacionais, além de saber as 
limitações de registro, as derivações e as flexões, a classe gramatical, as relações 
paradigmáticas e as relações de denotação e conotação. Diante disso, estes autores e suas 
propostas são o que servem de base para a análise dos documentos e da prova, conforme 
indicaremos mais abaixo. 

Retomando Binon e Verlinde (2000), é preciso aprender a aprender o vocabulário, 
ou seja, temos que aprender a entender como cada componente lexical se comporta e 
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quais seus contextos de uso. Para isso, os autores nos ajudam a entender que o vocabulário 
pode ser desenvolvido através de organização semântica, ser apresentado através de uma 
estruturação progressiva e que ajuda a desenvolver a capacidade inferencial e de previsão. 
Além disso, os autores (BINON; VERLINDE, 2000) afirmam que o ensino estratégico 
do léxico se desenvolve pela inferência de sentido no texto, pela compreensão da 
etimologia da palavra e pela realização de exercícios de associação, entre outras 
atividades.  

Considerando todos os aspectos referidos, é importante que se desenvolva a 
consciência lexical do aprendiz de LE, levando em conta que isso também envolve 
conhecimentos metalinguísticos em relação ao léxico, como o conhecimento dos termos 
utilizados, tais como: colocação, sinônimo, homônimo, arcaísmo etc. Portanto, para que 
seja possível o desenvolvimento dessa consciência, é preciso oferecer exercícios variados 
para a aprendizagem lexical, alternando a tipologia de exercícios, oferecerendo exercícios 
que sejam de resolução de problemas5. 

Para Leffa (2000), a experiência do falante com a palavra tem que ser íntima, ou 
seja, quanto maior o processamento profundo de uma palavra maior será a experiência do 
falante com essa palavra. O autor lista algumas estratégias de vivência que podem ajudar 
nessa apreensão da palavra: repetição, escrita, reescrita, tradução, uso do contexto, 
paráfrase, saliência da palavra, morfologia, semelhança com outras palavras e 
identificação de pistas contextuais para sua compreensão; tudo isso associado ao estímulo 
que deve ser dado para despertar o interesse do aprendiz pelo léxico. As estratégias para 
apreensão da palavra propostas por Leffa (2000) podem ser entendidas como habilidades 
de ensino atuantes dentro da CL.  

Leffa (2000) ainda propõe analisar o léxico por três eixos: quantidade, 
profundidade e produtividade. A quantidade tem a ver com o número de palavras que o 
falante tem ao início da sua aprendizagem e como ele vai aumentando esse número. A 
dimensão da profundidade é quando um falante é capaz de fazer e reconhecer relações 
paradigmáticas e sintagmáticas, ou seja, quando reconhece sinônimos, antônimos e 
preferências léxicas. Por fim, a dimensão da produtividade relaciona-se à recepção e 
produção, sendo que os falantes são mais suscetíveis a receber e entender palavras novas 
do que as produzir.  

Binon e Verlinde (2000) propõem que deveria utilizar-se uma abordagem S.O.S 
para o ensino e a aprendizagem do vocabulário, isto é, um ensino Seletivo, Organizado e 
                                                                 
5 Sobre tipologia, podemos citar Binon e Verlinde (2000), que apresentam princípios de otimização que 
podem nortear a classificação e avaliação de exercícios lexicológicos.  
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Sistemático. Desse modo, um vocabulário pode ser organizado a partir de aspectos 
semânticos, por campos nocionais (a escola, o lazer, o comércio) ou ainda por identicação 
de palavras que coocorrem e as que se rejeitam, situando-as nos eixos sintagmático e 
paradigmático. Os autores ainda alertam que é impossível ensinar tudo e que, por isso, 
devemos ter critérios objetivos e subjetivos em relação ao público-alvo, do contexto de 
ensino e das metas a ser atingidas para o ensino-aprendizagem do léxico, ou seja, deve-
se ter critérios para definir os aspectos a ser trabalhados e também para sua avaliação. 

Concluimos que a CL é o conhecimento do léxico que mobiliza diversas 
habilidades para efetivá-la na produção comunicativa dialógica. Em suma, entende-se que 
ser competente lexicalmente é saber usar vocábulos em diversas situações comunicativas, 
seja em ambiente escrito, seja oral. Entendemos ainda que ser competente lexicalmente é 
aproveitar a forma da palavra para análise morfológica e para atribuir sentidos a novas 
palavras que os alunos virão a conhecer. De forma complementar, com base em Leffa 
(2000), entendemos que o conhecimento do léxico implica diversos aspectos e elementos: 
polissemia, denotação, conotação, morfologia, expressões, formação de palavras, 
palavras de ligação, conceitos, sentimentos e ações e variação linguística, sendo que esses 
elementos podem ser analisados a partir de três grandes eixos: quantidade, profundidade 
e produtividade. 

Tomamos como base Binon e Verlinde (2000) para estabelecer uma listagem dos 
aspectos relacionados à CL para que possamos identificar neles as habilidades para 
desenvolvimento da mesma:  

 
- A derivação morfológica e morfossemântica (nominalização, feminina, 
masculina, sufixo, prefixo etc.); 
- As marcas de uso e registro; 
- As definições funcionais e as perífrases; 
- Os diferentes empregos próprios e figurados; 
- As locuções, as expressões idiomáticas, as fórmulas de comunicação, os 
ditos, os provérbios etc; 
- As colocações adjetivais, nominais e verbais; 
- Os sinônimos e os parasinônimos; 
- Os antônimos, os conversíveis, os pares nocionais; 
- Os parônimos/falsos cognatos; 
- Os homônimos; 
- A interferência léxica/sintaxe. (BINON; VERLINDE, 2000, p. 164)  

Em suma, sintetizando as habilidades correspondentes à CL, Binon e Verlinde 
(2000) e Leffa (2000) defendem que o ensino do vocabulário deve ser integrado ao 
sintático; assim surge o termo ‘léxico-gramatical’. Esses autores propõem ainda integrar 
o ensino do léxico com a leitura, pois a competência textual e a CL estão intimamente 
relacionadas. Para que isso ocorra, “alguns exercícios lexicológicos ou gramaticais 
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podem ser construídos a partir de um texto autêntico em vez de frases artificiais, 
assépticas, descontextualizadas.” (BINON e VERLINDE, 2000, p. 133). 

A partir das propostas de Binon e Verlinde (2000) e Leffa (2000), organizamos e 
sintetizamos os seguintes níveis e aspectos como sendo fundamentais para o ensino-
aprendizagem da CL: 

– Nível formal: reconhecer a forma da palavra e identificar a distribuição das 
palavras em um texto, saber pronunciá-las e escrevê-las, saber a frequência 
relativa das palavras no texto, além de ter conhecimento metalinguístico sobre a 
palavra;  
– nível morfológico: identificar prefixos e sufixos, saber derivar, identificar o 
plural e o gênero das palavras; 
– nível sintático: conhecer as interferências léxico-sintáticas, as preferências e as 
restrições sintáticas e colocacionais;  
–  nível semântico: conhecer o(s) significado(s) de uma palavra ou de uma unidade 
léxica nos planos referencial, denotativo, conotativo e pragmático e reconhecer a 
polissemia; e 
– competência combinatória lexical: saber combinar as palavras, conhecer o 
sentido de frases feitas, ditos populares, provérbios.  
Por meio desta sistematização apresentada pelos autores, analisamos a CL 

proposta nos documentos a fim de identificar estes níveis no texto dos documentos.  
Nesta seção, vimos quais são as características estritamente ligadas à CL, 

apresentamos as habilidades requeridas para seu desenvolvimento e as estratégias para 
que isso ocorra. Também apresentamos a síntese das habilidades e aspectos relacionados 
à CL que escolhemos para aplicar nas questões a serem analisadas. Porém, por 
entendermos que muitas competências relacionadas ao ensino-aprendizagem de LE 
supõem a CL, para este trabalho, precisamos falar da íntima relação entre a competência 
leitora e a CL. É o que faremos a seguir. 

 
2.2.3 A relação entre a competência lexical e a competência leitora 

 
Para finalizar os aspectos relativos à CL, não podemos deixar de lado a sua direta 

relação com a competência leitora, entendendo que a competência leitora é o principal 
foco no ensino de LE e também na prova do ENEM, que requer essa competência como 
base. Por isso, justificamos esta seção porque a leitura é amplamente abordada nos 
PCNEM, PCN+ e OCEM como uma das principais competências a serem desenvolvidas 
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para que os alunos se tornem cidadãos e sujeitos atuantes na sociedade em que vivem. 
Além disso, ela está prevista na Matriz de Referência para o ENEM 2009 – quando são 
mencionadas as habilidades relacionadas ao trabalho com textos – e é uma habilidade 
avaliada em toda a prova, inclusive nas questões de espanhol.  

Nesta seção, nosso foco é a relação entre ambas as competências, de modo que 
não exploramos toda a literatura sobre a competência leitora e suas habilidades. Assim, 
somente nos focamos em como a competência lexical serve de subsídio para a 
competência leitora e vice-versa, fundamentamo-nos principalmente em Kato (1985), 
Leffa (2000), Scaramucci (1995), entre outros.  

Para Scaramucci (1995), na leitura temos a ativação de diversos conhecimentos, 
que, pelas informações contidas no texto, são refinados, ampliados e modificados. A 
leitura é, portanto, um processo dialógico em que há negociação de sentido entre leitor e 
texto.  

Assim sendo, ler exige um conhecimento prévio de mundo e um 
autoconhecimento de valores; além disso, requer o estabelecimento da relação entre esses 
conhecimentos e, ao mesmo tempo, entre eles e o conhecimento apresentado pelo texto 
lido. Ler requer muitas ações, de simples a complexas, atividades simultâneas, que 
dependem da vivência de cada falante.   

Reafirmamos, aqui, a ideia expressa em manuais teóricos sobre lexicologia de que 
as palavras não andam sós. Leffa (2000) afirma que não é o texto que dá a significação 
única a uma palavra, mas nessa interação entre texto e palavra tem-se significações 
possíveis e mais aproximadas dessas palavras para esse texto. Assim, as palavras 
detentoras de muitos significados acabam por ativar alguns deles em determinado texto. 
Ainda segundo esse autor (idem), ao ler um texto, a disposição das palavras mostra-se de 
extrema importância para ativar as estratégias de leitura a fim de chegar à compreensão.  

Para Bezerra (2000), a CL aliada à competência textual favorece a produção 
escrita. Nesse sentido, entendemos que na leitura essas duas competências devem 
convergir em relação a elementos formais, informais e variantes para que o leitor seja 
capaz de reconhecer os propósitos do texto e do escritor ao produzir esse texto. A autora 
também concorda que não é somente através do significado de todos os itens lexicais que 
se entende um texto, mas que eles têm um papel relevante nessa construção de 
significação, porque conhecer uma palavra implica muitas habilidades. 

Segundo Leffa (2000), na interação entre texto e palavra, o texto não dá um 
significado à palavra, mas ele reduz suas possibilidades de significado. Isso se explica 
porque um texto traz muitas informações, por vezes repetidas, mas não irrelevantes, que 
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ajudam na inferência do significado de uma palavra. Para o autor, pelo contexto textual, 
o sentido das palavras é construído através da disponibilidade e escolha das palavras 
existentes; dessa forma, uma leitura feita a partir de um texto dado não é um processo 
aleatório.  

Para Moura (2006), a relação entre leitura e léxico pode ser encarada como 
negociação e produção de sentidos a partir do texto. Isso requer que o leitor prospecte as 
informações da superfície do texto, ou evoque outras memórias, trazendo o conhecimento 
prévio sobre o conteúdo ou sobre a própria estrutura textual, e concatene as ideias por 
meio de inferência. Isso quer dizer que o leitor se coloca na triangulação entre 
conhecimento prévio, texto e contexto socio-histórico para ter a sua representação de 
sentido. A autora afirma ainda que um leitor proficiente sabe que “para atribuir 
significação não é preciso conhecer o significado de todas as palavras” (MOURA, 2006, 
p. 3), mas deve atentar para as palavras-chave. Sobre as palavras-chave, Binon e Verlinde 
(2000) lembram que elas nem sempre são as mais frequentes e, por isso, são detentoras 
de informações específicas que garantem a inteligibilidade do texto.  

A partir da tese de Scaramucci (1995), tomamos conhecimento do modelo de 
leitura proposto por Cavalcanti (1989). Scaramucci explica que esse modelo foi 
desenvolvido para o contexto de LE e para mostrar significados a partir de itens lexicais 
chaves, itens contextualmente relevantes e que envolvem a CL. A autora explica que tais 
itens se sobrepõem em relação a outros elementos do texto e que, por essa razão, eles 
preservam a unidade do texto, assegurando a coesão e a coerência léxico-gramatical. Já 
os itens contextualmente relevantes são aqueles que o leitor escolhe como foco na sua 
interação com o texto; são pistas de superfície textual. Para a autora (SCARAMUCCI, 
1995, p. 24): “Quando um elo é estabelecido entre itens lexicais chaves e itens 
contextualmente relevantes, há concordância intersubjetiva na leitura”.  

Nessa linha, segundo Marques (2012), há estratégias para evidenciar o 
componente lexical no texto, como evidenciar as palavras-chave, corroborando sentidos 
inferidos; decompor a palavra, descobrindo as derivações; explorar o sentido de uma 
mesma palavra em diferentes situações. Essa autora destaca ainda a importância da 
integração de todos esses aspectos da aprendizagem do léxico para o desenvolvimento da 
CL, pois, trabalhando esses aspectos, espera-se que o aluno desenvolva um conhecimento 
profundo do léxico, sendo este proveitoso para o aprimoramento da competência 
comunicativa e também da competência leitora. 

Scaramucci (1995) relata que há duas perspectivas para o ensino do vocabulário 
em relação ao texto: a abordagem direta e a indireta. Na primeira, temos palavras-chave, 
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inferências feitas a partir do contexto, listas de palavras. Na segunda, o assunto ou o tema 
do texto é que chamam a atenção do aprendiz, e não o vocabulário. Essas abordagens têm 
implicações nos métodos de ensino de leitura e de vocabulário, sendo que o método direto 
pode ocorrer mais nas fases iniciais de aprendizagem da LE, e o método indireto, nos 
estágios mais avançados. A autora esclarece que, para ela, essas perspectivas são 
complementares e não excludentes e que as duas perspectivas consideram como 
determinante o contexto do texto.  

Na relação entre léxico e leitura, temos ainda que abordar o que entendemos por 
inferência. Scaramucci (1995) ressalta que contextos ricos de vocabulário oferecem pistas 
para a inferência e, de igual forma, destaca a importância de observar-se a palavra, cujo 
significado será inferido ou identificado a partir de aspectos gramaticais, semânticos, 
morfológicos, discursivos e também do conhecimento de mundo do leitor. Para a autora, 
um contexto rico oferece variadas pistas para o leitor, e esse contexto aliado a uma CL 
plena ajuda na construção de inferências mais aproximadas ao que o texto de fato diz.  

Nesse sentido, saber inferir significa que o aluno deve saber identificar, avaliar e 
comprovar sentidos das palavras em um dado texto. Com base nisso, recorremos a Kato 
(1985) e seus estudos sobre processamentos de leitura. A autora (1985) afirma que o leitor 
pode realizar o processamento de leitura de modo ascendente (bottom-up), quando se 
depara com formas ou funções pouco familiares ou inteiramente desconhecidas. Pode, 
ainda, realizar o processo de modo descendente (top-down), utilizado para decodificar 
palavras, estruturas e conceitos familiares ou previsíveis no texto. Desse modo, 
entendemos que a leitura pode ocorrer pela compreensão e interpretação geral do texto, 
que se baseiam em habilidades pontuais para atingir tal objetivo.  

Desse modo, assim como existem habilidades de leitura pontuais para o alcance 
da compreensão de um texto, também existem habilidades lexicais com escopo 
delimitado que ajudam nesta compreensão. Binon e Verlinde (2000), trazendo Anderson 
(1985), defendem que não é por acúmulo de itens lexicais que se apreende seus sentidos, 
mas pela mobilização de três etapas progressivas que permitem chegar ao conhecimento 
de uma palavra: a etapa cognitiva, a etapa associativa e a etapa de autonomia. 

Dentro da etapa cognitiva, temos as habilidades de apreender o significado por 
valor sociocultural, de identificar os itens lexicais relevantes no contexto textual e de 
entender a significação da disposição das palavras no texto. Na etapa associativa, 
encontram-se as habilidades de inferir, de identificar as relações oracionais e a 
organização coesiva e de acessar o referente da palavra. Finalmente, na etapa de 
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autonomia, temos a habilidade de formular, avaliar e comprovar hipóteses a partir do 
texto e no texto. 

Essas etapas se relacionam com as capacidades inferencial – conforme visto em 
Scaramucci – e de previsão textual – conforme visto em Leffa. Assim, Binon e Verlinde 
(2000) acreditam que o ensino do vocabulário deve ser integrado ao sintático, pois a 
competência lexical e a textual estão intimamente relacionadas. No sentido de integrar o 
ensino do léxico à leitura, a inferência é vista como uma competência além a ser atingida, 
ou seja, depois de o aluno ter desenvolvido várias habilidades lexicais, a competência 
inferencial aparece sem grandes esforços, porque o aluno já analisou o texto por muitos 
e diferentes aspectos. Todavia, entendendo que a inferência é um processo textual 
complexo que se vale de aspectos lexicais para acontecer, não a consideramos 
estritamente como uma habilidade lexical. Entendemo-la como uma competência mais 
ampla, que deve ser trabalhada conjuntamente com outras competências implicadas no 
ensino-aprendizagem de LE relacionadas ao processamento da leitura e, portanto, com a 
competência leitora. Assim, consideramos que há outros elementos que ajudam na 
inferência que não somente os lexicais. Leffa (2000) cita inclusive elementos 
paratextuais, sendo eles ilustrações, gráficos, mapas, tabelas e características tipográficas 
como sendo de grande valia para a leitura, mas que não são nosso objetivo de análise. 

Resumidamente, concebemos que a relação das competências lexical e leitora dá-
se principalmente pela etapa cognitiva (BINON; VERLINDE, 2000), por trazer 
habilidades de identificação das palavras-chave, de disposição das palavras no texto e de 
reconhecer o valor sociocultural de palavras a fim de dialogar estritamente com as 
habilidades de análise dessas palavras em si e em função do texto em que são utilizadas. 
Por exemplo, ao investigar a frequência das palavras em um texto, pode-se descobrir qual 
é o campo semântico predominante no texto; ao sublinhar as palavras-chave, atribui-se a 
elas a maior fonte de informação semântica, morfológica, pragmática. 

Para concluir esta etapa relacionada especificamente ao nosso objeto de estudo, 
com base em Binon e Verlinde (2000) e Leffa (2000), produzimos um quadro no qual 
inserimos os componentes da CL, distinguindo, por níveis, as habilidades lexicais e 
aquelas que estabelecem a relação entre CL e competência leitora. Este quadro é uma 
síntese dos aspectos a serem aplicados na nossa análise dos dados.  

Ressaltamos que as informações apresentadas no quadro sintetizam as propostas 
dos autores citados, principalmente Binon e Verlinde (2000) e Leffa (2000), no que se 
refere aos níveis da CL e suas habilidades. São esses componentes, níveis e habilidades 
que buscaremos identificar nos documentos e nas questões de espanhol do ENEM. 
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 Quadro 1 – Componentes e habilidades da CL  

Aspectos do componente 
lexical 

Habilidades da competência 
lexical separadas por níveis 

Habilidades da competência 
lexical e leitora: 

- Ortografia, pronúncia 
 
 
 
 
 
 
- Derivação morfológica e 
morfossemântica 
(nominalização, gênero, sufixo, 
prefixo etc.); 
 
 
 
 
- Locuções, expressões 
idiomáticas, fórmulas de 
comunicação, ditos,  provérbios 
etc; 
- Colocações adjetivais, 
nominais e verbais; 
 
 
- Diferentes empregos próprios e 
figurados; 
- Definições funcionais e 
perífrases; 
- Sinônimos e parasinônimos; 
- Antônimos; 
- Parônimos/falsos cognatos; 
- Homônimos; 
- Interferência léxica/sintaxe; 
- Marcas de uso e registro. 
 

O nível formal: - Reconhecer a palavra que se 
ouve numa conversação, 
- Saber pronunciá-la e escrevê-la 
corretamente; 
- Ter conhecimento 
metalinguístico. 
 
 
 
O nível morfológico: - Saber identificar os prefixos, os 
sufixos; 
- Saber o sistema de derivação e 
de composição. 
 
O nível sintático: - Identificar as diferentes 
construções e restrições 
sintáticas e as perífrases. 
 
 
O nível semântico e de 
combinatória léxica: - Compreender o(s) 
significado(s) de uma palavra ou 
de uma unidade lexical no plano 
referencial, denotativo, 
conotativo, pragmático; 
- Saber combinar as palavras; 
- Identificar os sinônimos, os 
parônimos etc. 
 

- Investigar a frequência de 
dadas palavras no texto; 
 
- Identificar a distribuição lexical 
no texto; 
 
 
 
 
 
 
- Relacionar orações; 
- Entender a organização 
coesiva; 
 
 
 
 
- Identificar relações de 
hiponímia e hiperonímia; 
- Identificar o estatuto da palavra 
no texto (central ou periférico). 
 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de Leffa (2000) e Binon e Verlinde (2000). 
 
A seguir, passamos ao último aspecto teórico relacionado ao objeto de estudo 

desta pesquisa, a avaliação em LE. 
 

2.3 AVALIAÇÃO EM LE 
 
Nesta última seção da fundamentação teórica, tratamos do conceito de avaliação, 

buscando relacioná-lo ao ensino de habilidades e competências, à LE e ao ENEM. 
Entender a avaliação neste trabalho é fundamental, pois, a partir dos documentos 
norteadores, precisamos analisar como a avaliação se concretiza na Matriz e nas questões 
de espanhol do ENEM, principalmente em relação à CL. Não julgamos necessário fazer 
uma reconstrução histórica do conceito de avaliação, mas precisamos mencionar que, no 
enfoque comunicativo e sociointeracionista dos PCNEM, PCN+ e OCEM, a avaliação é 
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vista como um processo que procura obter dados para reformulações pedagógicas 
(KANASHIRO, 2012). Desse modo, trazemos o conceito moderno de avaliação relativo 
ao contexto do ensino por competências, o que indica a necessidade de haver 
convergência entre os conteúdos e a sua avaliação.   

Para entender o que é avaliação, recorremos a Madrid (1997), Fidalgo (2006), 
Fraga (2003), Braga (2004), Garcia (2005), Scaramucci (2009), entre outros. 

Para entender a relação entre avaliação e léxico, embasamo-nos em Kato (1985), 
Scaramucci (1995), Leffa (2000), Bezerra (2000), Binon e Verlinde (2000) e Moura 
(2006).  

Também precisamos entender como se dá a avaliação do léxico em relação à 
leitura, visto que são temas próximos, mas que possuem suas peculiaridades. Para isso, 
trouxemos, entre outros autores, Scaramucci (1995, 2009, 2011), Madrid (1997), Binon 
e Verlinde (2000) e Rojo e Moita Lopes (2004).  

Para Fraga (2003), avaliar é gerar dados e analisá-los em relação ao contexto e às 
condições de produção em que foram gerados, ou seja, a análise dos dados deve ser feita 
considerando seu entorno social a fim de repensar essa realidade. Desse modo, em uma 
avaliação, atribui-se valor para uma determinada finalidade. Segundo Fidalgo (2006), 
para termos uma avaliação é preciso pensar na sua confiabilidade, na validade e na 
praticidade, ou seja, os critérios estabelecidos devem ser confiáveis, as conclusões tiradas 
de uma avaliação precisam ser válidas e essa avaliação deve ser aplicável e possível. 
Nesse sentido, sabemos que avaliar é uma forma de detectar, de saber, de guiar e de 
transformar conhecimento em dados. 

Assim como Fidalgo, Madrid (1997) apresenta os conceitos que cada teste precisa 
ter para a eficácia e a utilidade da avaliação. Segundo o autor, esses conceitos foram 
desenvolvidos por Bachman e Palmer (1996) e foram pensados dentro da área de LE. São 
eles: confiabilidade, validade, autenticidade, caráter interativo, impacto social e educativo 
e aplicabilidade.  

Para se ter confiabilidade, deve-se aplicar um teste aos mesmos sujeitos em 
diversas situações e os resultados seguirem consistentes; a validade consiste na valoração 
e interpretação de resultados que podem ser utilizados como evidências das habilidades 
que foram visadas pelo exame em questão. Como autenticidade se entende o grau de 
correspondência entre o que está no teste e o que acontece na vida real; o caráter interativo 
é que foi designado para o candidato fazer e resolver; já o impacto social é aquilo que 
exerce poder nos currículos, na metodologia e também na organização dos alunos, pais e 
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professores, podendo ser benéfico ou prejudicial. Por último, a aplicabilidade se refere ao 
que é viável e aplicável, como tempo, espaço e recursos tecnológicos.  

Sobre o conceito de validade, Scaramucci (2009) expõe que esse conceito tem 
uma visão tradicional em que se atribui a ele a adequação de um teste, ou seja, é válido 
na medida em que mede o que se propõe a medir e, por isso, junto com o termo “validade” 
sempre deve vir a preposição “para”. A autora explica ainda a relação da validade com a 
confiabilidade e a praticidade: 

 
Frequentemente, a validade tem sido abordada em relação à confiabilidade, 
mas, algumas vezes, também à praticidade, ambas também vistas como 
qualidades de um teste. Este não pode ser válido sem antes ser confiável 
(consistente e estável), uma vez que para ser válido necessita avaliar com 
precisão e de forma consistente. (SCARAMUCCI, 2009, p. 32).  

Na visão moderna de validade, têm-se a crítica de que o conceito tradicional é tido 
como fragmentado e incompleto, já que seguia uma visão essencialmente pscicométrica, 
por não levar em conta as consequências dos dados gerados.  

Segundo a autora, o novo conceito é o de validade de construto e leva em 
consideração as causas e as consequências dos testes, ou seja, “validade, portanto, não é 
uma propriedade do teste ou da avaliação, mas do significado dos seus resultados” 
(SCARAMUCCI, 2009, p. 33). 

Segundo Blanco (2013), a avaliação é a coleta de evidências e dessas evidências 
há leitura de valores e tomada de decisões pelo usuário de língua. Por sua vez, Rauber 
(2012, p. 26) afirma que “a avaliação é um processo reconhecidamente complexo e 
multifacetado – implica, ainda, a tomada de decisões baseadas nessas conclusões, o que 
permite afirmar que a avaliação é um processo para se fazer inferências”.  

Para Braga (2004), a avaliação faz parte do processo de ensino-aprendizagem ao 
ser vista como dinânima, contínua, de reflexo e de identificação das representações dos 
alunos. Assim, cabe ao professor ajudar o aluno a dar significado às informações, para 
que este investigue e as recontextualize. Desse modo, o aluno é levado à concepção de 
construção e de consciência de aquisição de conhecimento, não cabendo mais avaliações 
por memorizações de conteúdo.  

A avaliação também engloba um controle nas ações político-pedagógicas e na 
autonomia da sociedade. Segundo a LDB (1996), propor avaliações de produtos e não de 
processos implica avaliar a qualidade do produto, mas não significa que essa qualidade 
seja também do processo. Além disso, medir a qualidade não significa melhorá-la; no 
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entanto, precisamos dos dados dessa avaliação para, minimamente, pensar em melhorias 
e adequações e conhecer realidades. 

Assim como as concepções de ensino, língua e cidadania sofreram muitas 
mudanças, a avaliação também vem sendo (re)pensada no âmbito educativo. Neste 
trabalho, estamos lidando com as concepções de acordo com o ensino por competências, 
e no caso da LE, temos a CC como bandeira do ensino e aprendizagem. Nesse sentido, 
temos que entender o que é e como se faz a avaliação dessa competência maior e de todas 
as competências que a compõem. A avaliação dentro do ensino por competências, 
segundo Moehleke (2012), está posta com algumas discrepâncias conceituais que causam 
divergências em relação ao que se entende por avaliação no ensino por competências. 

Nesse sentido, segundo Moehleke (2012), o ensino por competências ainda é 
associado ao excesso de conteúdos escolares do EM, com a distinção de que não está 
compartimentado em disciplinas, e isso se reflete na avaliação. No mesmo sentido, 
McNamara (2000 apud RAUBER, 2012, p. 27) alerta que os “[...] os exames refletem 
uma variedade de orientações teóricas e variam de acordo com a concepção de 
lingua(gem) que embasa sua elaboração”. 

Segundo Furtado (2010), se estamos avaliando competências, a avaliação deve ser 
sobre as competências de comparar, analisar, descrever esses conteúdos, ou seja, é a 
competência que deve ser o norte da avaliação e de seus descritores. Para que isso ocorra, 
os professores precisam pensar no desenvolvimento de cada habilidade do aluno. Para 
Garcia (2005), se uma habilidade é vista como objetivo de ensino, a sua aquisição deve 
ser avaliada. Em tese, essa avaliação pode estar vinculada ao conteúdo de qualquer 
disciplina, porém há de ter objetividade de critérios para sua aplicação. 

Em Madrid (1997, p. 252), vemos um modelo de avaliação que se divide em 
quatro objetivos para avaliar e comprovar a eficácia de um programa escolar: identificar 
o que será avaliado; definir as variáveis dessa avaliação; especificar os objetivos de 
instrução em termos operativos e observáveis; e analisar os resultados (MADRID, 1997, 
p. 252). O autor explica que esse é um modelo centrado no produto. Entretanto, existe 
também um modelo que é centrado no processo que implica um ensino centrado na 
avaliação formativa. Ainda segundo o autor (idem, p. 6), uma avaliação centrada no 
processo é vista como um serviço para a tomada de decisões, sendo cíclica, contínua e 
sistemática, abrangendo o planejamento, os dados, a colaboração e a intervenção em 
grupo.  

Ao pensar sobre avaliação nos damos conta exatamente das diferenças das 
abordagens de ensino que entendem a avaliação como somativa ou como formativa. 
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Nessa linha, Franco (2011) propõe que o conceito de avaliação formativa deve apresentar 
claramente os critérios de valorização e de correção tanto para professores como para os 
alunos, os quais devem negociar a aprendizagem, tornando-os participativos nesse 
processo.  

Por usa vez, a avaliação somativa, segundo Braga (2004), é aquela em que o 
professor possui uma visão geral, globalizante sobre os conhecimentos, competências e 
habilidades dos alunos. Para o aluno, a avaliação somativa serve de base informacional 
sobre objetivos alcançados e para ver quais objetivos não foram atingidos através da nota. 
Nesta avaliação, não temos a intervenção do aluno, ou seja, o aluno não constrói 
conjuntamente com o professor a sua base de avaliação. Madrid (1997) complementa que 
a avaliação somativa pode ser uma ou várias e que elas acontecem no final de algum 
período, fim de unidade, mês ou ano. Neste caso, conseguimos caracterizar o ENEM 
como uma avaliação somativa, dado que é centrada no produto e ocorre ao final de uma 
etapa de formação dos estudantes, o EM. 

No Marco Comum Europeu de Referência (MCER), documento que baliza as 
competências, habilidades e proficiência em LE da comunidade europeia, encontramos 
uma distinção funcional de escalas para verificar domínio de língua proposta por 
Alderson (1991). São três escalas que são centradas em diferentes perfis: escala centrada 
no usuário – traz enunciados que costumam falar do que o aluno sabe fazer–; escala 
centrada no examinador – dirige o processo de avaliação, entendendo-se que a avaliação 
é de caráter somativo e que avalia o domínio linguístico em uma atuação concreta –; e 
escala centrada no responsável pela elaboração das provas – baseada nos usos da língua, 
busca verificar como o aluno realiza uma comunicação dada nesse exame; é um 
diagnóstico e ajuda o examinador a ver o todo do exame (MCER, 2002). 

Nessa distinção funcional, percebemos que, para cada perfil, há um modo 
específico de fazer a avaliação que produzirá diferentes dados sobre aquilo que é 
estabelecido para ser avaliado. Portanto, as especificações de um exame são fundamentais 
para que os objetivos da avaliação sejam claros e ajudem a configurar o tipo de exame 
que será elaborado, o conteúdo que será avaliado, entre outros fatores. Considerando as 
características do ENEM, conseguimos encaixá-lo em um perfil de prova centrada no 
examinador por ele se encaixar na avaliação somativa e por ter domínios pontuais a serem 
atingidos, como as habilidades de cada área.  

Além das perspectivas anteriores, Rauber (2012) pontua que, ao ter essas 
especificações claras em LE, os especialistas precisam entender qual é a concepção de 
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língua adotada e qual é o nível linguístico que será exigido; em paralelo, os usuários do 
exame precisam compreender o que será avaliado e qual é a finalidade do exame.  

Para entender o construto téorico de um exame, Scaramucci traz a concepção de 
Tumolo e Tomich (2007 apud SCARAMUCCI, 2009, p. 36) sobre itens defensáveis e 
itens não defensáveis. Os itens defensáveis “permitem a demonstração da habilidade 
como definida no construto, enquanto os não defensáveis não permitem coletar evidências 
para uma interpretação válida de habilidades relevantes. Isso quer dizer que há, nos 
exames, itens que remetem e refletem o que foi estabelecido no construto teórico para 
essa avaliação, assim como há itens que não foram preestabelecidos anteriormente, 
causando dificuldades para o processo avaliativo. Scaramucci (2009) afirma que cada 
teste tem o seu construto e este é definido na elaboração do instrumento de avaliação. A 
autora defende que é através do conhecimento desse construto que podemos identificar 
os itens defensáveis e os não defensáveis em um exame, ou seja, “em que medida o 
instrumento é a operacionalização desse construto” (SCARAMUCCI, 2009, p. 44).  

Madrid (1997, p. 5) esclarece que há tipos de testes, que são uma modalidade de 
avaliação, com caráter externo, quantificável e com alto grau de objetividade. Segundo o 
autor, esses testes são desenvolvidos para medir habilidades, conhecimentos e 
competências, sendo que cada um tem a sua finalidade: testes de aptidão – buscam 
averiguar a aptidão dos sujeitos para aprender uma língua estrangeira – testes de 
rendimento e de progresso – medem o aprendizado do aluno depois de um período 
determinado –; testes de diagnóstico e de nível – permitem fazer uma avaliação inicial 
para ver as competências, as subcompetências que se desenvolveram e quais necessitam 
de reforço –; e provas de nível estandardizadas – medem a competência comunicativa e 
a linguística em relação a critérios preestabelecidos por comitês.   

Considerando essas finalidades e tipos de testes, devemos pensar em como lidar 
com a CC em provas entandardizadas, focadas no examidor e que têm uma perspectiva 
somativa. Sabendo que o ENEM é uma prova em larga escala que serve como meio de 
acesso a universidades, mas que também é um exame que implica modelos de ações 
escolares, é preciso pensar que os dados provenientes do exame servem para a 
qualificação não só do produto, mas do processo de aprendizagem. 

A partir dos aspectos implicados na avaliação, precisamos discutir como se 
caracteriza a avaliação da CL em um exame estandardizado, como é o ENEM, com a 
finalidade de entender como habilidades da CL podem ser avaliadas. Desse modo, para 
completar o quadro sobre avaliação, a seguir, tratamos especificamente da avaliação da 
CL e da competência leitora em LE. 
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2.3.1 A Avaliação da Competência Lexical e da Competência Leitora em LE  
 
Como vimos, conhecer uma palavra em seus vários aspectos é o que rege a CL. 

Esse conhecimento da palavra deve estar bem definido quando se trata de avaliação dessa 
competência, assim como o conceito de leitura. A avaliação lexical é um tema muito 
complexo, tanto do ponto de vista teórico quanto do prático. Se constatamos que o ensino 
do léxico é marginalizado e não sistemático, podemos vislumbrar o quão difícil, e talvez 
inexistente, é sua avaliação. 

Neste trabalho, por estarmos tratando de um tipo específico de exame, enfocamos 
nossa fundamentação teórica final na correlação avaliativa entre o léxico e a leitura em 
LE. 

A avaliação leitora em LE vem sendo estudada há muito tempo; no entanto, ela 
ainda nos deixa com muitas dúvidas. A leitura é uma das grandes chaves para a aquisição 
e desenvolvimento dos conhecimentos pelos estudantes. Além disso, ela faz parte do 
cotidiano de diferentes tipos de trabalhos na contemporaneidade e, dada sua importância, 
também faz parte das grandes avaliações correntes no país. Sobre avaliação de leitura, 
segundo Rojo e Moita Lopes (2004, p. 23), temos o seguinte: 

 
Mais recentemente, os alunos do Ensino Médio têm participado, como vimos 
acima, de diversos programas/sistemas de avaliação, sendo os mais 
importantes dentre eles o SAEB6 e o ENEM – governamentais – e, ainda, o 
Programa Internacional de Avaliação de Estudantes (PISA) – estrangeiro. 
Estes exames e processos de avaliação pretendem, com suas especificidades – 
às quais não temos espaço para aprofundamento –, medir os resultados do 
ensino básico em termos de construção de capacidades e competências pelos 
alunos. Uma das competências centrais avaliadas diz respeito a um aspecto 
fundamental do letramento: as capacidades leitoras. (ROJO, MOITA LOPES, 
2004, p.23)  

Segundo os autores, o PISA tem uma concepção cognitiva de leitura, porque 
prioriza a localização, a identificação, a extração e a relação das informações dos textos 
de diferentes gêneros do exame, sendo que esses textos constituem práticas de leitura 
escolares e não escolares. No que tange ao ENEM, este exame propõe uma visão 
discursiva da leitura, porque incorpora o conceito de habilidades e de competências. Para 
os autores acima referidos, as habilidades leitoras na concepção do ENEM avaliam o 
estabelecimento de “relações entre eles [os diferentes textos] e seu contexto histórico, 
                                                                 
6 O Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica (SAEB) é um conjunto de sistemas de avaliação 
do ensino brasileiro, desenvolvido e gerenciado pelo INEP, e é baseado na TRI. O SAEB é realizado de 
dois em dois anos por amostragem de alunos. O sistema é composto por dois processos, a Avaliação 
Nacional da Educação Básica (ANEB) e a Avaliação Nacional do Rendimento Escolar (ANRESC). 
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social, político ou cultural, inferindo as escolhas dos temas, gêneros discursivos e 
recursos expressivos dos autores” (ROJO; MOITA LOPES, 2004, p. 23). 

Alderson (2000 apud Scaramucci, 2009) traz duas abordagens de metodologia de 
leitura. A primeira é a abordagem de pontos isolados e se refere à avaliação de um aspecto 
da língua de cada vez. A segunda é a abordagem integrativa, que procura ter uma visão 
global da compreensão leitora dos usuários. Nessa linha, Scaramucci (2011) afirma que 
podemos ter testes de leitura compostos por itens de localização informações, testes que 
abrangem a capacidade inferencial e testes que avaliam a identificação de informação 
específica e direcionada para determinada informação no texto.  

Através de uma leitura prévia dos documentos oficiais em relação à avaliação, 
julgamos necessário trazer as sugestões avaliativas para a LE propostas pelos PCN+ 
(2002). Para o documento, avaliar em língua estrangeira pressupõe: 

 
- Selecionar conteúdos, competências e habilidades efetivamente relevantes 
para os três anos do ensino médio; 
 - Compreender o papel docente como de orientador e, portanto, como parte do 
processo de aprendizagem – o que vai além do papel de mero observador e 
corretor de erros; 
- Oferecer múltiplas situações de aprendizagem, com mais de uma frente de 
trabalho, ainda que se privilegie um aspecto específico; 
- Não pretender corrigir todos os erros do aluno, não só no uso escrito como 
também na linguagem falada; 
- Refletir sobre as práticas docentes à luz dos objetivos que se pretende atingir 
durante o curso, levando em conta os conteúdos e as competências a serem 
adquiridas pelos alunos, ainda que de modo diferenciado; 
- Fazer alterações ou correções de percurso sempre que houver necessidade; 
- Realizar processos de avaliação quantitativos e qualitativos que sejam 
complementares entre si; 
- Prover meios variados de avaliação individual e em grupo, a partir de 
atividades significativas e contextualizadas; 
- Perceber a avaliação, bem como a aprendizagem, como processos em 
construção, dinâmicos, que requerem reflexão e contínua reelaboração.   

Esses passos avaliativos indicados pelos PCN+ nos dão uma compreensão do que 
é a avaliação em LE, porque percebemos que as competências e habilidades ligadas aos 
conteúdos devem ser selecionadas gradativamente para cada série do Ensino Médio. 
Nesse documento, vemos o encontro entre a perspectiva de ensino por competências com 
a teoria sobre avaliação em LE ao perceber o erro como parte integrante do 
desenvolvimento do aluno e também ao ver que o trabalho por competências pode ser 
feito de modo pontual e gradativo para atingir o todo, ou seja, ao ver que a concepção 
sociointeracionista entende que o ensino e avaliação de LE implicam a competência 
comunicativa, que é composta pelo conhecimento sistêmico, pelo conhecimento de 
mundo e pela organização textual. 
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Ainda em relação à avaliação, os PCN+ incluem uma lista sobre as competências 
e habilidades que devem ser avaliadas em LE, as quais mencionamos a seguir: 

 
- Ler e interpretar textos de diferentes naturezas;  
- Selecionar e utilizar vocabulário em contextos apropriados de uso; 
- Pesquisar em fontes diversas e ser capaz de selecionar a informação desejada; 
- Fazer uso adequado do dicionário e de outras fontes de consulta; 
- Associar aprendizados da língua materna aos da língua estrangeira; 
- Aplicar as funções comunicativas da linguagem próprias a situações do 
cotidiano (pedir e oferecer ajuda, agradecer, cumprimentar, solicitar 
informação etc.). 
- Utilizar com propriedade as estruturas lingüísticas aprendidas (tempos 
verbais, expressões idiomáticas, falsos cognatos etc.), tanto na língua escrita 
como na língua falada; 
- Fazer uso da informática e de outros meios eletrônicos disponíveis que 
possam facilitar a aquisição e o uso de novas aprendizagens em língua 
estrangeira; 
- Combinar o conhecimento adquirido fora da escola àquele da sala de aula; 
- Trabalhar individualmente e em grupo; (PCN+, 2002).  

Nessa lista, identificamos que muitos dos itens mencionados fazem parte da CL, 
quais sejam: selecionar e utilizar vocabulário em contextos apropriados de uso; fazer uso 
adequado do dicionário e de outras fontes de consulta; associar aprendizados da LM aos 
da LE; aplicar as funções comunicativas da linguagem próprias à situação do cotidiano e 
utilizar com propriedade as estruturas linguísticas. Essas habilidades compreendem nosso 
escopo de análise neste trabalho e pretendemos ver como elas ocorrem na Matriz de 
Referência de LE do ENEM e nas questões de espanhol. 

Para finalizar a parte teórica, retomamos Binon e Verlinde (2000) para afirmar 
que o objeto de avaliação da CL deve ser aquele que leva em consideração a palavra e 
suas coocorrências. Para os autores, em LE, podemos ter critérios formais e didáticos para 
exercícios lexicológicos. Nos critérios didáticos, temos que planejar as instruções que 
serão dadas na LM ou na LE, nas atividades do aprendiz, nas funções e nos objetivos, na 
organização e na progressão, na habilidade comunicativa visada, nos critérios de seleção 
e na correção. Ao explicar cada um desses tópicos, os autores colocam a avalição dentro 
das funções e objetivos, em que aquela funciona como um controle da competência 
receptiva ou produtiva. 

Segundo Marchezan (2005), podemos ter como objetivo a avaliação de 
habilidades mais gerais (perguntas de compreensão textual) ou habilidades mais 
específicas (identificação de uma expressão idiomática). Sobre isso, e considerando o 
alerta de Scaramucci (2011) sobre a especifidade dos testes, é preciso tomar cuidado para 
não limitar o estudo e a avaliação de língua. Ao nosso ver, a intenção de avaliar a CL 
deve ser bem definida no construto teórico que orienta a avaliação, ou seja, uma Matriz, 
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para que ela não seja vista como um elemento isolado da língua, seguindo a ideia de que 
a LE é composta por listas de palavras e memorizações, incorrendo em incoerências para 
a sistematização do estudo do léxico em LE e ocasionando efeitos retroativos negativos 
para o currículo.  

Nesse sentido, para Vilar de Almeida (2011), a Matriz de Referência de um exame 
deve apresentar claramente os objetivos de avaliação, o que implica indicar, no caso das 
LEs, questões básicas como gêneros textuais, mecanismos linguísticos, elementos 
socioculturais e discursivo-textuais. O autor expõe que, para elaborar um item avaliativo, 
deve-se explicitar um descritor e, para isso, avalia-se o conhecimento sobre a habilidade 
definida no descritor e o nível do conhecimento requerido para determinada habilidade 
(fácil, médio ou difícil). 

Este autor apresenta orientações para a elaboração de itens, que apresentamos a 
seguir:  

 
Soportes 
 Ser adecuados al período de escolarización evaluado en cuanto a la 
complejidad, al asunto etc. 
 Considerar el cotidiano de los alumnos. 
 Si se constituyen de fragmentos, que permitan la aprehensión del sentido 
global. 
 Evitar adaptación de textos. 
Ítems 
 Presentar la misma cantidad de alternativas. 
 Presentar un único problema. 
 Evaluar una única habilidad. 
 Referirse, por lo menos, a un texto-base. 
 No evaluar la capacidad de memorización del estudiante. 
 No presentar una respuesta que depende de otro ítem. 
 Tener mucho cuidado con palabras como ‘siempre’, ‘nunca’, ‘todo(a)’, 
‘totalmente’, ‘absolutamente’, ‘completamente’, ‘solamente’ etc. 
 Presentar enunciado y alternativas escritos conforme la norma culta. 
 Elaborar de modo claro y objetivo. 
 Presentar una única respuesta correcta. 
Enunciado 
 Presentar, de modo completo, el problema a solucionarse. 
 No inducir la respuesta del estudiante. 
 Dejar clara la habilidad indicada por el descriptor. 
 Hacer referencia, si posible, a la línea del texto. 
 Atender a la norma culta de la lengua. 
Alternativas de respuestas 
 Los distractores (opciones que no son la respuesta del ítem) deben ser 
plausibles. 
 Presentar paralelismo sintáctico-semántico. 
 No inducir al error. 
 No ser mutuamente excluyentes, excepto en casos en los que el descriptor 
lo exija. 
 Tener aproximadamente la misma extensión. 
 Presentar un vocabulario adecuado al período de escolarización evaluado. 
 Constituirse como respuestas completas. 
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 Evitar que sean muy largas.7 (VILAR DE ALMEIDA, 2011, p. 83)  
O autor defende ainda que, em um exame de múltipla escolha, as habilidades 

devem vir com descritores, porque um descritor pode referir-se a uma habilidade básica 
trabalhada desde o início da aprendizagem e também porque deixa clara a habilidade a 
ser avaliada.  

Segundo Fraga (2003), alguns tipos de suporte que aparecem em exames 
vestibulares são: resposta única, resposta múltipla, afirmação incompleta, item negativo 
e item de lacuna. No suporte de resposta única, há uma resposta inteiramente correta e 
outras incorretas, mas plausíveis. No suporte de resposta múltipla, a pergunta pode 
admitir várias respostas e depois deve-se transpor essas análises para uma resposta 
somente. No suporte de afirmação incompleta, o enunciado não é uma pergunta e deve 
ser preenchido com uma resposta. Já no suporte de item negativo, deve-se escolher a 
resposta incorreta ou a menos plausível. No suporte de lacuna, temos enunciados com 
partes relevantes suprimidas. Por fim, o suporte de interpretação é feito com base em 
textos literários ou científicos, geralmente, em que as habilidades leitoras são mais 
exploradas através de identificações, inferências, explorações, conclusões, 
generalizações. 

Esses itens propostos nos servem de apoio para averiguar quais deles são 
defensáveis na prova de espanhol do ENEM com foco na CL. Para essa análise pontual, 
teremos como base principal a leitura dos itens “Questão” e “Enunciado”, pois são estes 
que devem deixar clara a habilidade que será avaliada, apresentando de modo completo 
o problema a ser selecionado, sem induzir a resposta nem fazer referência de linha no 
texto. Embora apresentemos as orientações de Vilar de Almeida (2011), elas não são o 
foco do trabalho, somente no que diz respeito à avaliação de CL no exame.  

 
  

                                                                 
7 - O suporte deve levar em consideração a complexidade do assunto, o saber de mundo do aluno. Para isso, 
deve-se selecionar um fragmento textual que possibilite a compreensão global do texto e deve-se evitar 
adaptações;  
- Os itens (as questões) devem tratar de um problema; avaliar uma habilidade; referir-se a um texto-base; 
conter um enunciado claro, objetivo e escrito na norma culta; apresentar o mesmo número de alternativas; 
evitar palavras como ‘sempre’, ’nunca’, ‘tudo’, ‘totalmente’, ‘somente’; e ter uma única resposta correta;  
- O enunciado deve apresentar de modo completo o problema a ser selecionado; não deve induzir a resposta; 
deve deixar clara a habilidade a ser avaliada; fazer referência de linha no texto;  
- As alternativas de respostas devem conter distratores plausíveis; apresentar paralelismo sintático-
semântico; não induzir o erro; não ser mutuamente excludentes (somente quando o descritor exige); ter a 
mesma extensão; apresentar vocabulário adequado ao nível de escolaridade; respostas completas; evitar 
respostas longas.  



59 
 

2.4 SÍNTESE DO CAPÍTULO 
 
Com base no referencial teórico revisado neste capítulo, podemos dizer que uma 

avaliação em LE deve ser vista com o merecido cuidado a fim de não segmentar a língua 
e distorcer as concepções teóricas, principalmente no que se refere à CL. Ao examinar 
uma prova, temos que ter em mente o que ela se propõe a avaliar em termos de 
competências e habilidades - no caso deste trabalho, a CL-, para que seus itens sejam 
defensáveis, válidos e com impacto social, sabendo que dados gerados a partir de exames 
podem influenciar diretamente nas ações relativas ao ensino como um todo e em sala de 
aula. Entendemos que o ENEM é uma avaliação somativa centrada no examinador, ou 
seja, um exame que avalia o produto do ensino brasileiro através de instruções que devem 
ser operativas e observáveis.  

Sintetizamos brevemente os aspectos tratados neste capítulo dedicado à revisão 
teórica dos aspectos relacionados ao nosso objeto de estudo. Iniciamos o capítulo 
apresentando um breve histórico do ensino de LEs no Brasil, espeficando o caso do 
espanhol. Nesse sentido, vimos que as questões históricas e os interesses políticos 
influenciam na implementação ou não de seu ensino.   

Abordamos, em seguida, o ensino de LE por competências, enfocando a 
competência lexical e suas habilidades. Destacamos o conjunto de habilidades relativas à 
CL que buscaremos identificar nas questões referentes ao espanhol no ENEM. Essa 
síntese encontra-se no Quadro 1 e nas HL mencionadas a seguir. Desse modo, reunindo 
as informações da revisão sobre CL e suas habilidades e sobre avaliação, sistematizamos 
as habilidades lexicais, principalmente as propostas por Binon e Verlinde (2000) e por 
Leffa (2000), sistematizadas no Quadro 1, para analisarmos posteriormente os enunciados 
das questões de espanhol do ENEM e verificarmos quais habilidades estão sendo 
avaliadas e de que forma. Para que fique clara a sistematização e quantas habilidades 
fazem parte da CL, usaremos a nomenclatura Habilidade Lexical (HL) para as habilidades 
identificadas nos autores acima citados:  

HL1: identificar a distribuição das palavras no texto; 
HL2: identificar a frequência relativa das palavras no texto; 
HL3: identificar as palavras-chave no texto; 
HL4: decompor a palavra morfologicamente; 
HL5: atribuir significado à forma da palavra; 
HL6: identificar denotação e conotação;  
HL7: entender a relação léxico-sintática; 
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HL8: reconhecer a palavra fonológica;  
HL9: compreender preferências léxicas e as restrições sintáticas;  
HL10: identificar empréstimos linguísticos, gírias, expressões idiomáticas, 
variações etc; 
HL11: ter domínio metalinguístico da CL; 
HL12: relacionar componentes lexicais a seus valores socioculturais; e 
HL13: reconhecer sinônimos, antônimos, parônimos etc. 
Tratamos também da avaliação da CL do espanhol, destacando as características 

que deve conter uma avaliação, seus princípios norteadores e os tipos de avaliação. Com 
base nesses dados, caracterizamos a prova do ENEM, considerando-a como uma prova 
de caráter somativo e centrada no examinador.  

Após a revisão do referencial teórico que sustenta nosso trabalho, passamos agora 
para a parte de análise. Antes, porém, apresentaremos a metodologia, em que 
descrevemos os procedimentos estabelecidos para levar a cabo a análise dos documentos 
oficiais e das questões de espanhol do ENEM no que tange à CL.  
 



 
3 METODOLOGIA  

 
A pesquisa seguida neste trabalho é de caráter documental, pois tem por base 

documentos oficiais do MEC e as provas do ENEM 2010-2015, elaborados por um órgão 
oficial do governo, o INEP. A análise desses documentos foi feita a partir dos elementos 
levantados na fundamentação teórica com vistas a identificar e categorizar os dados 
relativos às competências e habilidades lexicais. Ressaltamos que muitas dessas 
informações não estavam claramente apresentados nos documentos. Desse modo, foi 
necessário realizar, primeiramente, uma leitura e análise minuciosas dos documentos 
considerados referência em relação ao ENEM para recolher as informações pertinentes 
ao trabalho. Podemos dividir essa análise em duas grandes etapas. A primeira relativa aos 
documentos – PCNEM, PCN+ e OCEM – e a segunda relacionada às questões de 
espanhol incluídas no ENEM.  

Para a primeira etapa, foram seguidos os seguintes passos:  
1) Leitura inicial dos documentos (PCNEM, PCN+ e OCEM), considerando as 
informações sistematizadas no quadro 1, a fim de ter um panorama geral das 
informações neles contidas e de fazer uma prospecção inicial sobre os dados 
relativos à CL e suas habilidades. No quadro 1 organizamos, em forma sintética, 
as concepções teóricas de Binon e Verlinde (2000) e Leffa (2000); 
2) releitura dos documentos para identificar as partes do texto relativas às CL e 
suas habilidades para identificar e coletar as informações pertinentes à CL e suas 
habilidades; 
3) categorização das informações encontradas em eixos, conceitos estruturantes e 
competências e habilidades (quadro 2); 
4) sistematização das informações contidas nos documentos em quadros (2, 3, 4, 
5 e 6), constrastando com os dados identificados no referencial teórico do quadro 
1; assim sendo, o Quadro 2 sintetiza, de maneira geral, os conceitos estruturantes 
e as competências e habilidades dos PCN+, ou seja, todas as informações do 
quadro 2 foram colhidas nos PCN+ e foram organizadas em lacunas e linhas que 
ajudam no entendimento visual do leitor, porque os quadros 3, 4 e 5 são 
sistematizações desta leitura. Desta maneira, os Quadros 3, 4 e 5 sintetizam a CL 
dentro dos eixos estruturantes e das competências e habilidades dos PCN+, 
delimitando cada ocorrência do entendimento do léxico dentro destes eixos 
estruturantes. A fim de contrastar as informações teóricas do quadro 2 com as 
informações teórico-documental dos quadros 2, 3, 4 e 5, elaboramos o Quadro 6. 
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Este quadro mostra a relação das HLs dos autores da fundamentação teórica 
(quadro 1) com as HLs dos documentos da análise (quadro 2, 3, 4 e 5). Assim 
conseguimos perceber se há consonância teórica linguística com a teoria mais 
prática passada para professores e elaboradores de exames; e 
5) análise da matriz do ENEM, com base nas informações sistematizadas nos 
passos anteriores, com o objetivo de identificar as habilidades avaliadas em 
relação à CL no referido exame. 
Para a segunda etapa, foram seguidos os passos seguintes: 
1) Identificação das questões relacionadas à avaliação da CL e suas habilidades 
nas provas de espanhol 2010-2015; 
2) análise dessas questões com base nas informações provenientes do referencial 
teórico e dos documentos (quadro 6). Sendo assim, o quadro 6 sintetiza 
informações provenientes dos teóricos e dos documentos, servindo de base para 
analisar a Matriz de Referência e para as questões de E/LE no ENEM; e 
3) sistematização e contraste dos dados resultantes da análise realizadas na etapa 
1 e 2 (quadro 7). O quadro 7, por sua vez, serve para organizar em lacunas e linhas 
as habilidades lexicais encontradas nas questões de E/LE no ENEM. Estas 
habilidades foram procuradas em relação às habilidades dos teóricos, às 
habilidades postas nos documentos e às habilidades previstas na Matriz de 
Referência de LE. Assim, conseguimos sistematizar e quantificar os dados em 
relação à CL, elaborando um panorama do desenvolvimento desta competência 
no exame.  
Em relação à primeira etapa, destacamos que, ao não haver uma sistematização 

das informações relativas à CL e suas habilidades nos documentos oficiais, foi necessário 
realizar praticamente a decomposição desses documentos a fim de identificar as 
informações de interesse do trabalho. Como vimos pelos passos apresentados para a 
primeira etapa, foi um trabalho minuncioso de pesquisa de dados que não estavam 
organizados e que, muitas vezes, estavam subentendidos. Além disso, foi necessário 
sistematizar essas informações, além de classificá-las para, posteriormente, poder 
contrastá-las com os dados encontrados no referencial teórico. Os quadros propostos 
buscam organizar essas informações de forma mais clara, conforme explicamos acima. 

Em relação às provas do ENEM, analisamos as questões de espanhol das provas 
de 2010 a 2015, com a ressalva de que, em 2010, tivemos duas aplicações da prova por 
falha de impressão dos cadernos de provas, incorrendo em questões duplicadas e 
desordem na folha de resposta. Desse modo, analisamos as duas aplicações de 2010, 
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totalizando 35 questões de espanhol. Dessas questões, extraímos somente aquelas 
relacionadas especificamente à CL, em um total de 11 questões. Essa escolha se dá 
porque, como vimos, o léxico pode ser elemento fundamental na compreensão de outras 
competências e no sucesso da aquisição mais geral, a CC.  

Após a explicação dos nossos procedimentos metodológicos, passamos a 
apresentar a análise e os resultados encontrados. 
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4 ANÁLISE E RESULTADOS: HABILIDADE LEXICAL NOS DOCUMENTOS 
DO ESPANHOL DO ENSINO MÉDIO, NA MATRIZ DE LE DO ENEM E NAS 
QUESTÕES DE E/LE DO ENEM 

 
Conforme nossos objetivos para este trabalho, analisamos os documentos que 

estabelecem as diretrizes para o ensino de LE para o Ensino Médio somente, entendendo 
que desses documentos é que se produzem bases teóricas que fundamentam o ENEM. 
Também analisamos as questões de espanhol do referido exame a fim de verificar se 
avaliam as habilidades relacionadas à CL expostas nos documentos. Essas análises tomam 
por base principalmente Leffa (2000) e Binon e Verlinde (2000). Dividimos o capítulo 
em duas seções: a primeira apresenta a análise e resultados dos documentos oficiais; a 
segunda, a análise das questões. 

 
4.1 ANÁLISE E RESULTADOS DOS DOCUMENTOS OFICIAIS E A 
COMPETÊNCIA LEXICAL 

 
Conforme afirmamos acima, analisamos o enfoque lexical nos documentos com 

base, sobretudo, em Leffa (2000) e Binon e Verlinde (2000), a fim de identificar se há 
referência à CL para esse nível de ensino e se suas habilidades estão especificadas. Essa 
análise foi feita considerando a síntese apresentada no Quadro 1 (seção 2.2.3, p. 52) e 
refletida no conjunto de habilidades específicas. No final do capítulo, apresentamos a 
síntese das informações identificadas em cada documento para sistematizar os dados 
coletados relativos à CL e suas habilidades. 

Também deixamos claro que qualquer crítica feita à estrutura dos documentos e 
sua linguagem se embasa no estudo de Rojo e Moita Lopes (2004) sobre a área de 
Linguagens, Códigos e suas Tecnologias. A análise dos documentos segue a ordem 
cronológica de sua publicação: PCNEM (2000), PCN+ (2002) e OCEM (2006).  

 
4.1.1 PCNEM (2000) 

 
Iniciamos nossa análise pelos PCNEM (2000), primeiro documento que traz a 

concepção de competências e habilidades para o ensino médio. Esse documento defende 
que o currículo deve desenvolver o ser humano para a vida em sociedade, para a atividade 
produtiva e para a experiência subjetiva. Na análise feita, não identificamos um 
detalhamento relativo à CL; no entanto, há momentos em que fica clara a importância 
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dessa competência no desenvolvimento das demais competências, como vemos na citação 
seguinte:  

 
É importante, por exemplo, operar com algoritmos na Matemática ou na Física, 
mas o estudante precisa entender que, frente àquele algoritmo, está de posse de 
uma sentença da linguagem matemática, com seleção de léxico e com regras 
de articulação que geram (PCNEM, 2000, p. 16).  

Nesse documento, o currículo divide-se em quatro áreas, conforme já 
mencionamos: Linguagens, Códigos e suas Tecnologias; Ciências da Natureza; 
Matemática e suas Tecnologias; e Ciências Humanas e suas Tecnologias. Na área de 
Linguagens, Códigos e suas Tecnologias, está explícito que a linguagem é vista como 
local de produção e recepção de sentidos: 

 
Capacidade humana de articular significados coletivos em sistemas arbitrários 
de representação, que são compartilhados e que variam de acordo com as 
necessidades e experiências da vida em sociedade. A principal razão de 
qualquer ato de linguagem é a produção de sentido (PCNEM, 2000, p. 19).   

Portanto, tem-se o reconhecimento de que as linguagens fazem partem das mais 
diversas práticas sociais. Essas linguagens (verbais, icônicas, corporais, sonoras e 
formais, dentre outras) “se estruturam de forma semelhante sobre um conjunto de 
elementos (léxico) e de relações (regras) que são significativas” (PCNEM, 2000, p. 19). 

Para os PCNEM (2000), a LE é vista no currículo como possibilidade de 
ampliação e de acesso a outras pessoas e culturas, isto é, a LE na sociedade é vista como 
um instrumento e espera-se que essa concepção seja levada à sala de aula. Esta concepção 
pressupõe a interação, ou seja, reflete os pressupostos da teoria sociointeracionista. As 
competências e habilidades gerais da área de Linguagens, Códigos e suas Tecnologias, 
segundo o documento, podem ser resumidas em: compreender as diferentes linguagens; 
confrontar opiniões e pontos de vista; analisar a intertextualidade; interpretar textos; usar 
a língua portuguesa como geradora e integradora de significações; usar a língua 
estrangeira como instrumento de acesso; entender sobre tecnologia da comunicação e 
aplicar esses conhecimentos (PCNEM, 2000, p. 95). 

Como podemos perceber, essas competências são gerais e mobilizam muitas 
habilidades que, nos anos 2000, ainda não tinham sido descritas de forma detalhada no 
documento. Assim, percebemos que a habilidade lexical respalda e se interliga com 
muitas competências acima citadas, embora ela esteja diluída em meio a tantas outras 
habilidades que também não são explicitadas. Percebemos, nesse documento, que a CL é 
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vista ainda de forma simples por relacionar somente nome a conceito, trazendo a relação 
som e forma, sem explorar essas relações de modo semântico-pragmático. Por exemplo, 
detectamos que a CL está relacionada à tradução de nomes e termos para auxiliar no 
desempenho do aluno no mercado de trabalho. 

 
Do mesmo modo, as competências desenvolvidas nas áreas de linguagens 
podem ser contextualizadas na produção de serviços pessoais ou comunicação 
e, mais especificamente, no exercício de atividades tais como tradução, turismo 
ou produção de vídeos, serviços de escritório. Ou ainda os estudos sobre a 
sociedade e o indivíduo podem ser contextualizados nas questões que dizem 
respeito à organização, à gestão, ao trabalho de equipe, à liderança, no contexto 
de produção de serviços tais como relações públicas, administração, 
publicidade (PCNEM, 2000, p. 80). 

 
Desse modo, podemos entender que, mesmo que se comece a explorar o ensino 

por competências, ele ainda fica limitado a classificações de matérias e conteúdos.  
Outro aspecto a ser comentado em relação ao documento é que as habilidades 

gerais da área de Linguagens incluem tanto a LM quanto a LE, como se suas 
aprendizagens fossem iguais. No entanto, sabemos que seus processos de aquisição são 
distintos e isso implica diferentes formas e estratégias de lidar com suas competências, 
dentre elas a CL.  

Os PCNEM (2000) foram o início da discussão do ensino por competências no 
Ensino Médio. A falta de definição das competências impossibilita sua aplicação nos 
currículos, porque não se sabe como ensinar e como avaliar conceitos inexplorados, 
complexos e difusos. Desse documento, foi possível depreender pouca informação 
relativa à CL, ou seja, não foram encontradas passagens relativas a conhecimento do 
vocabulário ou do léxico, impossibilando um recorte para analisar a Matriz de LE no 
ENEM e as questões de língua espanhola. 

 
4.1.2 PCN+ (2002) 

 
Como já comentado anteriormente, como uma forma de anexo aos PCNEM 

(2000), houve o desenvolvimento dos PCN+ para o EM. O documento começa explicando 
a reestruturação desse nível de ensino e apresenta os conhecimentos, competências, 
disciplinas, conceitos estruturantes e a articulação entre as todas as áreas. 

Em seguida, o documento faz uma caracterização dessas áreas, sendo a nossa área 
a de Linguagens, Códigos e suas Tecnologias. Na grande área de Linguagens, há uma 
seção direcionada à LE, que tem como metas:  
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 Estabelecer etapas sequenciais de encadeamento dos módulos de 
aprendizado;  Definir critérios para a seleção de competências e conteúdos a serem 
privilegiados nos três anos do curso;  Selecionar procedimentos que possibilitem a aquisição e a ativação de 
competências aliadas à aquisição dos conteúdos mínimos necessários;  Articular os saberes em língua estrangeira com outros saberes do 
currículo, de modo a mobilizar o conhecimento do aluno para o enfrentamento 
de situações da vida social, dentro e fora da escola.  

Todas essas metas convergem em um grande objetivo relativo ao ensino de LE: 
tornar possível que o aluno atribua e produza significados. O documento ressalta o caráter 
prático da LE, tendo esse caráter como motivo para centrar o aprendizado na função 
comunicativa, mas que vise “prioritarimente a leitura e a compreensão de textos verbais 
orais e escritos” (PCN+, 2002, p. 94). Esse objetivo proposto não desvincula o 
aprendizado da LE do de língua materna, orientando o professor a trabalhar com os 
conhecimentos linguísticos e metalinguísticos que os alunos já possuem, assim como a 
apresentar novos elementos, estabelencendo relações convergentes e divergentes entre as 
línguas materna e estrangeira.  

Na área de Linguagens, temos três conjuntos de competências: comunicar e 
representar, investigar e compreender e contextualizar social ou historicamente os 
conhecimentos. Esses três conjuntos de competências são fundamentais para este 
trabalho, pois cada disciplina dessa grande área de Linguagens os adapta e aplica ao seu 
contexto. Podemos perceber que esses três conjuntos também estão alinhados com a 
perspectiva sociointeracionista ao resgatar e mobilizar diversas faces de atuação do 
sujeito. Desse modo, buscamos verificar como esses conjuntos de competências são 
desenvolvidos na LE 

O eixo da Representação e Comunicação é aquele que abriga estudos 
metalinguísticos, ou seja, onde são incluídos os conceitos sobre a língua, tais como língua, 
linguagem, fala, identidade e cultura.  

O segundo eixo, o da Investigação e Compreensão, é aquele que se ocupa do 
conhecimento e da utilização eficaz de procedimentos de análise de texto (lato sensu), 
além do funcionamento da dinâmica da interlocução. Este eixo também pretende que o 
usuário de determinada língua saiba distinguir a realidade da construção simbólica do 
real, posto que esse conhecimento faz parte da compreensão crítica da diversidade das 
linguagens. Neste eixo, vemos que as competências se relacionam com o domínio de 
conceitos específicos da área de linguística. O documento explica que entender um 
diálogo e como ele se constrói exige saber os conceitos de língua falada, língua escrita e 
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interlocução, assim como deve-se saber o conceito de intertextualidade para analisar 
manifestações artísticas que se propõem a ser releituras de obras passadas.  

No eixo da Contextualização Sociocultural, encontram-se os conceitos que dizem 
respeito à sociolinguística, fundamentais para desconstruir qualquer preconceito 
linguístico entre regiões brasileiras. Para exemplificação desse conceito, o documento 
afirma que tais conceitos podem ser usados também para analisar uma narração de uma 
partida de futebol, em que a fala é rápida e pode ser redundante.  

Na LE, cada eixo apresentado é composto por conceitos e por competências e 
habilidades. Nossa tarefa aqui é descrever como a CL, caso ocorra, está detalhada em 
cada conceito e em cada competência e habilidade. Porém, antes de buscarmos a 
caracterização dessa habilidade, apresentamos um quadro desses eixos com seus 
conceitos, competências e habilidades colocados na disciplina de LE, mas que também 
são comuns a todas as áreas de linguagens. No documento, depois de descritos os 
conceitos, há uma seção de competências e habilidades para cada conceito. Constatamos 
que não há uma definição do que se entende por competência e habilidade em separado. 
Por exemplo, no eixo daRepresentação e Comunicação, inclui-se o conceito de signo e de 
símbolo; no entanto, esses conceitos juntos relacionam-se às competências relativas à 
leitura, à interpretação e à capacidade do aluno de tornar-se protagonista na produção de 
seu discurso. 

Para uma melhor visualização dos eixos, dos conceitos estruturantes e das 
competências e habilidades identificados por meio da análise do documento, elaboramos 
um quadro resumo a fim de sintetizar as informações encontradas: 

 
Quadro 2 – Eixos, conceitos e competências e habilidades gerais em LE pelos PCN+ 

Eixos Conceitos estruturantes Competências e habilidades 

Representação e 
Comunicação 

- Linguagem verbal e não verbal; 
- Signo e símbolo; 
- Denotação e conotação; 
- Gramática; 
- Textual em gêneros diversos; 
- Protagonismo/autonomia. 

- Utilizar linguagens no nível da competência 
interacional, competência gramatical, 
competência textual; 
- Ler e interpretar; 
- Ativar-se o protagonismo pela construção 
da autonomia. 

Investigação e 
Compreensão 

- Análise e síntese; 
- Correlação; 
- Integração; 
- Identidade; 
- Classificação; 
- Informação vs redundância; 
- Hipertexto; 
- Metalinguagem. 

- Analisar; 
- Interpretar; 
- Reconhecer recursos da linguagem; 
- Identificar movimentos culturais no plano 
histórico; 
- Posicionar-se perante um movimento 
cultural; 
- Reconhecer-se em uma identidade cultural; 
- Analisar metalinguisticamente as 
linguagens; 
- Aplicar tecnologias da informação. 

Contextualização 
Sociocultural 

- Cultura; 
- Globalização vs localização; 

- Usar diferentes linguagens; 
- Analisar linguagens; 
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- Arbitrariedade vs motivação dos 
signos; 
- Significado e visão de mundo; 
- Ética e cidadania; 
- Conhecimento; 
- Imaginário coletivo. 

- Identificar motivação social; 
- Usufruir do patrimônio cultural; 
- Contextualizar e comparar esse patrimônio; 
- Entender, analisar criticamente e 
contextualizar a natureza. 

Fonte: Elaborado pela autora. 
 
Sobre as propostas apresentadas no referido documento, Rojo e Moita Lopes 

(2004) alertam que o eixo Representação e Comunicação juntamente com o eixo 
Investigação e Compreensão remetem a competências de uso (comunicação e 
compreensão) e a competências cognitivas (representação e investigação), presentes 
desde os PCNEF (2007). Sobre as habilidades de cada um dos eixos, os autores apontam 
que é novamente um conhecimento importado dos PCNEF e que não há uma indicação 
de operacionalidade dessas habilidades. Sobre o terceiro eixo, Contextualização 
Sociocultural, os autores o consideram deslocado, visto que não haveria como trabalhar 
os dois primeiros eixos sem uma contextualização sociohistórica e cultural, proposta 
pelos documentos.  

Para sistematizar a informação, com base em Leffa (2000) e Binon e Verlinde 
(2000), elaboramos tópicos para delinearmos como a CL é inserida em cada competência 
maior, ou seja, para cada eixo apresentado acima buscamos os conceitos relacionados. À 
CL e às suas habilidades. Esta parte da análise, da identificação e organização das 
informações encontradas, já se caracteriza como um dos resultados do presente trabalho 
e constitui-se como subsídios para a posterior análise das questões de espanhol do ENEM.  

No eixo Representação e Comunicação, conseguimos ver a CL mencionada nos 
conceitos de signo e significação, denotação e conotação, gramática e protagonismo. São 
quatro dos seis conceitos estruturantes apresentados. Dentro desses conceitos, recortamos 
o que entendemos estar relacionado às HLs.  

Sobre o conceito signo e símbolo na LE, identificamos que a HL aparece pela 
proposição de distinção de signos no campo conotativo e denotativo. Para entender 
melhor essa relação, voltamos ao conceito de signo e símbolo para área de Linguagens 
em geral, lugar onde percebemos que é dito ao professor que a linguagem é um sistema 
de signos e que signo é o mesmo que palavra.  

 
Luz verde do semáforo significa, ou é sinal de passagem livre; a palavra 
“homem” significa animal racional. Fumaça e nuvens são sinais naturais. Em 
contextos como estes, têm basicamente o mesmo significado para todos os 
homens. São chamados de índices. Os índices mantêm uma relação direta com 
seu referente, geralmente de causa e efeito. Luz verde e palavras são signos, 
sinais convencionais, pois nascem de um acordo explícito ou tácito. São 
válidos para os indivíduos que constituem uma comunidade e entre os quais se 
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estabeleceu a convenção. Signo lingüístico é o mesmo que palavra (PCN+, 
2002, p. 41).  

Desse modo, concordamos com Rojo e Moita Lopes (2004) sobre o grau 
hermético do texto, em que há mistura de conceitos complexos e fundamentais para o 
entendimento do sistema linguístico. Sobre a menção à HL nesse conceito, nós a 
justificamos pelo nível semântico proposto por Binon e Verlinde (2000).  

Nos conceitos de denotação e conotação, o documento traz a habilidade de 
identificar o que é conotativo e o que é denotativo entre textos de áreas diferentes e 
também em diferentes gêneros textuais. Nessa parte, o documento atribui ao texto poético 
e publicitário o uso da conotação, enquanto o registro jornalístico e o científico se valem 
da denotação.  

No conceito estruturante gramática, entendemos que as habilidades apresentadas 
se relacionam aos aspectos morfológicos, sintáticos, semânticos e fonológicos. Aqui, 
ententemos que a CL é sugerida pelo trabalho em conjunto, ou seja, a CL está relacionada 
a cada um desses níveis formal, morfológico, sintático e semântico e de combinatória 
léxica, previsto em Leffa (2000) e Binon e Verlinde (2000). 

O último conceito estruturante que menção à habilidade lexical é o de 
protagonismo. Esse conceito invoca que os usuários de língua sejam autônomos em suas 
práticas de linguagem em LE. Nesse conceito, a HL perpassa a adequação das escolhas 
léxicas na tradução de textos da LE para a LM, entendendo que a tradução é uma recriação 
textual. 

Para que sistematizar as informações coletadas, elaboramos um quadro 
apresentado abaixo, em que indicamos o eixo e os conceitos estruturantes dos 
documentos, agregando a eles os dados sobre as habilidades relativas à CL.  

Entre as habilidades de utilizar linguagens, ler e interpretar e colocar-se como 
protagonista, em relação à CL, percebemos que a HL aparece em utilizar linguagens nos 
três níveis de competência e não aparece nas habilidades de ler e interpretar, porque elas 
estão voltadas à apreciação de tabelas, datas, números, gráficos, que podem conter 
elementos lexicais altamente produtivos, mas são vistas como elementos paratextuais 
(LEFFA, 2000). São, nesse caso, uma exigência da competência leitora, e não 
estritamente da CL. Destacamos novamente que, nesse documento, não há uma clara 
diferença entre competências e habilidades; na parte final, após a apresentação de cada 
eixo, encontra-se uma parte denominada ‘Competências e habilidades’, onde há alguns 
itens como os acima apresentados.  



71 
 

Na competência de utilizar linguagens em três níveis de competência, 
consideramos importante selecionar o conhecimento de regras dentro do sistema 
linguístico, de diferentes gêneros textuais e contextos. Nessa habilidade, o documento 
cita um exemplo dos pronomes reflexivos do espanhol, indicando que ao ocorrerem com 
um verbo na forma infinitiva, são incluídos no final (ênclise), compondo uma palavra só 
(levantarse); ao passo que nas demais formas verbais, estes são posicionados diante dos 
verbos (próclise), como por exemplo verbo conjugado no indicativo (me levanto). 

Na competência de colocar-se como protagonista, temos a habilidade de ler e 
produzir textos orais e escritos ativamente. Essa habilidade é considerada como a mais 
complexa em LE no Ensino Médio, porque faz referência à formação do leitor. Desse 
modo, não a selecionamos como habilidade estrita da CL, pois: 

 
Trata-se da formação do leitor, intérprete e produtor de textos, nessa ordem, 
capaz de se apropriar do conhecimento e fazer uso autônomo dele – 
aprendizado que se dá com o domínio de múltiplas competências e habilidades, 
mobilizadas ao longo do processo iniciado no ensino fundamental e que 
prossegue, de forma sistemática, no ensino médio (PCN+, 2002, p. 97).  

Em relação às habilidades dos conceitos estruturantes do Eixo 1, entendemos que 
elas são as que remetem à utilização de linguagens em diferentes níveis e isso implica 
uma ativa do aluno, uma atitude protagonista. A partir das explicações anteriores e do 
documento analisado, para a CL, foi possível identificar as seguintes HLs no primeiro 
eixo analisado: 

– Habilidade de identificar denotação e conotação; 
– habilidade de saber analisar a palavra morfologicamente, sintaticamente, 
semanticamente e fonologicamente; 
– habilidade de saber usar a palavra morfologicamente, sintaticamente, 
semanticamente e fonologicamente; e 
– habilidade de saber fazer escolhas lexicais, semânticas e sintáticas em uma 
tradução.  
Percebemos que o estudo relativo ao léxico, nesse primeiro eixo, propõe a 

aprendizagem de identificação de informações, de modo a reconhecer o léxico. Também 
requer habilidades de uso do léxico, como decompor palavras e saber escolher suas 
preferências semânticas. No entanto, temos que pontuar que a sistematização das 
habilidades feita acima se fundamenta em um embasamento teórico complexo sobre um 
assunto específico, ou seja, para um professor não especialista em léxico, não é clara a 



72 
 

presença dessas habilidades no documento e, portanto, se ele não tem a formação para 
identificá-las, também não conseguirá aplicá-las em sala de aula. 

Concluimos que a habilidade lexical está presente nesse primeiro eixo, mas as 
habilidades indicadas ao final do eixo nem sempre retomam o que foi apresentado no 
conceito estruturante. Por exemplo, no conceito estruturante Protagonismo são sugeridos 
trabalhos relativos à tradução, mas na habilidade chamada Colocar-se como 
protagonista na produção e na recepção de textos, essa HL não aparece.  

A seguir, para visualizar melhor nossa lista de HLs identificadas a partir dos eixos, 
habilidades e competências do PCN+, elaboramos outro quadro contendo somente os 
conceitos estruturantes e suas competências e habilidades em relação à CL do Eixo 1. 
Faremos essa mesma análise para os Eixos 2 e 3 posteriormente. Cabe esclarecer que nos 
documentos essas habilidades não aparecem em forma de item, elas estão incluídas como 
parte da explicação sobre cada eixo estruturante. A organização em itens foi feita por nós 
a partir da identificção e sistematização dos dados. 

Desse modo, julgamos necessário separá-las em itens para que tenhamos total 
entendimento do que compõe a CL. Ressaltamos que, nos PCN+, é apresentado o eixo 
estrutante, por exemplo, Representação e Comunicação, com seus conceitos estruturantes 
e com suas competências e habilidades referentes a esse eixo e a esses conceitos. Desse 
modo, nossa tabela está organizada da mesma forma que os documentos, acrescentando-
se a CL para cada eixo e competências e habilidades. As HLs apresentadas nos quadros 
referem-se à sistematização das informações feitas no Quadro 2.  

 
Quadro 3 – A CL no eixo Representação e Comunicação 

Eixo 1 Conceito estruturante Habilidade lexical prospectada 

Representação 
e Comunicação 

Signo e significado - Identificar denotação e conotação 
Denotação e conotação - Identificar denotação e conotação 
Gramática - Saber analisar a palavra por aspectos morfológico, 

sintático, semântico e fonológico. 

Protagonismo 
- Saber fazer escolhas lexicais, semânticas e sintáticas 
que melhor reflitam o texto original, num processo de 
transcriação linguística representado pela transposição 
textual de uma língua para outra. 

Competências e 
habilidades dos conceitos 
estruturantes do 
primeiro eixo 

 

Utilizar linguagens nos 
três níveis de 
competência: interativa, 
gramatical e textual. 

- Ter conhecimento das regras e convenções que regem 
determinado sistema linguístico no âmbito do uso de 
recursos fonológicos, morfológicos, sintáticos e 
semânticos. 

Fonte: Elaborado pela autora. 
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Passamos a tratar da CL no Eixo 2, o da Investigação e da Compreensão, que 
tem como foco reconhecer recursos expressivos da linguagem, identificar 
manifestações culturais, analisar metalinguisticamente e aplicar tecnologias da 
informação. Nesse eixo, temos o conceito estruturante análise e síntese, que entende que 
o estudo das partes do texto também se faz necessário antes de se analizar ou interpretar 
o todo; por isso, chama-se análise e síntese. Aqui, entende-se que o texto é suporte para 
a função comunicativa.  

O conceito de correlação trata da equivalência entre línguas, no âmbito 
morfológico, sintático ou semântico. Nessa parte, o exemplo dado pelo documento é 
sobre legendas, em que menciona a tradução e a legendagem como objetos de estudos 
linguísticos. Também no âmbito desse conceito, menciona-se o estudo de provérbios, 
essencialmente lexicais, por revelarem diferentes visões de mundo e culturas. Tais 
unidades fazem parte dos componentes lexicais pertencentes ao nível semântico, segundo 
Binon e Verlinde (2000).  

O conceito de integração é aquele que se ocupa da discussão sobre empréstimos 
linguísticos utilizados no português falado e escrito. Desse modo, sugere-se trabalhar o 
componente lexical na LM em relação à LE e busca-se entender como muitos 
estrangeirismos passam a integrar o léxico de outra língua.Associamos esses conteúdos à 
habilidade de identificar empréstimos linguísticos, gírias, expressões idiomáticas, 
variações etc. 

No conceito de classificação, temos a habilidade de classificar palavras em classes 
ou categorias, além de identificar o que é linguagem técnica e o que é jargão profissional, 
ou ainda, em espanhol, entender os verbos pronominais. Finalmente, no conceito de 
hipertexto, em relação à CL, percebemos que há a sugestão de se trabalhar com glossários 
ou com a identificação de vocabulário auxiliar.  

Em relação às habilidades dos conceitos estruturantes do Eixo 2, foi possível 
identificar as habilidades da CL nos itens seguintes:  

– Habilidade de reconhecer recursos expressivos da linguagem implica 
compreender as intenções comunicativas por meio de diferentes registros, seja por 
uso de gírias, da norma culta ou de variações dialetais;  
– habilidade de identificar as manifestações culturais que pressupõem identificar 
empréstimo linguístico e gírias antigas e modernas a fim de atestar o dinamismo 
das línguas; 
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– habilidade de analisar metalinguisticamente as linguagens que se ocupa de 
analisar no âmbito frasal a ordenação das palavras, pontuação, colocação 
pronominal, uso de expressões idiomáticas; e 
– habilidade de aplicar tecnologias de informação que remetem mais à língua 
inglesa visto ser a língua usual do meio tecnológico e que ter o domínio desse 
vocabulário terminológico se faz necessário para a língua ser instrumento de 
acesso a ambientes tecnológicos.  
Nos conceitos estruturantes do segundo eixo, dos oito conceitos propostos, 

deparamo-nos com cinco que se referem ao componente lexical de modo estrito e direto, 
e de análise e síntese. Desse modo, dentro deste conceito estruturante, se entendemos que 
o estudo lexical perpassa os níveis semântico, sintático, morfológico e fonológico, 
identificamos aqui várias habilidades lexicais subjacentes à CL, como prevêem os autores 
Leffa (2000) e Binon e Verlinde (2000). 

No conceito estruturante Correlação, vemos uma descrição importante para ser 
analisada no exame posteriormente, porque expressa a correlação entre as línguas materna 
e estrangeira. Como exemplo para essa noção, vemos que há exploração sobre legendas 
que estão em português e o áudio na LE, introduzindo um trabalho lexical correspondente 
à tradução e à adequação semântica dos elementos linguísticos.  Há ainda a sugestão de 
se trabalhar com provérbios, um dos temas lexicais importantes no ensino-aprendizagem 
de uma LE. Levar esse tema para a sala de aula de LE é fundamental, pois sabe-se que os 
provérbios abrigam a tradição cultural das diferentes línguas e, portanto, de suas 
comunidades linguísticas.  

Sobre o conceito estruturante Integração, chama-nos a atenção o fato de o 
documento trazera noção de empréstimo linguístico como um elemento que estimula o 
posicionamento crítico do estudante em relação à LE estudada. Esta habilidade de 
percepção lexical sobre o que é empréstimo em uma língua é muito importante para situar 
o léxico específico de determinada língua e como ele é utilizado nas diversas situações 
comunicativas.  

A abordagem apresentada para o conceito estruturante Classificação, traz-nos 
reflexões sobre classes de palavras, como os verbos e os termos. Nesse conceito, percebe-
se que o foco é mais na forma da palavra, chamando-se a atenção para os verbos 
pronominais e para as colocações.  

O conceito estruturante Hipertexto parece remeter a um glossário e/ou trabalho 
com palavras-chave em textos de LE. O hipertexto surge como uma estratégia de 
descobrimento e sistematização do léxico de LE ainda desconhecido pelo interlocutor.  
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Todos esses temas são relevantes para os aprendizes desenvolverem uma 
consciência lexical (BINON; VERLINDE, 2000), pois podem ser analisados por 
diferentes níveis: quantidade, profundidade e produtividade, conforme LEFFA (2000). 
Dentro destes conceitos estruturantes, a habilidade correspondete à CL é a de Reconhecer 
recursos expressivos da linguagem, que, na sua descrição, diz respeito a gírias, norma 
culta e variação dialetal, conceitos que fazem parte do componente lexical. 

Esse comentário também se aplica à próxima habilidade coletada no documento, 
chamada de Identificar manifestações culturais no eixo temporal, reconhecendo 
momentos de tradição e de ruptura. Nessa habilidade, destacam-se os empréstimos 
linguísticos, assim como às gírias, em uma perspectiva diacrônica, porque eles atestam a 
mutabilidade da língua falada e o conservadorismo da língua escrita. Ou seja, a habilidade 
busca chamar a atenção do aluno sobre as gírias atuais em relação às gírias antigas, 
relacionando-as aos conceitos nocionais, à variação linguística e às variedades ligadas aos 
códigos oral e escrito, aos registros e aos aspectos pragmáticos (BINON; VERLINDE, 
2000). 

Na habilidade que ressalta a Análise metalinguística das diversas linguagens, a 
CL se alia à competência sintática ao tratar sobre ordenação de palavras na frase, através 
de estruturas do tipo sujeito, verbo e objeto, ou por colocação e expressões idiomáticas. 
Essa habilidade reflete as propostas de Leffa (2000) sobre um ensino do léxico aliado aos 
aspectos gramaticais e textuais, e as de Binon e Verlinde (2000) sobre uma análise lexical 
nos níveis formal, morfológico ou sintático. 

Sobre a última habilidade do Eixo 2, Aplicar tecnologias da informação em 
situações relevantes, há ênfase na importância do conhecimento do vocabulário, mas não 
referente ao espanhol como LE, e sim ao inglês. No entanto, entendemos que é somente 
uma exemplificação de como entender a habilidade lexical dentro da referida habilidade, 
não anulando sua aplicação ao espanhol. 

A seguir, elaboramos um quadro contendo os conceitos estruturantes e suas 
habilidades em relação à CL do eixo Investigação e Compreensão.  
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 Quadro 4 – A CL no eixo Investigação e Compreensão 

Eixo 2 Conceito estruturante Habilidade lexical prospectada 

Investigação e 
Compreensão 

Análise e síntese 
- Analisar e sintetizar as partes que compõem o texto em 
qualquer de seus níveis (fonológico, morfológico, 
sintático, semântico). 

Correlação 
- Relacionar elementos textuais em língua estrangeira 
que podem estar relacionados a seus equivalentes na 
língua materna ou a outros códigos estrangeiros no 
âmbito morfológico, sintático ou semântico. 

Integração 
- Identificar grande quantidade de empréstimos 
linguísticos utilizados hoje no português falado e 
escrito. 

Classificação 
- Desenvolver competências e habilidades 
classificatórias, tais como a identificação de tempos 
verbais em seus contextos de uso, o reconhecimento do 
emprego de linguagem técnica e jargão profissional 
(Business English, por exemplo). 

Hipertexto 
- Identificar, abaixo ou ao lado do texto em língua 
estrangeira, o vocabulário para auxiliar a compreensão 
do mesmo. 

Competências e 
habilidades gerais  
Reconhecer recursos 
expressivos das 
linguagens 

- Relacionar textos e seus contextos pela mediação da 
organização estrutural linguística e pelo uso de recursos 
expressivos da linguagem verbal, oral ou escrita. 

 
Identificar manifestações 
culturais no eixo temporal 
 

- Identificar empréstimos linguísticos e as constantes 
aquisição e renovação de gírias no eixo temporal 
atestam o dinamismo das línguas estrangeiras 
modernas. 

 Analisar 
metalinguisticamente as 
diversas linguagens 

- Analisar e perceber características próprias do idioma 
estrangeiro falado e escrito (norma culta e uso informal 
da língua): ordenação de palavras na frase, sistemas de 
interrogação e negação, colocação pronominal, uso de 
expressões idiomáticas, uso de plurais irregulares etc. 

 Aplicar tecnologias da 
informação em situações 
relevantes 

- Conhecer o vocabulário usual da informática, porque 
é o idioma que predomina nos sites de Internet. 

Fonte: Elaborado pela autora. 
 
A seguir, passamos para o último eixo proposto no documento, o da 

Contextualização Sociocultural, que tende a inserir o aluno em um contexto maior do 
que o conhecido por ele, e tenta mostrar o funcionamento diferenciado da língua em 
diversas regiões em função do gênero, idade, classe social etc.  

O primeiro conceito estruturante em relação ao léxico é o de Globalização vs 
localização. Esse conceito remete a uma porção geográfica em relação ao todo, ou seja, 
somente entendemos que há variação dialetal quando contrastamos variantes. A 
habilidade implicada nesse conceito em relação à CL é a de analisar e identificar no léxico 
o que se caracteriza como empréstimo e variações dialetais.  
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O conceito estruturante Arbitrariedade vs motivação dos signos e símbolos diz 
respeito a conceitos linguísticos bem instituídos e filosóficos. Nesse conceito, a 
habilidade proposta busca desenvolver a análise dos provérbios, os slogans, os clichês, as 
frases feitas em LE e as escolhas léxicas, como colocações. Por tratar da arbitrariedade e 
da motivação, novamente somos remetidos ao conceito de signo. Percebemos que tanto 
o Eixo 1 quanto o Eixo 3 se apresentam de forma semelhante, entendendo o signo e o 
significado como esferas opostas, mas complementares, que estão previstas no sistema 
linguístico saussureano. No caso dos provérbios, slogans, clichês, frases feitas etc, são 
expressão que fazem parte da área de estudos conhecida como Fraseologia, que requer 
atenção e cuidado na definiçãode seu objeto de estudo, dada sua complexidade – inclui 
vários tipos de combinatórias com diferentes características – e no seu ensino. 

Por fim, temos o conceito estruturante significado e visão de mundo, que é aquele 
que traz a relação mais próxima entre língua e cultura, ou seja, traz uma perspectiva 
cultural e social para as gírias e variações dialetais.  

A competência e habilidade identificadas para esses conceitos foi somente uma: a 
de Analisar criticamente e contextualizar a natureza, o uso e o impacto das 
tecnologias de informação. Nesse item, há uma ligação estreita da informática com a 
LE, e, conforme o documento, a língua inglesa é a que apresenta mais propriedade para 
trabalhar essa relação do aspecto do vocabulário com a tecnologia. Solicita-se ainda que 
o usuário de língua saiba identificar os empréstimos linguísticos na constituição do jargão 
da informática, geralmente em inglês, voltando-se mais para o estudo terminológico.  

As habilidades dos conceitos estruturantes do Eixo 3 dizem respeito a análise 
crítica dos usos da língua em relação às tecnologias. Identificamos como habilidades 
lexicais referentes a esses conceitos as seguintes: 

– Habilidade de analisar a gênese de gírias, empréstimos linguísticos e variações 
dialetais; 
– habilidade de identificar e analisar provérbios, slogans, clichês, frases feitas e 
escolhas léxicas; 
– habilidade de relacionar manifestações linguísticas em componentes lexicais a 
partir de história e cultura; e 
– habilidade de solucionar problemas de vocabulário a partir de uma reflexão de 
empréstimos linguísticos, focando em jargões da informática; 
Para o Eixo 3, foram identificados, então, três conceitos e uma habilidade 

linguística que podem estar relacionados à CL. Nesse eixo, as habilidades relacionadas 
aos conceitos estabelecem / propõe vários conteúdos relacionados ao léxico, 
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principalmente por meio da pesquisa e da análise de gírias, empréstimos linguísticos e 
variações dialetais (LEFFA, 2000). Do mesmo modo, há habilidades que dizem respeito 
à identificação e análise de provérbios, preferências léxicas, escolhas léxicas, frases feitas 
e gírias nos remetem a uma consciência lexical (BINON; VERLINDE, 2000). 

A seguir, elaboramos um quadro contendo os conceitos estruturantes e as 
habilidades trazidas desses conceitos em relação à CL do Eixo 3: 

 
Quadro 5 – A CL no eixo Contextualização Sociocultural 

Eixo 3 Conceito estruturante Habilidade lexical recortada 

Contextualização 
Sociocultural 

Globalização versus 
localização 

- Analisar a gênese de gírias, empréstimos linguísticos 
e variações dialetais, bem como da propriedade de seus 
usos. 

Arbitrariedade versus 
motivação dos signos e 
símbolos 

- Identificar e analisar os provérbios, slogans, clichês, 
frases feitas e também as escolhas específicas de 
vocábulos devem ser estudadas segundo seus 
contextos de uso e intenções, claras ou subjacentes. 

Significado e visão de 
mundo 

- Relacionar manifestações linguísticas em 
componentes lexicais com características resultantes 
de épocas, lugares, visões de mundo. 

Competências e 
habilidades  
Analisar criticamente e 
contextualizar a natureza, 
o uso e o impacto das 
tecnologias da informação 

- Solucionar problemas de vocabulário passa pela 
reflexão (metódica e fundamentada em conhecimentos 
sociolinguísticos) sobre a necessidade efetiva dos 
empréstimos linguísticos na constituição do jargão da 
informática empregado no Brasil. 

Fonte: Elaborado pela autora (2016). 
 
Ao analisar a CL nos conjuntos de competências, percebemos que muitas se 

repetem entre os eixos. Os verbos mais encontrados para as habilidades identificadas até 
agora são “identificar”, “analisar”, “usar”, “saber fazer”, “reconhecer”, “aplicar”, 
“relacionar” e “solucionar”. As habilidades apresentadas são atreladas a conhecimentos 
de denotação, conotação, morfologia, sintaxe, semântica, fonologia, registros de uso, 
gírias, norma culta, variação linguística, empréstimo linguístico, expressões idiomáticas, 
vocabulário terminológico (do inglês) para a área tecnológica (jargão da informática), 
provérbios, slogans, clichês e frases feitas. Temos que mencionar que toda essa 
nomenclatura citada acima faz parte do conhecimento metalinguístico, importante para o 
desenvolviment da CL, ou seja, é importante saber identificar uma expressão idiomática 
e uma gíria, diferenciando-as. Outro ponto importante é que o documento, às vezes, apoia-
se na LM para tratar de determinada habilidade ou fenômeno da LE, por exemplo ao fazer 
a indicação de que determinado morfema está presente no português e no espanhol, ou ao 
referir-se à tradução fazendo referência, portanto, à análise contrastiva entre as línguas.  
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Ao ler os PCN+, saindo do capítulo dos eixos estruturantes, ainda temos sugestões 
metodológicas. Para o professor, são sugeridas três frentes de trabalho, quais sejam: 
estrutura linguística; aquisição de repertório vocabular; leitura e interpretação de textos. 
O documento prevê que a última é a mais importante e se utiliza das duas primeiras. De 
acordo com essa proposta, em um texto, o professor deve orientar o aluno a identificar as 
ideias principais, fazer o levantamento das palavras-chave, identificar o tema do texto, 
realizar o trabalho com as palavras-ferramenta e as palavras “transparentes” (aquelas que 
têm semelhança com a LM). Como palavras-ferramenta, o documento cita verbos, 
substantivos e conjunções, pois entende que, a partir do conhecimento dessas classes 
gramaticais, é possível que o aluno identifique a intenção implícita do autor, que ele se 
localize no espaço temporal do texto e que entenda o foco narrativo do texto.  

Desse modo, em relação à estratégia para o desenvolvimento da CL, o documento 
traz a memorização associativa dos estudos de campos semânticos: “Faz parte das 
competências em língua estrangeira no ensino médio adquirir vocabulário por associação 
semântica de semelhanças ou não com a língua materna” (PCN+, 2002, p. 109). Os PCN+ 
reiteram mais uma vez que a língua materna deve servir como auxiliar na LE, pois aquela 
tem por objetivo ajudar na reflexão metalinguística e verbal em geral, segundo o 
documento, “apoiando-se em estruturas conhecidas para conhecer outras” (PCN+, 2002, 
p. 105).  

Nessa parte do documento, há sugestões sobre a aquisição vocabular que, segundo 
o próprio documento, exige tempo e deve estar presente em todas as fases do período 
escolar. Propõe-se que, por meio da leitura e da exploração de textos de diferentes temas 
e gêneros, é possível explorar e adquirir o vocabulário. Leffa (2000) apresentou essa 
abordagem textual em relação ao léxico, justamente ao referir-se ao índice de frequência 
das palavras e a sua distribuição textual. 

Ainda segundo o documento, aprende-se por analogia e antagonismo: “trabalhar 
por analogias ou oposições entre palavras a partir de temas é mais produtivo do que propor 
a simples memorização de listas de vocábulos dissociados de contextos” (PCN+, 2002, 
p. 105). Isso indica uma visão de língua e linguagem e de seu ensino, ou seja, significa 
que não é uma visão estruturalista e que privilegia a memorização, mas que prevê o 
desenvolvimento de associações e relações dos vocábulos, considerando seu uso, o que 
está em conformidade com as teorias norteiadoras dos documentos. 

Uma nota importante que o documento traz para o desenvolvimento do 
vocabulário é o uso de dicionários em sala de aula, sugerindo que o professor trabalhe a 
busca de palavra e a acepção mais adequada a ser adotada a cada contexto. Sobre o 
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dicionário, o documento menciona a necessidade de desenvolver a competência de ler 
uma obra desse tipo, indicando que é preciso ensinar o aluno a ler abreviações, símbolos 
fonéticos, palavras de uso específico e a identificar informações culturais. Complementa-
se essa ideia com o desenvolvimento da habilidade relacionada à aquisição de 
vocabulário, principalmente da habilidade de usar as palavras de forma adequada em 
enunciados.   

A lista de temas apresentados em relação ao vocabulário é bem abrangente. 
Segundo o documento, estes tópicos podem funcionar como eixos estruturantes em LE, 
são eles: compras, ambiente em que se vive, gostos pessoais, família e amigos, corpo, 
vida em sociedade, férias, comida e bebida, tecnologia, natureza, profissões, usos e 
costumes, mídia, dinheiro, relacionamentos, problemas sociais, saúde etc.  

Outro aspecto importante do documento é a leitura e a relação que se estabelece 
diretamente com o vocabulário. Assim, através da leitura, pode-se observar aspectos 
normativos e transgressores da língua, as variantes de dialetos, as escolhas de vocábulos, 
compreendendo que todos os aspectos da língua são de cunho cultural. 

Na parte final relacionada à LE, são apresentadas as competências abrangentes 
para esta área. Desse modo, mais uma vez, como fizemos nos eixos, trazemos as 
competências relacionadas ao léxico:  

– Habilidade de compreender e produzir enunciados, usando as competências 
gramaticais, estratégicas, sociolinguísticas e discursivas; 
– habilidade de saber distinguir norma culta da linguagem informal pelo uso do 
vocabulário; e 
– habilidade de perceber o texto coeso e coerente pelos vocábulos usados, visando 
os aspectos socioculturais, os conectivos, a sintaxe, as expressões idiomáticas. 
Podemos observar que as habilidades acima repetem algumas já apresentadas nos 

eixos, seja por ver o léxico como parte do texto, do contexto sociocultural ou como 
elemento de análise e síntese. 

Como revisão das competências e habilidades em geral já adquiridas em LE, o 
documento recomendado também que o professor recorra à habilidade mais pontual de 
revisão, utilizando-se de atividades como: assinalar as palavras-chave, utilizar sinônimos 
e antônimos, interrogar e negar nos tempos verbais estudados, transpor frases de um 
tempo para outro, habilidades essas que servem para a apreensão da palavra, conforme 
proposto por Leffa (2000) e Marques (2012). Nesse sentido, em relação à CL e à 
competência leitora, temos as seguintes sugestões de habilidades a serem desenvolvidas 
a partir do texto: 
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 Habilidade de identificar palavras e suas derivações, sinônimos e 

antônimos;  Habilidade de analisar a mensagem, as palavras-chave, os tópicos 
frasais;  Habilidade de reconhecer a pronúncia, a linguagem formal ou 
informal;  Habilidade de compreender a intenção do autor, os sentidos 
implícitos;  Habilidade de analisar os aspectos descritivos, narrativos ou 
dissertativos;  Habilidade de analisar a conversação, a tradução ou a gramática. 
(PCN+, 2002, p. 114).  

Dessas habilidades, entendemos o que Leffa (2000) diz sobre o texto não ser 
onipotente: ele não consegue sozinho dar significado às palavras, porque elas precisam 
do leitor e da sua vivência para limitar as infinitas possibilidades.Percebe-se, assim, a 
imbricação entre o que é exclusivo da CL e o que dela se relaciona ao texto e à leitura, 
como especificamos na fundamentação teórica.  

 
4.1.3 A Competência e a Habilidade Lexical nas Orientações Curriculares do Ensino 
Mério (OCEM) 

 
Em 2006, foram lançadas as OCEM, com o objetivo de promover o diálogo entre 

professor e escola sobre a prática docente, pois havia a necessidade de aprofundar a 
discussão iniciada nos documentos anteriores. Além disso, as OCEM se propuseram a 
organizar o trabalho pedagógico, ajudando a escola e os professores na estruturação 
curricular do Ensino Médio. Elas estão organizadas em três livros:  

Volume 1: Linguagem, Códigos e suas Tecnologias;  
Volume 2: Ciências da Natureza, Matemática e suas Tecnologias; e  
Volume 3: Ciências Humanas e suas Tecnologias. 
O Volume 1 faz referência ao português, literatura, língua estrangeira (espanhol e 

inglês), arte e educação física, sendo cada uma dessas disciplinas separadas em capítulos 
próprios, ou seja, o espanhol tem um capítulo separado inclusive do capítulo de LEs. 
Como nos documentos anteriores, esse documento também prioriza a leitura, a prática 
escrita e a comunicação oral contextualizada.  

O capítulo sobre a LE deixa claro que as teorias apresentadas nos documentos se 
aplicam ao ensino de LE em geral e que cada língua requer adaptação e ajustes, de acordo 
com a especificidade de cada uma delas. Nesse capítulo, temos um subtítulo importante 
chamado ‘Letramento, multimodalidade, hipertexto e multiletramento’. O que chama a 
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atenção nessa parte, referente ao nosso objeto de pesquisa, o léxico, é que ele aparece 
mencionado em sugestões de tarefas, dentro da seção ‘Leitura como letramento’. Assim, 
há uma sugestão de como realizar uma leitura seguindo as teorias de letramento e 
multiletramento, incluindo os aspectos relativos ao léxico. Isso quer dizer que o 
documento trabalha o léxico como extração de informações em gêneros textuais. A partir 
dessas informações, o documento afirma que é possível trabalhar os aspectos linguísticos, 
como os cognatos, grupos nominais, prefixos, sufixos, referenciação, inferência lexical, 
tempos e formas verbais, categorias de palavras, estrutura passiva e elementos de ligação. 

Ao confrontar isso com os dados identificados nos PCN+, vemos que as OCEM 
não operacionalizam as habilidades, mas esperam que elas sejam depreendidas através de 
projetos estruturantes com base nos gêneros textuais. Como exemplo para o professor ter 
como base, apresenta-se um diálogo entre um recepcionista de hotel e um hóspede 
estrangeiro sobre costumes locais. Como sugestão de trabalho em aula, nesse diálogo, 
espera-se que sejam exploradas a situação, os participantes, os recursos linguísticos 
utilizados (expressões etc) e o nível de formalidade. 

No capítulo do espanhol, o documento discorre sobre a heterogeneidade do 
idioma, sobre a variedade empregada no livro didático ser distinta da variedade usada 
pelo professor, o portunhol, o papel da língua materna na aprendizagem da LE, o ensino 
da gramática, os objetivos e conteúdos a serem tratados, as habilidades e competências – 
de maneira genérica –, os métodos, as abordagens de ensino e o material didático.  

Nesse capítulo, há uma discussão sobre qual variante do espanhol ensinar, como 
delimitar o que é formal ou informal em cada região, afirmando-se que na língua quase 
nada é estável. O documento cita Ventura (2005) para endossar a discussão sobre a defesa 
de que não se pode ensinar uma língua somente através de curiosidades léxicas, em que 
se prioriza contrastar vocábulos entre regiões da América Latina e da Espanha. Assim, 
nesse documento, entendemos que a riqueza linguística deve ser estudada de modo 
contextualizado, neste caso, por gêneros. Nas OCEM, entende-se que estudar as variantes 
é importante para que se compreenda a heterogeneidade da língua e da cultura. 

O documento ainda retoma a discussão sobre a proximidade da língua portuguesa 
e da língua espanhola, destacando que, em geral, esse tópico é desenvolvido através do 
estudo de listas de falsos amigos. Em contraposição a essa visão, o documento sugere que 
as variantes não sejam trabalhadas de forma isolada, mas a partir de equivalências entre 
o português e o espanhol de maneira contextualizada, como vemos na citação abaixo: 
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Antes de considerar qualquer tipo de correspondência/equivalência lingüística, 
seria preciso determinar, por exemplo, até que ponto são possíveis (se é que o 
são) as equivalências entre as realidades referidas. Será un colectivo porteño a 
mesma coisa que una guagua habanera? A que mundo cada um deles nos 
remete? Que papéis peculiares desempenham nessas realidades com 
necessidades, valores, culturas e histórias tão peculiares? (OCEM, 2006, p. 
136).  

Ainda dentro deste capítulo relativo ao espanhol, temos competências, habilidades 
e os meios para alcançá-las. As competências citadas nesse documento são: a 
intercultural, a comunicativa, a compreensão oral, a produção oral, a compreensão leitora 
e a produção escrita. No entanto, nele não temos descritas as habilidades relacionadas a 
cada competência, dificultando nossa pesquisa em relação à HL e à CL. 

Concluímos que as OCEM deixam a desejar no momento de orientar sobre as 
habilidades de cada competência proposta no documento. Entendemos que ele retorna a 
muitos temas já tratados nos outros documentos analisados, mas de forma teórica e pouco 
prática, e o faz em relação a aspectos específicos como a variação linguística e a 
proximidade entre o português e o espanhol. Por se tratar de orientações, há mais uma 
projeção de propostas para desenvolvimento de determinadas habilidades a partir dos 
gêneros textuais, mas não há uma sistematização sobre conceitos e habilidades concretas 
a serem desenvolvidos. 

Apesar disso, o discurso teórico das OCEM é muito importante justamente por 
trazer uma visão positiva sobre variantes, dialetos, línguas em contato, embora careça de 
orientações mais concretas para serem aplicadas em sala de aula. Por ser o último 
documento norteador lançado em nível nacional, esperaríamos que oferecesse esse tipo 
de informação para auxiliar o professor em suas atividades práticas de sala de aula, 
principalmente em relação aos gêneros e à variação linguística. Desse modo, sentimos 
falta de um documento que tente refletir de modo prático essas orientações. 

Como síntese da análise dos documentos, realizada com base na revisão teórica, e 
buscando mostrar a aplicabilidade da teoria nos documentos e na prática, ou seja, nas 
questões de espanhol do ENEM, apresentamos uma lista de todas as habilidades lexicais 
(HLs) identificadas nos documentos acima mencionados. Essa lista constitui-se como um 
primeiro resultado deste trabalho e dá conta do objetivo específico: identificar a CL e suas 
habilidades de LE nos PCNEM, PCN+ e nas OCEM. Destacamos que, dos documentos 
analisados, a maior contribuição provém dos PCN+.  

Nesta lista, sistematizamos as habilidades encontradas nos documentos, 
considerando o conjunto de habilidades recolhido na teoria e organizado por níveis, 
destacando que as habilidades não são apresentadas em ordem crescente e de 
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complexidade. Dado que a HL é a nossa nomenclatura para as habilidades lexicais da 
fundamentação teórica, para evitar confusão, denominamos as habilidades recolhidas nos 
documentos de Habilidades da Competência Lexical (HCL): 

– HCL1: identificar denotação e conotação; 
– HCL2: analisar a palavra morfologicamene, sintaticamente, semanticamente e 
fonologicamente (composição, derivação, afixos, palavras-chave, tópico frasal); 
– HCL3: usar adequadamente uma palavra de acordo com seu contexto, 
mobilizando os conhecimentos morfológicos, sintáticos, semânticos e 
fonológicos;  
– HCL4: compreender e realizar escolhas lexicais, semânticas e sintáticas em 
contexto tradutório;  
– HCL5: identificar empréstimos linguísticos e gírias diacrônicas e sincrônicas; 
– HCL6: ter conhecimento metalinguístico;  
– HCL7: dominar vocabulário da área tecnológica e solucionar problemas de 
vocabulário, considerando os empréstimos linguísticos;  
– HCL8: identificar e analisar a gênese de gírias, empréstimos linguísticos, 
variações dialetais, provérbios, slogans, clichês e frases feitas; 
– HCL9: relacionar manifestações linguísticas com os componentes lexicais a 
partir de história e cultura; e 
– HCL10: reconhecer sinônimos, antônimos etc; 
Para contrastar os aspectos identificados na revisão teórica (Binon e Verlinde, 

2000 e Leffa, 2000) e os identificados na análise dos documentos, elaboramos um quadro 
síntese das habilidades relativas à CL. Para isso, buscamos mostrar semelhanças e 
diferenças existentes entre eles. 
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 Quadro 6 – Síntese das habilidades da CL 

Níveis de análise de 
uma palavra 
(BINON; 
VERLINDE, 2000) 

Binon e Verlinde (2000) e Leffa 
(2000) 

Habilidades lexicais dos PCNEM, 
PCN+ e OCEM 

Semântico 
HL1: identificar denotação e 
conotação. 
 

HCL1: ideentificar denotação e 
conotação. 
 

Formal; 
Morfológico; 
Sintático 

HL2: entender a relação léxico-
sintática; 
HL3: atribuir significado à forma da 
palavra; 
HL4: decompor a palavra 
morfologicamente; 
HL5: reconhecer a palavra 
fonológica.  
 

HCL2: analisar e usar a palavra 
morfologicamente, sintaticamente, 
semanticamente e fonologicamente 
(composição, derivação, afixos, 
palavras-chave, tópico frasal). 

Semântico e de 
combinatória léxica 

HL6: identificar a distribuição das 
palavras no texto; 
HL7: identificar a frequência relativa 
das palavras no texto; 
HL8: identificar as palavras-chave no 
texto; 
HL9: compreender preferências 
léxicas e as restrições sintáticas. 

HCL3: compreender e fazer escolhas 
lexicais, semânticas e sintáticas em 
uma tradução. 
 

Semântico 
HL10: identificar empréstimos 
linguísticos, gírias, expressões 
idiomáticas, variações etc. 
 

HCL4: identificar e analisar a gênese 
de gírias, empréstimos linguísticos, 
variações dialetais e provérbios, 
slogans, clichês, frases feitas e 
escolhas léxicas. 
 

Formal HL11: ter domínio metalinguístico da 
CL. 

HCL5: conhecer 
metalinguisticamente as linguagens. 
 

Semântico e de 
combinatória léxica 

Repete HL10 (Identificar 
empréstimos linguísticos, gírias, 
expressões idiomáticas, variações 
etc). 

HCL6: dominar vocabulário da área 
tecnológica e solucionar problemas 
de vocabulário a partir de uma 
reflexão de empréstimos linguísticos, 
focando em jargões da informática. 
 

Semântico HL12: relacionar componentes 
lexicais a seus valores socioculturais. 
 

HCL7: relacionar manifestações 
linguísticas em componentes lexicais 
a partir de história e cultura. 
 

Semântico HL13: reconhecer sinônimos, 
antônimos, parônimos etc. 

HCL8: reconhecer sinônimos, 
antônimos etc. 
 

Fonte: Leffa (2000), Binon e Verlinde (2000) e documentos oficiais. 
 
Esse quadro foi utilizado na análise das questões de espanhol do ENEM. A partir 

dele, buscamos identificar as habilidades requeridas na Matriz de Referência e nas 
questões referentes à CL.  
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4.2 ANÁLISE E RESULTADOS II: HABILIDADE LEXICAL NA MATRIZ DE LE 
DO ENEM 

 
A Matriz do ENEM está organizada nas quatro áreas que compõem o exame: 

Linguagens, Códigos e suas Tecnologias; Ciências da Natureza e suas Tecnologias; 
Ciências Humanas e suas Tecnologias; e Matemática e suas Tecnologias, seguindo o 
estabelecido nos PCN+. Na área de Linguagens, temos 9 competências atuantes. Cada 
competência possui habilidades consideradas essenciais aos estudantes que concluem o 
EM. As Competências 1 e 2 possuem 4 habilidades e as Competências 3 a 9 possuem, 
cada uma, 3 habilidades. 

A Matriz de LE está relacionada à Competência 2 da Matriz de Referência geral. 
A Matriz de LE é explicada da seguinte maneira: “Conhecer e usar língua(s) estrangeira(s) 
moderna(s) como instrumento de acesso a informações e outras culturas e grupos sociais”. 
Assim, constatamos que esta competência está de acordo com os PCNEM (2000) e PCN+ 
(2002) que entendem a LE como um meio útil para ser cidadão no mundo pela cultura, 
pela comunicação, pela leitura de textos de gêneros e temas diversos. Além disso, 
identificamos a consonância conceitual com a proposta das OCEM (2006), que apresenta 
que a LE deve ser desenvolvida como um meio de acesso a outros contextos, 
conhecimentos e informações e ser parte da preparação para o mundo do trabalho. 

Na Matriz, essa competência mobiliza quatro habilidades, que mencionamos a 
seguir: 

 
H5 – Associar vocábulos e expressões de um texto em LEM ao seu tema.  
H6 – Utilizar os conhecimentos da LEM e de seus mecanismos como meio de 
ampliar as possibilidades de acesso a informações, tecnologias e culturas.  
H7 – Relacionar um texto em LEM, as estruturas linguísticas, sua função e seu 
uso social.  
H8 – Reconhecer a importância da produção cultural em LEM como 
representação da diversidade cultural e linguística. (Matriz de Referência do 
ENEM, p. 2)  

A partir de Leffa (2000) e Binon e Verlinde (2000), identificamos que as 
habilidades que trabalham direta e explicitamente a competência lexical são a H5 e a H7, 
como veremos a seguir. Com certeza, as H6 e H8 pressupõem conhecimentos e 
habilidades lexicais, mas de modo implícito. Recordamos que as habilidades do ENEM 
serão identificadas por “H” e que as habilidades do quadro dos documentos e teoria são 
identificadas como “HL”, porque a Matriz de Referência já entende “H” como a 
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nomenclatura para habilidade em geral, enquanto, no nosso trabalho, identificamos as 
habilidades referentes à CL somente. 

Com base em Leffa (2000) e Binon e Verlinde (2000), entendemos que a H5 da 
Matriz está no eixo de associação de vocábulos e expressões em LEM e se relaciona à 
compreensão do tema, ou seja, podemos identificar nessa habilidade um misto de HL4, 
apresentada no Quadro 6, na página 89, (identificar e analisar a gênese de gírias, 
empréstimos linguísticos, variações dialetais e provérbios, slogans, clichês, frases feitas 
e escolhas léxicas), e de HL7 (relacionar manifestações linguísticas em componentes 
lexicais a partir de história e cultura) dos documentos. Também se relaciona à HL10 
(identificar empréstimos linguísticos, gírias, expressões idiomáticas, variações etc) e à 
HL12 (relacionar componentes lexicais a seus valores socioculturais) de Leffa, Binon e 
Verlinde. 

Podemos observar ainda que na H7 o componente lexical pode ser analisado pelas 
estruturas linguísticas com sua função e uso social, ou seja, seria a HCL2 (analisar e usar 
a palavra morfologicamene, sintaticamente, semanticamente e fonologicamente 
(composição, derivação, afixos, palavras-chave, tópico frasal)) dos documentos e as HL2 
à HL8 dos autores apresentados no Quadro 6. 

Como resultado do contraste entre teoria e Matriz, percebemos que o ENEM 
pretende avaliar poucas habilidades de LE, refletidas em poucas questões também, como 
veremos na análise da prova.  

Como vimos em Vilar de Almeida (2011), cada item a ser avaliado deveria ter um 
descritor. Não há descritores na Matriz de Referência de LE, apenas apresenta-se um 
anexo com objetivos de conhecimentos associados à Matriz.  

Esses objetivos de conhecimentos da área de Linguagens são os seguintes: 
 

1. Estudo do texto: as sequências discursivas e os gêneros textuais no 
sistema de comunicação e informação; 

2. Estudo das práticas corporais: a linguagem corporal como integradora 
social e formadora de identidade; 

3. Produção e recepção de textos artísticos: interpretação e 
representação do mundo para o fortalecimento dos processos de 
identidade e cidadania; 

4. Estudo do texto literário: relações entre produção literária e processo 
social, concepções artísticas, procedimentos de construção e recepção 
de textos; 

5. Estudo dos aspectos linguísticos em diferentes textos: recursos 
expressivos da língua, procedimentos de construção e recepção de 
textos; 

6. Estudo do texto argumentativo, seus gêneros e recursos linguísticos: 
argumentação: tipo, gêneros e usos em língua portuguesa; 

7. Estudo dos aspectos linguísticos da língua portuguesa: usos da língua: 
norma culta e variação linguística; 



88 
 

8. Estudo dos gêneros digitais: tecnologia da comunicação e 
informação: impacto e função social (Matriz de Referência do 
ENEM, p. 16)  

Referente às habilidades da LE, podemos destacar, de forma geral, o Objetivo 1, 
que prevê um estudo textual; o Objetivo 4, de certa forma, pelo fato de a prova de E/LE 
trazer textos literários na sua estrutura; o Objetivo 5, em que vemos destacadas as 
estruturas expressivas da língua como objeto de análise, e os objetivos 6 e 7, que trazem 
a relação entre gêneros e recursos linguísticos e com a variação. 

A partir do Quadro 6 e do cruzamento dos dados com as habilidades encontradas 
na análise da Matriz de LE do ENEM, analisamos as questões de língua espanhola 
relativas ao léxico. Buscamos, assim, mostrar como o construto teórico dos documentos 
relativos à CL se apresenta nas questões de espanhol. Ao final da análise das questões, 
apresentamos uma sistematização das habilidades indentificadas na parte téorica, nos 
documentos e na Matriz.  Cabe lembrar que temos três nomenclaturas para as habilidades: 
“H” representa a habilidade da Matriz do ENEM; “HL” representa a habilidade lexical a 
partir do estudo da fundamentação teórica; e “HCL” são as habilidades que foram 
recortadas dos documentos analisados das partes 4.1 a 4.1.3. Lembramos que as 
denominações “HL” e “HCL” são de autoria nossa.  

 
4.3 A COMPETÊNCIA LEXICAL E SUAS HABILIDADES NAS QUESTÕES DE 
ESPANHOL DO ENEM: 

 
Nesta parte, analisamos as questões das provas de espanhol do ENEM de 2010 a 

2015, a fim de identificar qual HL é trabalhada e como isso é feito. Lembramos que, em 
2010, tivemos um incidente, houve um vazamento de provas e problemas na impressão, 
o que ocasionou em duas aplicações, logo, analisamos as duas provas aplicadas em 2010. 
Cada prova do espanhol tem 5 questões, desse modo, totalizamos 35 questões analisadas. 
Desse total, selecionamos para a análise as questões relacionadas ao léxico, que somam 
11 questões. Lembramos que não focamos nossa análise em questões que tenham como 
objetivo principal verificar a compreensão leitora, identificação do tema central do texto 
ou da função de determinado gênero textual.  

Organizamos um quadro em que constam: o ano da prova, o número da quesão na 
prova, a habilidade lexical estabelecida na Matriz do ENEM e a habilidade lexical 
identificada na teoria e nos documentos analisados. Iniciamos pela prova de 2015 e 
concluímos com a de 2010.  
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Quadro 7 – A CL e suas habilidades nas questões de espanhol do ENEM (2015-2010) 

Ano da 
prova 

Questões 
selecionadas 
(léxico; léxico e 
leitura) 

Habilidade lexical 
exigida da Matriz 
(H) 

Habilidade lexical prevista na teoria e 
documentos (HL e HCL) 

2015 

91 H7 
- Relação léxico-sintática; 
- Tradução da palavra-chave 
(HL2, HCL3, HL8) 

92 H5 
- Saber expressão idiomática; 
- Relacionar componente lexical a seu valor 
sociocultural 
(HL2, HL10, HL13) 

94 H7 - Relação léxico-sintática 
(HL2, HL3) 

95 H7 - Ter conhecimento metalinguístico 
(HL11) 

2014 

93 H7 - Identificar valor léxico-sintático; 
(HL2) 

94 H5 - Saber expressão idiomática 
(HL10) 

91 H5 - Expressão idiomática 
(HL10, HL12, HCL3) 

93 H7 - Conhecimento metalinguístico 
(HL11) 

94 H5 - Frases feitas 
(HCL6, HL9, HL12) 

2012 94 H5  
2011 93 H5 - Léxico-morfológica 

(HL4) 
2010 2º 
aplicação - - - 
2010 1º 
aplicação - - - 

Fonte: Elaborado pela autora . 
 
Começamos a análise pela prova de 2015. Como mencionamos, vamos identificar 

no enunciado a HL avaliada. 
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Figura 1 – Questão 91 da prova de 2015 

 Fonte: ENEM (2015). 
 
A redação do enunciado desta questão está em português, como em todas as outras 

analisadas a seguir, e não especifica a habilidade que será avaliada. O enunciado toca no 
tema “acessibilidade”, mas remete ao texto base da questão na busca pela resposta. O 
texto base é uma publicidade que tem como objetivo sensibilizar pessoas a respeito da 
acessibilidade. Nesta questão, percebemos que a imagem, entendida como elemento 
paratextual, ajuda a entender que tipo de deficiência está sendo mencionada. Na questão, 
em relação à HL, temos uma relação oracional de possibilidade posta pelo <si> que 
implica uma relação léxico-sintática (HL2) com as formas do verbo “quedarse” como <si 
te quedas> e depois <quédate>. Com isso, o candidato pode decidir se atribui a esse verbo 
o mesmo valor semântico. Também nesta questão, a palavra <aparcamiento> está posta 
de forma solta, pois não há nenhuma outra pista contextual para atribuir sentido a ela. O 
candidato deve entender que ela é a palavra-chave do texto (HL8), sendo a detentora da 
maior informação para responder à pergunta da questão. Porém, como as pistas textuais 
não ajudam o candidato a decompor a palavra para poder identificar seu significado, 
subentende-se aqui, lembrando todas as menções à tradução feitas nos documentos da 
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Análise I, que esta questão pede que o aluno saiba a tradução desta palavra-chave 
<aparcamiento>, rementendo à HCL3 dos documentos. Em relação à Matriz de LE, 
conseguimos encaixá-la na H7. A resposta correta para esta questão é a B, que ressalta o 
respeito e a consciência em relação a vagas de estacionamento destinadas a cadeirantes.  

 
Figura 2 – Questão 92 da prova de 2015 

 
Fonte: ENEM (2015). 

 
O enunciado da questão é claro ao pedir como a expressão idiomática <puro 

floro> ajuda no esclarecimento da visão do autor sobre o tema que expõe o dia do amor 
e da amizade. O título já ressalta algo interessante <en el día del amor, !no a la violência 
contra la mujer!>. Isso quer dizer: se vamos falar do amor, por que vamos falar da 
violência contra mulher? Posto que se trata da identificação de uma expressão idiomática 
e, por isso, não é possível decompô-la para reconhecer seu significado, há duas opções: 
a) saber o que ela significa e quando pode ser empregada; b) tentar estabelecer uma 
relação textual para descobrir um significado aproximado. A H5 da Matriz de LE é a que 
propõe avaliar a habilidade de associar vocábulos ao seu tema, assim, é preciso analisaro 
primeiro e único contexto de ocorrência da expressão <hoy es el día de la amistad y del 
amor. Pero, parece que este es puro floro, porque en nuestro país aún existen muchos 
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casos de maltratos entre las parejas, sobre todo hacia las mujeres>. Para analisar esta 
expressão idiomática (HL10), podemos recorrer à HL13, que mobiliza um conhecimento 
de oposição de sentidos, e à HL2, que integra léxico e sintaxe. As duas formas de começar 
o texto trazem um contraste de ideias, primeiro posto no subtítulo, que apresenta um 
contraste semântico de antonímia (amor, violência). Em seguida, vemos esse contraste 
materializado novamente na conjunção <pero>. O restante do texto segue dando suporte 
à campanha pelo fim da violência contra as mulheres, mas não há mais nenhuma pista 
contextual que auxilie a inferir o significado da expressão.  

A última alternativa do candidato é eliminar as alternativas com base nas 
habilidades já identificadas, desse modo, o candidato deve se concentrar somente na frase 
<hoy es el día de la amistad y del amor. Pero, parece que este es puro floro> para 
responder. É possível perceber, pela análise, que há uma preocupação com as vítimas de 
maus tratos indicada na alternativa A, No entanto, na alternativa C vê-se uma explicitação 
mais clara do significado da expressão, porque se afirmar que há um dia que exalta o 
amor e a amizade, mas que isso não é o suficiente de fato, já que nos outros tantos dias a 
violência continua, ou seja, o dia do amor é visto como uma camuflagem. Não 
encontramos essa EI no Dicionário de la Real Academia Espanhola (DRAE), mas no 
dicionário latino-americano AsiHablamos.com identificamos que esta é uma variante 
peruana que significa o nosso “encher linguiça”, ou para referir-se a “mentiroso”, 
“enrolação”, “enganação”.  
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 Figura 3 – Questão 94 da prova de 2015 

 
Fonte: ENEM (2015).  

No enunciado desta questão, requer-se a análise semântica de três preposições 
<junto, sobre, bajo>. Nesta questão, temos as habilidades HL2 (relação léxico-sintática) 
e HL3 (relação léxico-semântica) relacionadas. Assim, o candidato parte de seu 
conhecimento léxico-sintático para considerar o contexto social, neste caso, relativo ao 
sistema capitalista. No poema, identifica-se que o <negro> é o que remete à palavra 
<junto>; o <yanqui> está relacionado com a palavra <sobre>; e a “terra” está relacionada 
com a palavra <bajo>. É importante comentar que o vocábulo ‘yanqui’ é uma forma de 
denominar os norte-americanos, logo, o candidato precisa estar familiarizado com essa 
expressão. No DRAE, temos: “‘yanqui’ aquele que é pertencente à Nova Inglaterra”. A 
partir dessas relações, pode-se tirar muitas conclusões sobre o contexto e o sistema em 
que se insere o poema, ou seja, a exploração da cana-de-açúcar por grandes compahias 
norte-americanas em Cuba. Também seria interessante que o candidato conhecesse quem 
é Guillén, um poeta cubano que denunciava essa relação exploratória de Cuba pelos 
Estados Unidos. Para resolver a questão, é preciso ler as alternativas para completar o 
sentido oferecido pelas palavras. A alternativa A remete à desordem na plantação, mas 
essa desordem não está expressa nas palavras e suas relações; a alternativa B fala em 
relações diplomáticas dos países produtores, mas não há essa relação de países 
produtores, a relação está entre país produtor e país explorador; na C, temos somente a 
referência à localidade da América Latina em que é cultivada, fugindo da relação entre as 
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três preposições; na D, temos a resposta correta, porque ela estabelece as relações sociais 
dos indíviduos que vivem da cana com as preposições escolhidas <junto, bajo, sobre>; 
na E, temos uma alternativa que atribui aos atuantes nessas relações conflituosas uma 
função, como se fosse função de um só trabalhar e a do outro só explorar.  

 
Figura 4 – Questão 95 da prova de 2015 

 
Fonte: ENEM (2015).  

Esta questão remete ao conhecimento metalinguístico lexical do candidato. Ela 
traz o tema sobre legendagem entre inglês e espanhol, afirmando que nem todas as falas 
são legendadas no espanhol. O candidato é levado a pensar sobre as palavras <guión, 
subtítulos, habla en español>. Também nesta questão, há palavras em inglês (speak e 
Spanish) com o equivalente em espanhol entre parênteses (habla en español), 
corroborando o uso das línguas conjuntamente, como está no tema do texto. No enunciado 
em português, há uma explicação sobre o tema tratado: o porquê de nem todas as falas 
em espanhol serem legendadas. As respostas para esse fato podem ser várias e nenhuma 
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das apontadas nas alternativas refletem bem o trabalho metalinguístico proposto; o 
fragmento de texto não dá conta de explicar o motivo dessa falta de legendagem. Por 
exemplo, poderíamos pensar em variação linguística ou pensar sobre a influência de uma 
língua sobre a outra, o “spanglish”. Desse modo, inicialmente, o enunciado pretende 
trabalhar a HL11 (domínio metalinguístico), mas se volta para uma compreensão global 
de interpretação que incorre em múltiplas leituras. Tentamos encaixar a pergunta do 
enunciado na H7 da Matriz por ser a que inclui estruturas linguísticas relativas ao contexto 
social (interjeição, legendas, discurso). Por ter muita informação no texto e pouco texto, 
as alternativas nem sempre podem ser refutadas com clareza, levando o candidato a 
pressupor conhecimentos sobre a assimetria no tratamento dado ao espanhol nos EUA, 
ou sobre uma desconsideração com o público hispânico ao dar-se conta da não 
representatividade deste público nos EUA, ou ainda pode ser uma falta de formação 
linguística dos roteiristas e tradutores norteamericanos. Estas suposições podem ser 
consideradas no texto e nas alternativas, mas elas são mais parte de conhecimento prévio 
dos candidatos sobre debates de representatividade, social e linguístico atuais do que 
dados apresentados pelo texto. A alternativa correta é a A, assimetria no tratamento do 
espanhol como elemento da diversidade nos EUA.  
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Fonte: ENEM (2015).  

Esta questão remete à inclusão do produtor do texto no discurso, utilizando o 
verbo na primeira pessoa do plural. Enquanto, no português brasileiro, construiríamos a 
frase da seguinte forma: nós, mulheres, estamos muito preocupadas com o nosso futuro; 
no espanhol, temos a possibilidade que aparece na publicidade da Questão 93, <las 
mujeres podemos lactar durante el embarazo y en tándem, siendo una práctica natural y 
respetuosa con nuestros hijos>. Nesta questão, o enunciado é claro ao pedir a 
identificação do significado dessas formas de plural, não focando em nenhuma tradução, 
decomposição de léxico ou léxico opaco. Desse modo, trata-se da H7 da Matriz e da HL2 
dos autores, a habilidade léxico-sintática, não deixando dúvidas para responder a 
alternativa D, caso o aluno já tenha esse conhecimento em espanhol.  
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Figura 6 – Questão 94 da prova de 2014 

 
Fonte: ENEM (2015). 

 
A Questão 94 traz um texto sobre o fazer literário. No entanto, o foco da questão 

recai sobre a expressão idiomática <sudar la gota gorda>. Para resolvê-la, o aluno pode 
recorrer a dois procedimentos: ou acionar o seu conhecimento sobre essa expressão 
idiomática ou tentar inferir seu significado pelo texto. Nessa segunda opção, ele pode 
atentar para a palara <sudar>, que é próxima ao português (suar), e pode inferir que está 
relacionada ou é consequência de um esforço. Pode ainda atentar para palavras como 
<costar>, <trabajo>, que no texto estão em paralelo com <sudar la gota gorda>, pois são 
palavras que fazem referência a trabalho e esforço, indicando o sentido de que é 
necessário trabalhar muito ou arduamente para conseguir produzir uma história escrita. 
Esta questão avalia, portanto, a H5 da Matriz de LE e a HL10 dos autores revisados, que 
diz respeito a identificar empréstimos linguísticos, gírias, expressões idiomáticas, 
variações etc. 
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Fonte: ENEM (2015).  

O enunciado desta questão requer que se conheça o significado da expressão 
idiomática <mala leche> no contexto, que significa “mau humor”. Dessa forma, ela 
mobiliza a H5 da Matriz de LE, juntamente com a HL10 e a HL12 da fundamentação 
teórica. A expressão <mala leche> é uma expressão comum no espanhol, o que está em 
consonância com os documentos analisados, pois estes defendem o ensino de expressões 
idiomáticas e também ensino de variantes, ainda que não proponham uma sistematização 
de quais expressões devam ser apresentadas em cada ano do Ensino Médio e como isso 
deve ser feito. Cabe ressaltar que a resposta correta é quase uma tradução literal (capaz 
de transforar mau humor em pranto) da frase citada no poema <en vez de mala leche yo 
doy llanto>, rementendo, então, à HCL3 dos documentos, em que se pede para entender 
as escolhas lexicais em tradução.  

Além da expressão anterior, destacamos que o título remete a outra expressão 
idiomática –“estar como una cabra sola” (“estar louco”) –, que é a mais explicada ao 
longo dos versos. Conforme afirmamos, o significado da expressão não pode ser 



99 
 

entendido pela decomposição das suas palavras, mas pela su ocorrência no poema que, 
assim como seu título, sugere e ajuda na compreensão dessa expressão que não foi 
avaliada.   

 
Figura 8 – Questão 93 da prova de 2013 

 
Fonte: ENEM (2015).  

Temos aqui outra questão que trata da habilidade lexical metalinguística, HL11 
para os documentos. Esta questão também se relaciona com a H5 da Matriz por relacionar 
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componentes lexicais a seus valores socioculturais e às variantes. No enunciado, não fica 
claro que tipo de habilidade será trabalhada, mas, ao olhar para as alternativas, vemos 
vocábulos como “especificidade cultural”, “variedades”, “unidade linguística”, 
“diferenças da língua”, “competência linguística”. Também no texto encontramos pistas 
sobre essa habilidade.  O título indica que o texto trata da língua no século XX e, nesse 
sentido, apresenta a dicotomia “español general” e “español periférico” e a questão das 
variedades e variantes do espanhol. Todo o texto expressa uma defesa da unidade de 
língua que une todos os espanhóis dos diferentes países que têm essa língua como oficial, 
mas respeitando suas diversidades. Desse modo, a resposta que representa melhor esta 
comparação e valorização entre elementos linguísticos da mesma língua é a B. 

 
Figura 9 – Questão 94 da prova de 2013 

 
Fonte: ENEM (2015). 

 
Nesta questão, pede-se que se reconheça onde está o efeito de humor gerado pela 

charge. Primeiro, o candidato deve fazer a relação entre as combinatórias léxicas <reto> 
e <duelo>, porque se entende que, nesse caso, há uma preferência léxica, ou seja, <reto> 
acompanha a palavra <duelo>, formando a colocação “retar a [alguien] a un duelo”.  
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Ao saber que haverá <un duelo> (“uma luta, briga, disputa”), o leitor poderá 
descobrir onde reside o efeito de humor da charge. A graça se dá pelas “armas” a 
serem utilizadas na luta: o <joystick> e as <teclas>. Esta é uma questão difícil para a 
prova de espanhol por trazer o estrangeirismo “joystick”, levando o candidato a 
mobilizar a HCL6 (dominar vocabulário tecnológico e empréstimo linguístico), HL9 
(identificar preferências e restrições sintáticas) e a HL12 (relacionar o componente 
lexical ao seu valor sociocultural), e a H5 da Matriz. 

 
Figura 10 – Questão 92 da prova de 2012  

 
Fonte: ENEM (2015). 

 
Nesta questão, temos a H7 da Matriz de LE e a HL4 dos autores, que dizem 

respeito, respectivamente, a relacionar estruturas linguísticas com valores culturas e 
decompor a palavra morfologicamente. Ela contextualiza o candidato no diálogo entre 
Susanita e Mafalda. A visão de Susanita pode ser percebida quando diz que “as mulheres 
são para isso”, remetendo às tarefas domésticas, dizendo que “mulher que não limpa, não 
cozinha, não passa é menos mulher”. Mafalda contrapõe o raciocínio perguntando à 
Susanita o que ela pensa das mulheres que têm empregadas, por exemplo. Nesse último 
diálogo, em que o enunciado da questão se fixa, Susanita responde que uma coisa é a 
<mujerez> e a outra é o <status>. Desse modo, para entender a questão e poder resolvê-
la, o candidato deve utilizar os conhecimentos morfológicos para decompor a palavra em 
“mujer” + “ez” e entender o que o morfema “-ez” indica. Conforme o DRAE: “-ez. 1.suf. 
En sustantivos abstractos femeninos, designa la cualidad expresada por el adjetivo del 
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que deriva. Altivez, brillantez, lucidez”. Com essa informação, o candidato conseguiría 
responder a questão, cuja alternativa correta é a B. 

 
Figura 11 – Questão 93 da prova de 2011 

 
Fonte: ENEM (2015). 

 
Na última questão que contempla o aspecto lexical, temos no enunciado a 

solicitação para a compreensão da palavra <desmachupizar>. Nesse sentido, são ativados 
os conhecimentos sobre a formação de palavras, especificamente sobre a derivação 
prefixal. Nesse sentido, o candidato é solicitado a decompor a palavra para verificar que, 
inicialmente, agregou-se o sufixo “–izar” que forma um verbo a partir do nome Machu 
Picchu (machupizar). A esse verbo foi agregado o prefixo “des-”, que indica negação. 
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Há, portanto, um processo de formação parassintético. Esta questão pode ser encaixada, 
então, na H7 da Matriz e na HL4 dos autores, em que é preciso decompor a palavra 
morfologicamente. Embora esta questão aborde o léxico pelo estudo dos morfemas “des” 
e “izar”, é importante pontuar que esses morfemas são transparentes ao compararmos o 
português e o espanhol, e o aluno também pode utilizar-se dessa análise contrastiva para 
resolvê-la, optando pela alternativa D.  

Após a análise das questões e da identificação das habilidades avaliadas no 
ENEM, é importante destacar novamente que, em 2010, houve duas aplicações de provas 
por motivos de logística. Analisamos as duas aplicações por considerá-las padrão, ou seja, 
foram aplicadas em todo o território duas provas. 

Nestas provas, como pode-se ver nos anexos das páginas 135 a 138, não 
encontramos no enunciado a indicação para a avaliação da CL. Observamos questões de 
caráter mais global que trazem a compreensão do aspecto cultural e informativo a ser 
avaliado – como dança chilena, sistema eleitoral brasileiro, gaturro, touradas e caminho 
da língua na Espanha – na segunda aplicação de 2010. Na primeira aplicação, os temas 
tratados também tinham essa compreensão global no enunciado, como a vacinação de 
animais, o bilinguismo no Paraguai, o tabagismo e sobre o gênero publicidade.  

Reconhecemos que há algumas questões, como a do sistema eleitoral brasileiro, a 
do gaturro e a da publicidade, que subentendem habilidades da CL, mas não observamos 
com clareza as H5 e H7, como vimos nas questões analisadas anteriormente. Na questão 
sobre o sistema eleitoral brasileiro, pede-se uma leitura do texto e da imagem (urna 
eletrônica) e que, a partir disso, identifique-se qual é o tema do texto, que é o sistema 
eleitoral brasileiro. Pelo fato de o enunciado perguntar sobre o tema do texto, entendemos 
que esta questão foge do nosso escopo de estudo porque nos leva para uma questão de 
compreensão textual que inclui elementos verbais e não verbais. As alternativas trazem 
vocábulos denominados palavras-chave, indicando que esse é o meio de identificação do 
tema do texto, e que para a alternativa correta é ‘urna, teclado, voto, botones, lector’. 
Primeiro, seria preciso identificar essas palavras como sendo chave e justificar esse fato, 
para, posteriormente, tentar estabelecer a correlação dessas palavras-chave com a 
avaliação da CL em E/LE.  

Na questão da charge do gaturro, também nos deparamos com alguns problemas. 
Primeiro, através do enunciado, que nos leva a pensar na análise de gênero e não na 
avaliação da CL, porque o candidato consegue fazer uma leitura global, apoiando-se em 
elementos paratextuais e também em imagens. Reconhecemos que parte do humor recai 
sobre as palavras <rouge> e <rojo>, em que o primeiro vocábulo é empregado de modo 
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romantizado e o segundo remete à atuação dos professores frente aos erros dos alunos 
com uma caneta vermelha. Apesar desse fato, pensamos que é uma questão relacionada 
à compreensão leitora associada ao gênero textual, medindo essa competência e não a 
CL. 

Outra questão que avalia o gênero textual é a Questão 95 da primeira aplicação de 
2010. Nessa questão, apresenta-se a publicidade de um tênis em espanhol, utilizando, no 
entanto, termos de outras línguas como <fashion>, <vintage>, <cool>, <look>, o que 
estaria relacionado às HL10 e HCL5, que tratam de estrangeirimos e empréstimos 
linguísticos, mas sobre o falso cognato <brincando> em relação a um tênis não vemos 
avaliação. O enunciado da questão pede de forma clara para identificar quais são as 
estratégias que o meio publicitário utiliza para vender seu produto, avaliando a 
interferência dos empréstimos de outras línguas para o entendimento da propaganda. 

Essas questões de 2010, ainda que nelas haja a avaliação explícita de elementos 
lexicais, eles são importantes para o entendimento do texto e do contexto e, portanto, para 
a resolução de outras competências e habilidades solicitadas na prova, não 
especificamente do espanhol.  

Como fechamento desta última parte da análise, precisamos recuperar alguns 
resultados alcançados nesta pesquisa. Das questões analisadas, podemos sintetizar os 
resultados da forma seguinte, indicando numericamente sua ocorência: três HL2, uma 
HL3, duas HL4, uma HL6, uma HL8, uma HL9, duas HL10, duas HL11, duas HL12 e 
uma HL13. Isso quer dizer que dentro das H5 e H7 da Matriz de LE do ENEM temos 
outras habilidades lexicais subjacentes, mas não aparentes. Explicitamos essa 
constatação, listando abaixo as HLs – identificados nos autores e refletidas nos 
documentos, conforme o quadro 6 (p. 89) – que estão incluídas na H5 e H7 da Matriz do 
ENEM: 

– H5: associar vocábulos e expressões de um texto em LEM ao seu tema: 
– HL2: entender a relação léxico-sintática; 
– HL4: decompor a palavra morfologicamente; 
– HL10: identificar empréstimos linguísticos, gírias, expressões idiomáticas, 
variações etc; 
– HL12: relacionar componentes lexicais a seus valores socioculturais; 
– HL13: reconhecer sinônimos, antônimos, parônimos etc; 
– HCL3: compreender e fazer escolhas lexicais, semânticas e sintáticas em uma 
tradução. 
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– H7: relacionar um texto em LEM, as estruturas linguísticas, sua função e seu 
uso social: 
– HL2: entender a relação léxico-sintática; 
– HL3: atribuir significado à forma da palavra; 
– HL8: identificar as palavras-chave no texto; e 
– HL11: ter domínio metalinguístico da CL. 
Pode-se observar que as únicas habilidades dos documentos que parece ter sido 

delimitada somente pelos PCN+ é a HCL3, que traz a noção de tradução na sua 
habilidade, e a HCL6, que propõe um domínio de vocabulário da área tecnológica e a 
solução de problemas de vocabulário a partir de uma reflexão de empréstimos 
linguísticos, focando em jargões da informática, mas dessa habilidade não identificamos 
nada especificamente nas questões. As HLs/HCLs que não foram avaliadas foram a HL1 
(identificar denotação e conotação); HL5 (reconhecer a palavra fonológica); HL6 
(identificar a distribuição das palavras no texto); HL7 (identificar a frequência relativa 
das palavras no texto); HL9 (compreender preferências léxicas e as restrições sintáticas). 

A HL2 (habilidade léxico-gramatical) aparece nas duas habilidades da Matriz de 
LE e é a que realmente pode ser vista na associação de vocábulos e também na função 
das estruturas linguísticas, como vimos em três questões de 2015 e em uma questão de 
2014.  

Das HLs/HCLs reconhecidas nas H5 e H7, seria importante pensar em tranformá-
las em descritores dessas habilidades para auxiliar na elaboração da Matriz e da prova. 
Acreditamos que só foi possível identificar as habilidades avaliadas pelo ENEM a partir 
da coleta dos dados realizada para esta pesquisa, dado que as informações recolhidas não 
estão explicitadas e sistematizadas nos documentos que orientam a elaboração da Matriz 
e a prova. Tal fato pode causar confusão tanto para avaliadores, como para os avaliados 
e educadores.  

Após apresentar nossa análise e a sistematização dos resultados obtidos, passamos 
às conclusões a que chegamos após a pesquisa realizada. 



 
5 CONCLUSÕES E CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
Para finalizar este trabalho, retomamos nossas perguntas de pesquisa, hipóteses e 

objetivos a fim de mostrar como foram respondidos ao longo do trabalho. Primeiramente, 
em relação à primeira questão – A CL é avaliada nas questões de espanhol do ENEM?–, 
podemos afirmar que a CL é avaliada, principalmente em relação às habilidades 5 e 7 que 
se referem a associar vocábulos e expressões de um texto em LEM ao seu tema e a 
relacionar um texto em LEM às estruturas linguísticas, sua função e seu uso social. 
Sabendo que a LE possui quatro habilidades a serem avaliadas, consideramos que o 
exame dá grande importância para o estudo da CL e suas habilidades ao dar espaço de 
cinquenta por cento para essa competência, abrangendo duas competências das quatro 
previstas na Matriz de Referência. 

Em relação à segunda pergunta de pesquisa – As questões de espanhol no ENEM 
reproduzem os princípios dos PCNEM, PCN+ e das OCEM referentes à CL? –, 
acreditamos que também foi respondida.  

Pela análise dos documentos PCNEM, PCN+ e OCEM, vemos que não há muitas 
orientações e uma sistematização no que tange ao ensino de E/LE, das competências e 
habilidades a serem desenvolvidas e, em específico, sobre a CL. Apesar disso, 
identificamos várias habilidades relativas à CL, principalmente nos PCN+, que 
mobilizam conhecimentos sobre expressões idiomáticas, sobre a forma e a formação de 
palavras e as relações entre léxico e sintaxe na LE. Em relação à prova, constatamos que 
ela não apresenta todos os princípios norteadores, nem todas as habilidades da CL 
propostos pelos autores e nos documentos, talvez porque a CL realmente engloba muitas 
habilidades e temos poucas questões para a língua espanhola. Mas, conforme já 
afirmamos, a CL é contemplada em 2 das quatro habilidades previstas para a avaliação 
da LE.  

No que tange as nossas hipóteses, a que afirma que as questões de língua 
espanhola do ENEM avaliam adequadamente a CL dos candidatos, acreditamos que, 
nesses 5 anos de provas, tivemos uma melhora significativa. Isso se justifica porque, na 
primeira prova (2010), a CL não foi avaliada, ainda que a Matriz já contemplasse as 
habilidades da referida competência. Em 2011, a CL foi contemplada em uma questão 
relativa à análise de morfemas semelhantes ao português (-des, -izar), trazendo também 
a reflexão sobre a semelhança entre o português e o espanhol. Por sua vez, a prova de 
2012 avaliou a formação da palavra “mujerez”, requerendo a ativação de vários 
conhecimentos e de relações complexas, que supõem inclusive o entendimento sobre o 
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ponto de vista dos personagens da charge aliado ao léxico. Nas provas de 2013, 2014 e 
2015, a CL passou a aparecer em três, duas e quatro questões, respectivamente, aliando 
conhecimento lexical, sociocultural e pragmático.  

Corroboramos também nossa hipótese de que as questões de espanhol refletem as 
orientações idenficadas nos documentos, uma vez que foram incluídas questões que 
visam avaliar várias habilidades da CL levantadas nos documentos oficiais.  

Consideramos também que atingimos nosso objetivo geral que era compreender 
como se apresenta a CL nos documentos do EM brasileiro, relacionando-a com a Matriz 
de LE e com as questões de espanhol do ENEM. Desse modo, identificamos que a CL e 
suas habilidades não aparecem de maneira clara e eficaz nos PCNEM e nas OCEM; 
somente aparecem de modo exaustivo e com informações redundantes nos PCN+. 
Destacamos que a identificação das informações nos documentos requereu leitura 
exaustiva e a sistematização dos dados, posto que os documentos não apresentam de 
forma clara as informações relativas à CL e suas habilidades. 

Por sua vez, na Matriz de Referência do ENEM e nas questões, constatamos que 
a avaliação das habilidades da CL é parcial e relativa a poucos aspectos. Do total de 35 
questões das provas analisadas, 11 questões se referiam à avaliação da CL, predominando 
a H5 e H7, identificadas na Matriz. Assim, identificamos duas habilidades lexicais na 
Matriz de Referência, ainda que tenham sido redigidas de maneira complicada e sem 
descritores para entender a finalidade de cada habilidade a ser avaliada. Por todas as 
afirmações anteriores, entendemos que a CL é avaliada de modo mais recorrente e eficaz 
nas últimas provas.  

No entanto, não podemos deixar de fazer uma crítica aos enunciados e às 
alternativas propostas, pois ambos são elaborados em português, embora os textos e o 
conteúdo avaliado se refiram ao espanhol. Buscamos explicar esse fato a partir do 
conceito de correlação entre línguas proposto nos PCN+. Desse modo, a justificativa pode 
estar no princípio de estudo da metalinguagem entre ambas as línguas e da existência de 
palavras das duas línguas com forma e com significados transparentes, o que permite ao 
aluno se apoiar na LM para resolver as questões de LE. Contudo, este estudo nos trouxe 
a dúvida sobre esta alternância entre línguas, levando-nos ao a propor uma análise futuro 
sobre este aspecto, a fim de investigar se esse fato não causaria confusão para o candidato, 
isto é, se não estaria gerando dúvidas sobre a língua avaliada de fato, se é o espanhol e a 
interpretação em LE ou a interpretação do texto da LE por meio da LM apresentada nos 
enunciados. 
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Sobre o fato da adequação da avaliação da CL nas questões, temos algumas 
ponderações a fazer. Em primeiro lugar, verificamos que nem todos os enunciados são 
claros na explicitação da habilidade lexical a ser avaliada. Em segundo lugar, constatamos 
que algumas vezes há outras habilidades em análise que não estavam indicadas 
claramente nos enunciados. Dessa forma, consideramos que as habilidades relativas à CL 
ainda não estão explicadas de forma clara e mais específica nem nas questões da prova e 
nem na Matriz de LE. Esse fato acarreta dúvidas para definir as habilidades que devem 
ser avaliadas e, em consequência, para sistematizar os conteúdos a serem ensinados sobre 
a CL em E/LE no EM.  

Consideramos importante retomar a ideia de que a competência de LE indicada 
na Matriz refere-se à LE como um meio de acesso a informações, a culturas, a tecnologias. 
Na competência de LE do ENEM, entendemos que a visão de língua colocada é social, é 
algo que serve “para” atuar no mundo, para realizar ações concretas em diferentes 
situações comunicaticas. Essa visão de língua segue a perspectiva proposta nos 
documentos e que está aliada à perspectiva socionteracionista e de letramento. Por fim, a 
partir das considerações anteriores, podemos afirmar que também atingimos os quatro 
objetivos específicos propostos para o trabalho. 

Da revisão teórica e da análise feita nos documentos e nas questões de espanhol 
do ENEM, constatamos que há uma mudança em relação à perspectiva do ensino de LE, 
passando-se de uma visão conteudista e voltada à memorização para uma perspectiva de 
ensino por competências que mobiliza várias habilidades. Também podemos afirmar que 
a CL é fundamental para atingir um bom desempenho na competência comunicativa, o 
que é defendido nos documentos referentes à LE. Contudo, apesar de haver ocorrido 
algumas mudanças, sentimos falta do reflexo das teorias sobre a CL e suas habilidades 
nos documentos, dado que é fundamental explicitá-las a um professor que deseja ensinar 
a CL em sala de aula. Os documentos trazem vários conceitos refelativos às competências 
e habilidades, mas não dão o respaldo teórico ao professor sobre alguns dos temas a ser 
ensinados. Como exemplo, podemos citar a falta de fundamentação teórica para explicar 
o que é empréstimo, gíria, jargão, expressão idiomática  

Além disso, a partir daanálise dos documentos, constatamos que eles não possuem 
um detalhamento de conteúdos relacionáveis a competências e habilidades, nem em 
relação à CL nem a outras competências, com a finalidade de explicitá-las e sistematizá-
las para o professor, para que este possa transformá-las em tarefas de aula e avaliações 
coerentes com o ensino proposto pelos documentos.  
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Com essas afirmações e constatações, concluímos nosso trabalho, mas não sem 
antes deixar de indicar futuras possibilidades de estudo. Nesse sentido, pensamos que a 
análise da CL pode ser aprofundada, considerando a sua relação com gêneros textuais 
presentes nas provas de espanhol do ENEM, o que permitiria uma sistematização em 
relação a conteúdos, gêneros e CL e suas habilidades. Além disso, pensamos que podem 
ser desenvolvidos estudos para estabelecer as habilidades da CL – e seus conteúdos – a 
ser desenvolvidas para cada ano do Ensino Médio, e que estas deveriam ser incluídas em 
documentos oficiais. Também seria interessante desenvolver estudos mais amplos sobre 
o tipo de avaliação proposta pelo ENEM, a partir dos vários autores que tratam este tema. 

Para concluir, consideramos que, com os resultados obtidos no nosso trabalho, 
podemos contribuir para fomentar os estudos do léxico tanto em relação aos aspectos 
teóricos quanto aos práticos, principalmente em relação ao seu ensino. Nesse sentido, 
destacamos a sistematização feita nos documentos oficiais em relação à CL e suas 
habilidades, a partir da qual detectamos alguns problemas na formulação das habilidades 
que conformam   Matriz de LE, bem como nas questões de E/LE. Também percebemos 
a necessidade de se revisar as questões propostas no ENEM, tanto para melhorar a 
proposição dos enunciados e alternativas quanto para ampliar as habilidades da CL – e 
também de outras competências – a serem avaliadas. 
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